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RESUMO 

 

Esta pesquisa teve por objetivo identificar as necessidades dos alunos do MTST, de modo a 

construir um exemplo de plano de aula, baseado em uma atividade social, que contemplasse 

esses sujeitos em suas especificidades educativas, no contexto da pandemia de Covid-19. A 

pergunta que direcionou a condução do trabalho foi: Como construir um plano de aula de 

alfabetização de adultos, pautado na pedagogia dos multiletramentos e em busca da mobilidade 

engajada, que contemple as necessidades dos jovens, adultos e idosos do MTST? Como 

procedimento de produção e de coleta de dados, foram utilizados questionários estruturados e 

semiestruturados, desenvolvidos por meio de entrevistas presenciais e por telefone, assim como 

na convivência junto à Brigada de Alfabetização do MTST nos acampamentos de Guarulhos e 

de São Paulo, nos anos 2019 e 2020. A Pesquisa Crítico-Colaborativa foi utilizada como 

fundamento teórico-metodológico, uma vez que o trabalho esteve focado na construção 

coletiva, com os membros do MTST, de contextos de crítica e de transformação voltados à 

constituição de outro modelo de sociedade. A análise dos dados foi realizada por meio da Teoria 

da Atividade Sócio-Histórico-Cultural, da Atividade Social e da Pedagogia dos 

Multiletramentos. O resultado é, dentre outros, que os estudantes apresentam, de maneira 

central, dificuldades na locomoção pela cidade, em ler a bula de remédios e a Bíblia nos cultos 

de que participam. Além disso, acabaram perdendo oportunidades de trabalho pela falta do 

letramento ou deixaram de realizar o sonho de fazer a faculdade na área desejada. Nesse sentido, 

a Atividade Social proposta como exemplo e baseada na observação, análise e vivência junto 

aos acampados teve como tema: Ir ao trabalho. A proposta formativa desenvolvida trabalhou 

com os multiletramentos e a atividade social, no intuito de criar recursos e instrumentalizar os 

educadores no serviço junto aos alunos, a fim de desenvolver a mobilidade engajada nos 

participantes do projeto.  

Palavras-chave: Teoria da Atividade Sócio-Histórico-Cultural. Atividade Social. 

Multiletramentos e Alfabetização. 
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ABSTRACT 

 

This research aimed at identifying MTST students’ needs to create a lesson plan, based on a 

social activity, contemplating these subjects’ educational specificities, during the Covid-19 

pandemic period. The study was conducted by the question: how to build a lesson plan for adult 

literacy, based on multiliteracies pedagogy and aimed at engaged mobility, which contemplates 

MTST young adults’, adults’, and elders’ necessities? Data collection and production used 

structured and semi-structured questionnaires for interviews performed in person and through 

phone calls, as well as it relied on the daily contact with MTST Literacy Brigade members in 

Guarulhos and São Paulo camps, during the years of 2019-2020. Critical-collaborative 

Research was used as theoretical-methodological approach, since the study focused on 

collective construction, with MTST members, of critics and transformation for Building a 

different model of Society. Data analysis was approached by Social-Historical-Cultural 

Activity Theory, Social Activity and Multiliteracies Pedagogy. Among others, results found 

that students, in general, show difficulties in moving around the city, reading patient 

information leaflets in medication, and reading the bible at the church. They also missed job 

opportunities because of their lack of literacy or gave up going to college. The social activity 

proposed as an example and based on observation, analysis, and daily contact with the students, 

therefore, used the theme: Going to work. Educational training proposal dealt with 

multiliteracies and the social activity in a way to produce resources and tools for the educators 

in service, so that they could, along with the students, develop engaged mobility in the 

participants.  

Keywords: Social-Historical-Cultural Activity Theory. Social Activity. Multiliteracies and 

Literacy. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Ao analisar a história da Educação de Jovens e Adultos (EJA) no Brasil, é possível notar 

um total descompromisso, por parte dos governos que estiveram no comando do país, em 

elaborar uma política que conseguisse dar conta de enfrentar, de forma consistente, os índices 

de analfabetismo e de baixa escolaridade que persistem no país. 

Quando se trata dos indicadores do analfabetismo entre as pessoas com 15 anos de idade 

ou mais, a taxa está em 6,6% da população, o que corresponde a 11 milhões de analfabetos no 

Brasil, de acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua de 2019 (Pnad 

Contínua)1. O mesmo estudo apresenta que 51,2% da população com 25 anos ou mais de idade 

não concluíram o Ensino Médio. Tais dados já demonstram o descompromisso do governo, no 

entanto, a prática de omissão não para por aí. 

Houve, recentemente, a aprovação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Em 

20 de dezembro de 2017 foram homologadas, pelo ministro da Educação Mendonça Filho, as 

etapas da Educação Infantil e do Ensino Fundamental e, em 14 de dezembro de 2018, a Base 

do Ensino Médio foi homologada pelo ministro Rossieli Soares2. Em um documento de 600 

páginas, há uma única referência à EJA, sem levar em consideração nenhuma especificidade ou 

qualquer orientação a esse público em um cenário de país com 51,2% da população sem 

terminar o Ensino Médio. 

É nesse contexto que a presente dissertação tem como título: “Mobilidade engajada na 

alfabetização de adultos do MTST: uma investigação durante a pandemia de Covid-19”. O 

estudo buscou fazer a análise do contexto educacional dos acampados do Movimento dos 

Trabalhadores Sem Teto (MTST), com o intuito de propor um plano de aula de alfabetização 

de adultos para o movimento. O foco do plano é desenvolver uma mobilidade engajada junto 

aos acampados, a partir da prática da alfabetização, pautada na Atividade Social. 

Com a intenção de realizar um estudo sócio-histórico-cultural, investigou-se, junto aos 

alunos, as principais motivações para participarem de um projeto de alfabetização de adultos 

no movimento social, uma vez que a preocupação da pesquisa é a elaboração de um plano de 

aula que atenda às necessidades reais e concretas que os indivíduos enfrentam. Para isso, foram 

realizadas entrevistas com os alunos na busca das informações do contexto vivido. Ao mesmo 

 
1 Dados disponíveis pelo site do IBGE, em: https://educa.ibge.gov.br/jovens/conheca-o-brasil/populacao/18317-

educacao.html. Acesso em: 12 maio 2021. 
2 Disponível em: http://basenacionalcomum.mec.gov.br/historico#:~:text=Em%2020%20de%20dezembro%20de, 

ministro%20da%20Educa%C3%A7%C3%A3o%2C%20Mendon%C3%A7a%20Filho. Acesso em: 12 maio 

2021. 
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tempo, analisou-se o material elaborado pela Brigada de Alfabetização do MTST, a fim de 

servir como suporte para o plano de aula elaborado. 

Apesar de o descaso em relação à EJA ser um problema no Brasil, minhas escolhas e 

posições políticas, sociais e culturais perpassam o enfrentamento dessa questão. Sou natural de 

Taubaté, uma cidade do interior de São Paulo com aproximadamente 318 mil habitantes. Minha 

família sempre foi muito católica e, desde pequeno, tinha o costume de acompanhá-la nos 

trabalhos de pastoral realizados pela comunidade. Nesse contexto, considero relevante destacar 

três eventos que foram significativos para minha trajetória: o primeiro deles foi uma 

arrecadação de alimentos, realizada na igreja que frequentava, para uma contribuição junto ao 

Movimento dos Sem Terra (MST) e, na sequência, a ida até o assentamento levar as doações. 

Foi o primeiro contato que tive com um movimento social, e algo ali me chamou a atenção. No 

entanto, pela pouca idade, aproximadamente seis anos, não compreendi. 

O segundo evento ocorreu quando a pastoral familiar da igreja se mobilizou para fazer 

uma visita a algumas famílias em vulnerabilidade social em Guararema – SP. Meus pais 

apadrinharam uma das crianças e ficaram responsáveis pelo seu auxílio financeiro durante um 

certo tempo. Não éramos uma família rica, mas meus pais foram capazes de enxergar a 

necessidade do outro e fazer o que estava ao seu alcance para amenizar o sofrimento alheio. 

Esse fato foi mobilizador para entender que o engajamento social é capaz de transformar 

situações de precariedade. 

Já o terceiro momento de destaque aconteceu no ano de 1995, com os frades da Ordem 

dos Franciscanos Capuchinhos, que estiveram na mesma Igreja que frequentava para fazer uma 

semana missionária. A atividade consistia em passar de casa em casa falando sobre Cristo e 

identificando as necessidades das famílias que viviam próximas da igreja. Nesse momento, com 

10 anos de idade, canalizei alguns questionamentos sobre qual poderia ser minha atitude para 

fazer a diferença na vida das pessoas. Entendi que ser franciscano, cuja identidade da ordem é 

a pobreza, seria o caminho. 

Foi assim que, com 14 anos, saí da casa dos meus pais e ingressei para a Ordem dos 

Franciscanos Conventuais em Cascavel – PR. Ao longo dos oito anos em que estive no 

convento, morei em Cascavel – PR, Curitiba – PR, Caçapava – SP e Santo André – SP. 

Impossível descrever todos os aprendizados, as experiências, os afetos e as visões que esse 

período me proporcionou. Muitas amizades que carrego até hoje foram construídas e 

auxiliaram-me na construção de quem me tornei como pessoa. 

Dentre os estudos que tive no seminário, cursei bacharelado em Filosofia. Muitas eram 

as discussões e os embates realizados sobre os teóricos e nossa realidade. Em função disso, a 



15 

 

faculdade foi fundamental na iniciação de uma vida acadêmica e no gosto pela pesquisa. Nessa 

ocasião, visitei outro assentamento do MST com uma organização excelente. Dessa vez, meu 

foco foi visitar a escola e sua estrutura curricular para um trabalho de faculdade. Mais uma vez, 

fiquei extasiado com o movimento e com vontade de dar a minha contribuição. 

O MST possui um projeto muito sólido em relação à educação no campo. Entendem 

que, para um sem-terra conseguir alcançar o seu objetivo, necessita de instrumentos para 

conseguir lutar por ele. Nesse sentido, a educação entra como prioridade, já que “a continuidade 

da luta exige conhecimentos tanto para lidar com assuntos práticos, como para entender a 

conjuntura política econômica e social” (EDUCAÇÃO MST, 2021, não paginado).  

Ao longo dos anos, foram 2 mil escolas públicas construídas em acampamentos e 

assentamentos, 200 mil crianças e adolescentes, jovens e adultos com acesso à educação, 50 

mil adultos alfabetizados, entre outras ações que o setor de educação promove no movimento 

(EDUCAÇÃO MST, 2021). Por todo esse projeto, percebi, ainda cursando Filosofia no 

seminário dos Franciscanos Conventuais, que minha atuação deveria estar próxima desses 

cidadãos, já que passei a entender a educação como uma ferramenta emancipadora. 

Depois de oito anos no seminário, senti que não estava mais feliz com aquele estilo de 

vida. Por isso, decidi trilhar outro caminho e voltei a morar com meus pais em Taubaté. 

Comecei a lecionar na cidade vizinha, em uma escola estadual de Caçapava. Foi a primeira 

experiência em uma sala de aula como professor. O contato com a docência foi fundamental 

por dois motivos: encontrar-me na profissão de educador e entender que a minha contribuição 

para a vida das pessoas passava pelas carteiras escolares. Em função disso, não parei mais de 

exercer a profissão. 

O casamento e a oportunidade de lecionar em uma escola de São Caetano do Sul me 

levaram para São Paulo em 2008. A partir daí, busquei qualificar-me como educador. Para tanto 

fiz faculdade de História (2011 a 2013) e uma pós-graduação lato sensu, na PUC –SP, em 

História, Sociedade e Cultura (2015 e 2016).  

Nos cursos de aperfeiçoamento realizados, conheci um aluno do Mestrado em 

Educação: Formação de Formadores (Formep), o Ederson. Ao trocarmos algumas ideias, ele 

falou do Mestrado Profissional da PUC e me passou todas as orientações sobre como realizar a 

inscrição. Essa conversa despertou em mim o desejo de também cursar o Mestrado, e, ao buscar 

maiores informações sobre as linhas de pesquisa do programa, percebi que vinham ao encontro 

do que estava buscando para o meu momento pessoal e profissional. 

Já matriculado e cursando o Mestrado Profissional da PUC-SP, recebi uma ligação de 

um antigo amigo do curso de História, o Rogério. No telefonema, disse que havia encontrado 
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um projeto que era a minha cara. Em uma conversa informal, ele explicou sobre o projeto: a 

alfabetização de adultos no Movimento dos Trabalhadores Sem Teto (MTST). Retomei, 

imediatamente, toda a trajetória anterior que tive com o MST e meus olhos brilharam. Por isso, 

tomei a decisão de me envolver com um novo projeto que despertou o antigo interesse em 

querer ser parte atuante nesse processo de luta e resistência, em um contexto político e social 

tão controverso aos movimentos sociais. 

Dentro das diretrizes do movimento, encontramos o seguinte direcionamento: 

 

O MTST tem como seu maior objetivo a luta contra o capital e o Estado que representa 

os interesses capitalistas. Sabemos que na atual forma de organização social não há 

espaço para a realização dos interesses da maioria, os trabalhadores. Tudo é 

transformado em mercadoria, inclusive os nossos direitos. Apenas uma minoria tem 

acesso a condições dignas de vida. E o Estado atende exatamente a esta minoria. 

(LINHAS, s.d., não paginado) 

 

Apesar de a luta se dar por meio da moradia, entende-se que o problema não está 

somente no déficit habitacional no país, mas em uma estrutura política e econômica que produz 

diversos problemas sociais. Para Mészaros (2008, p.12): “A educação deve andar de mãos dadas 

com a luta por uma transformação radical do atual modelo econômico e político hegemônico”. 

Em vista disso, a educação no MTST acaba sendo mais uma frente necessária para lutar por 

uma transformação nesse sistema.  

Com essa perspectiva, iniciei o trabalho educacional na ocupação Hugo Chaves, em 

Guarulhos, no ano de 2019, realizando o levantamento sobre a demanda da ocupação para o 

projeto de alfabetização e sobre o interesse dos moradores em participar. Em função da 

disponibilidade dos educadores, estipulamos dois dias de aulas por semana e iniciamos a 

alfabetização dos residentes na ocupação. 

O perfil desses moradores é de extrema vulnerabilidade social. A área ocupada possui 

diversas famílias que moram em barracos espalhados pelos terrenos. Crianças brincam pela 

ocupação sem espaços adequados para se divertir, estudar ou passar o tempo. O banheiro é 

coletivo, assim como a cozinha, que serve três refeições por dia para todos os que residem nos 

acampamentos. Não pagam nada para morar junto ao movimento, mas devem participar das 

Assembleias, em que os líderes passam os avisos gerais sobre os trâmites de regulamentação 

da área e organização dos moradores. A esmagadora maioria não possui um emprego formal, 

mas trabalha em “bicos” diversos, sem o mínimo de segurança econômica que a formalidade 

poderia garantir. 
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Logo de início, o fato de nunca ter trabalhado com a alfabetização de adultos acabou 

impondo sérios limites na atuação. As aulas prosseguiram durante todo o ano. Rogério dava 

aulas às segundas e eu, às quartas. Ao longo do processo, comecei a me inteirar sobre a 

bibliografia existente na área e, aos poucos, as aulas foram ganhando em qualidade e 

envolvimento dos alunos. Para um primeiro desafio, considero que tivemos um resultado 

satisfatório, já que os cinco alunos que perseveraram conseguiram avançar no processo de 

aprendizagem. 

Com o intuito de convocar mais militantes para o trabalho junto aos acampados, o 

MTST tem feito chamadas públicas para a formação de brigadas3 em diversas áreas que 

correspondem aos setores do movimento: saúde, comunicação, arquitetura, horta, jurídico, 

formação política, curso pré-vestibular popular e, no final de 2019, abriu-se a Brigada de 

Alfabetização. Após alguns encontros formativos sobre a estrutura no movimento, definimos o 

grupo que faria parte do projeto. 

Já no início de 2020, passamos a fazer o levantamento da demanda em quatro 

ocupações: Marielle Vive (Zona Norte), Marielle Franco (Zona Sul), Copa do Povo (Zona 

Leste) e no núcleo de moradia Fernando de Santa Cruz (Santo André). Após montarmos os 

grupos dos alunos nessas quatro ocupações de São Paulo, fomos assolados pela pandemia da 

Covid-19, que nos impôs o isolamento social, exigindo criatividade e novas formas de conduzir 

o projeto de alfabetização de adultos junto ao movimento. 

Em meio às discussões sobre o projeto de alfabetização, um dos embasamentos teóricos 

que foi utilizado é a visão dada por Paulo Freire, tanto para a educação quanto para a 

alfabetização de adultos. Sobre isso, o autor comenta que:  

 

a alfabetização não pode se fazer de cima para baixo, nem de fora para dentro, como 

uma doação ou uma exposição, mas de dentro para fora pelo próprio analfabeto, 

somente ajustado pelo educador. Esta é a razão pela qual procuramos um método que 

fosse capaz de fazer instrumento também do educando e não só do educador. (FREIRE 

1979, p.72) 

 

Nessa perspectiva de educação e alfabetização, o projeto tem uma clara noção de que 

não pode estar pautado no simples ler e decodificar as palavras de forma alienante. Antes disso, 

como supracitado, o educando deve ler o seu mundo e suas condições, a fim de realizar uma 

educação libertadora e que seja transformadora. Essa leitura, que se assume transformadora, é 

 
3 As brigadas são compostas por voluntários que se disponibilizam a trabalhar no movimento. Elas possuem dois 

objetivos: a colaboração temporária no atendimento às demandas do movimento e a entrada de militantes. Nesse 

sentido, é uma das vias de entrada ao lado das ocupações. 
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fundamental aos moradores dos acampamentos do MTST, já que estão em situação de extrema 

vulnerabilidade e necessitam de ferramentas que os auxiliem na crítica e no movimento de 

transformação do contexto em que vivem. 

Vygotsky, e toda a tradição de seus estudiosos, buscou desenvolver um caminho que 

condiz com a realidade apresentada. Na teoria sócio-histórico-cultural, entende-se que o sujeito 

constrói a história em contextos específicos. Assim, Vygotsky defende a ideia de que é 

necessário “estudar o papel e a influência do meio ao longo do desenvolvimento infantil, então 

ele deverá sempre saber encontrar aquele prisma que reflete a influência do meio na criança” 

(VINHA; WELCMAN, 2010, p.686). 

É perceptível a influência marxista nessa visão, uma vez que, para Marx, as 

transformações sociais se dão em condições materiais específicas; dessa forma, para o 

materialismo histórico-dialético, apresentado, entre outras obras, em “A Ideologia Alemã”, 

 

A consciência é, portanto, de início, um produto social. A consciência é, antes de mais 

nada, apenas a consciência do meio sensível mais próximo e de uma interdependência 

limitada com outras pessoas e outras coisas situadas fora do indivíduo que toma 

consciência. (MARX; ENGELS, 1985, p.25) 

 

Por isso, para Vygotsky, a aprendizagem e o desenvolvimento não podem ser 

considerados como o resultado individual e cognitivo, mas envolvem aspectos culturais e 

históricos. A partir desse pressuposto, Leontiev (1978) e Engeström (1999; 2002; 2011) 

desenvolveram a Teoria da Atividade Sócio-histórico-Cultural (TASHC), segundo a qual leva-

se em conta a atividade social prática para buscar o desenvolvimento da mente humana. Nesse 

sentido a TASHC “possui função transformadora na medida em que reconhece e assegura, por 

meio do diálogo e da colaboração, a relação entre o sujeito, sua historicidade e sua realidade, 

numa rede de relações culturais” (SANTOS; SANTADE, 2012, p.56). 

Buscamos trabalhar com essas atividades sociais por meio dos Multiletramentos, uma 

vez que a pesquisa parte do pressuposto de que o letramento leva em consideração o contexto 

social no qual ocorre. Esse contexto é sempre diverso, por isso,  

 

essa diversidade fica marcada e exposta nas formas de significar que se realizam por 

meio dos mais distintos aparatos – múltiplas mídias, com os mais diversos meios; 

multimodalidades e multiculturalidade, para expressar as mais diversas compreensões 

da realidade. (LIBERALI; MEGALI, 2019, p.68)  

 

O que se pretende, por meio disso, é que o estudante sem-teto compreenda a realidade 

na qual está inserido e seja, então, capaz de intervir nessa realidade a fim de transformá-la: “os 
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sujeitos que significam multiletrando compreendem os contextos sociais, culturais e políticos 

nos quais circulam e constroem nele novos potenciais significados. Sua presença não é 

silenciosa, passiva, receptiva; tem potencial transformador” (LIBERALI; MEGALI, 2019, 

p.69). 

Por isso, faz-se necessário pensar uma atividade de alfabetização que seja capaz de 

potencializar essa população a sair da conformidade, dessa bolha de relações que o sistema 

capitalista promove. Um plano que seja capaz de olhar para o sujeito real e concreto em 

atividade (MARX; ENGELS, 1985, p.26). É preciso, portanto, pensar no desenvolvimento dos 

acampados que estão na precariedade social, econômica e política. Alfabetizar sim, mas sem 

perder o caráter revolucionário que a educação tem o potencial para promover. 

Com o intuito de conhecer algumas pesquisas que já trabalharam com a alfabetização 

de adultos, com a EJA – de uma forma mais ampla – e com a educação nos movimentos sociais, 

passamos a procurar algumas referências teóricas que nos fornecessem pistas sobre o plano de 

aula que visávamos desenvolver. Para o levantamento desses dados, utilizamos a Biblioteca 

Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), um site que guarda os registros dos 

trabalhos realizados pelo Brasil nos mestrados, doutorados e afins. 

Na primeira busca, foram utilizadas as palavras: “Alfabetização” e “Movimento dos 

Trabalhadores Sem Teto”. Com esse tema e sem utilizar nenhum filtro específico para a 

pesquisa, encontrou-se um único trabalho de mestrado, da área de História e do Serviço Social 

da Unesp, de Eder Soares (2006) com o título: “A dialogicidade freireana na educação de jovens 

e adultos”. O trabalho apresenta como objetivo a socialização possível que o processo de 

alfabetização é capaz de realizar com o indivíduo. O autor utiliza uma bibliografia bastante 

pertinente no que concerne ao entendimento de Paulo Freire e à forma como é possível entender 

a educação como ferramenta de transformação. No entanto, o desenvolvimento da sua pesquisa 

não se alinha ao que este trabalho se propõe na área da educação, já que está voltado para o 

público do MTST, com uma posição político-ideológica específica. 

Apesar disso, é salutar destacar que a dialogicidade aparece como uma categoria 

importante no pensamento freireano, uma vez que é de extrema importância para uma educação 

libertadora, já que “através do diálogo podemos olhar o mundo e a nossa existência em 

sociedade como processo, algo em construção, como realidade inacabada e em constante 

transformação” (STRECK, 2019, p.140). Nesse sentido, ao se trabalhar com o “inédito viável” 

freireano, a dialogicidade aparece de forma intrínseca ao processo de tornar o desconhecido 

algo que pode ser assimilado pelos estudantes. 
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Em uma segunda tentativa de pensar as pesquisas já elaboradas que pudessem clarear e 

contribuir com a presente pesquisa, buscou-se, no site BDTD, as palavras “alfabetização de 

jovens e adultos” e “movimentos sociais”. Com esses conceitos e, novamente, sem nenhum 

filtro específico, obteve-se o resultado de 32 trabalhos. Ao colocarmos o filtro dos últimos 10 

anos, ou seja, os trabalhos de 2009 até 2019, esse número caiu para 19 trabalhos. 

De todos eles, alguns chamaram atenção em função de tocarem alguns temas que estão 

nos objetivos desse trabalho. Nessa linha, encontra-se o trabalho de Francisca Gorete Bezerra 

Sepúlveda, de 2009, “Educação de jovens e adultos: análise da política e da prática de formação 

de educadores no Programa Brasil Alfabetizado”, no qual a autora se propõe a analisar as 

políticas públicas do país voltadas à formação de educadores de jovens e adultos. Apesar de 

não ser o foco central da nossa pesquisa, o MTST precisa pensar no processo formativo das 

brigadas de educação. A partir disso, a dissertação de Sepúlveda (2009) apresenta o que já existe 

em termos de formação e como é possível construir as pistas para uma formação dos educadores 

do MTST. 

A autora tem como foco de pesquisa analisar os programas Brasil Alfabetizado e o 

Movimento de Alfabetização de Adultos de São Paulo (Mova), utilizados como ferramentas de 

alfabetização e que, paralelamente aos programas, forneciam uma formação continuada aos 

profissionais atuantes dessas frentes. Ela faz questionamentos junto aos professores sobre esses 

programas, o que acaba demonstrando avanços e deficiências desses profissionais no 

acompanhamento do trabalho docente. Apesar de o público ser específico, é importante ter a 

noção aprofundada sobre os pontos que geraram resultados satisfatórios, tanto do Programa 

Brasil Alfabetizado quanto do Mova, assim como as áreas que precisaram ser reestruturadas. 

Ainda com as palavras “alfabetização de jovens e adultos” e “movimentos sociais”, a 

BDTD trouxe outro trabalho interessante, com o título “A educação de jovens e adultos e o 

direito à educação: concepções e olhares de educadores e gestores escolares a partir das políticas 

educacionais do município de Horizonte/Ceará”, de Elisângela André da Silva Costa (2014).  

Nesse caso, a autora faz a análise da educação de jovens e adultos do ponto de vista da 

garantia de um direito que a população não alfabetizada possui. Ela analisa diversos atores nesse 

cenário, a fim de compreender de que forma eles entendem esse direito e como ele deve ser 

aplicado no contexto específico do município de Horizonte, no Ceará. A pesquisa de Costa 

(2014) é interessante tendo em vista que a prática da Alfabetização de Adultos é vista, em 

muitos lugares e por muitas pessoas, como um serviço “paralelo” ou “filantrópico”, delegado 

às instituições como uma forma de isentar o Município de garantir esse direito à população que 

dele necessita (SOARES, 2011). 



21 

 

Não é por acaso que o serviço de alfabetização no MTST começa a ser desenvolvido 

por militantes que atuam no movimento em função de uma causa. Esse fato acaba por gerar o 

desafio de buscar entender de que maneira o movimento pode se organizar para, além de contar 

com o apoio desses militantes, articular o projeto com o Estado para que cumpra o seu papel 

constitucional, conforme Capítulo II, Art. 6º, da Constituição Federal. 

Outra busca realizada na plataforma BDTD utilizou os termos: “Alfabetização de 

adultos” e “Multiletramentos”. Para essa busca, os resultados foram dois trabalhos relacionados 

a Educação de Jovens e Adultos. No entanto, um deles não faz referência à alfabetização desse 

público. Já o trabalho de mestrado de Sayonara Leite Falcão, “O celular na sala de aula: 

possibilidade para os multiletramentos na educação de jovens e adultos”, de 2017, aborda o uso 

da educação digital no Ciclo I da Educação de Jovens e Adultos.  

Nesse sentido, o trabalho apresenta importantes contribuições teóricas e práticas sobre 

o uso dos multiletramentos na educação popular, com base, principalmente, em Paulo Freire e 

Roxane Rojo, com o foco na construção da escrita alfabética e no letramento digital em algumas 

turmas da EJA. 

Ao tratar sobre a Alfabetização de Jovens e Adultos no contexto da pandemia da Covid-

19, a adoção do formato digital se tornou imprescindível, uma vez que os alunos estavam em 

isolamento social. Por isso, o trabalho de Sayonara L. Falcão (2017) faz sentido, uma vez que 

a Alfabetização por meio dos multiletramentos passa, necessariamente, pela inclusão digital, 

assunto discutido no trabalho da autora. 

Outro ponto de relevância da pesquisa de Falcão (2017) é a análise realizada de que 

muitas vezes as práticas pedagógicas dos professores acabam por desconsiderar o uso social da 

escrita, ficando, em grande parte, no processo mecânico de repetição; por isso a necessidade de 

se pensar em uma educação que possibilite a construção da escrita com a inclusão social, uma 

vez que o público da EJA é de pessoas que foram excluídas do processo educacional. 

Ainda tratando sobre os multiletramentos e acrescentando o termo “atividade social”, 

uma vez que serão utilizados nesta pesquisa, foi realizada a análise da dissertação de mestrado 

da Sarah Bento dos Santos Silva, “Multiletramentos como instrumentos para desencapsulação 

curricular”, de 2019. No trabalho, a autora analisa de forma crítica o uso de um letramento 

desarticulado da realidade sócio-histórico-cultural. Por isso, propõe uma postura ativa, 

interativa, colaborativa e dinâmica na construção do conhecimento junto aos alunos. 

Na militância junto ao MTST, é notório que os alunos que se propuseram a participar 

das aulas de alfabetização passaram por um processo sócio-histórico-cultural que os impediu 

de acompanhar a formação regular da escola. Por isso, ter essa postura ativa, interativa, 
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colaborativa e dinâmica que Sarah Silva (2019) propõe é imprescindível, especialmente na 

construção de uma atividade social de alfabetização.  

Para amarrar essa parte de pesquisas correlatas, buscou-se novamente o BDTD com os 

termos: “Inédito viável” e “Educação de Jovens e Adultos”. Nessa busca, apareceram quatro 

trabalhos, sendo que um deles foi utilizado como material de análise. A tese de doutorado de 

Rejane de Oliveira Alves, “Os inéditos viáveis na e da formação continuada de professores que 

ensinam matemática nos anos iniciais da Educação de Jovens e Adultos”, de 2016, aborda de 

que maneira é possível utilizar essa categoria freireana como elemento articulador e provocativo 

da formação, ou seja, um recurso potente para a construção da aprendizagem dos alunos de 

Ciclo I da EJA. 

Essa possibilidade está associada à “situação-limite”, também abordada por Freire, já 

que corresponde aos obstáculos e às barreiras que se apresentam na vida dos sujeitos. Por isso, 

o inédito viável representa tudo aquilo que possibilita a superação dessa situação-limite, rumo 

à materialização dos sonhos desses trabalhadores e educandos (FREIRE, 2018). 

Apesar de estar focada no ensino da matemática no Ciclo I da EJA, o trabalho de Rejane 

Alves traz contribuições relevantes para a pesquisa, uma vez que se pretende construir uma 

atividade social para o MTST, superando as situações-limites desses alunos e apresentando o 

inédito viável para uma aprendizagem significativa e crítica. 

Logo após o estudo das pesquisas desenvolvidas e de retirar as contribuições possíveis 

ao nosso trabalho, é possível perceber que nenhum deles tratou de forma específica sobre os 

sujeitos da nossa pesquisa (os sem-teto do MTST) e do plano de aula que visamos criar a partir 

da pedagogia dos multiletramentos em busca da mobilidade engajada. Por isso, os marcos 

teóricos, assim como os objetivos e a problematização, ganham estrutura. 

Com o trabalho educativo junto ao MTST, muitas questões acabam por se levantar sobre 

o papel do movimento, do educador e do formato de participação que os sem-teto podem 

desenvolver na aprendizagem da língua. Com base na minha atuação no MTST, no descaso do 

governo em relação a EJA e na escassez de trabalhos que abordam a temática da alfabetização 

de adultos, surge a questão que essa pesquisa visa responder: Como construir um plano de aula 

de alfabetização de adultos, pautado na pedagogia dos multiletramentos e em busca da 

mobilidade engajada, que contemple as necessidades dos jovens, adultos e idosos do MTST? 

Nesse contexto, esta pesquisa tem por objetivo geral: 

✓ Identificar as necessidades dos alunos do MTST, para construir um exemplo 

de plano de aula, baseado em uma atividade social, que contemple esses 
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sujeitos nas suas especificidades educativas, no contexto da pandemia de 

Covid-19. 

 

E, como objetivos específicos: 

 

✓ Categorizar as necessidades educativas dos sujeitos que participam das aulas 

de alfabetização no MTST. 

✓ Conhecer os principais desafios enfrentados pelos alunos dentro das esferas de 

circulação, para propor um exemplo de plano de aula que contemple suas 

necessidades. 

✓ Compreender de que forma a atividade social e os multiletramentos podem 

favorecer a mobilidade engajada dos sem-teto. 

 

Essa pesquisa foi desenvolvida seguindo a metodologia da Pesquisa Crítica de 

Colaboração – PCCol, tendo em vista que se pretendeu não só criar um trabalho que 

apresentasse um problema ou que se propusesse a uma atividade externa aos acampados do 

MTST, mas que também fosse engajado e transformador.  

Uma vez que a pesquisa tem como um de seus fundamentos teóricos a Teoria da 

Atividade Sócio-histórico-cultural de Vygotsky (1934/1991), entende-se que a construção dos 

significados criados pelos sujeitos se dá de forma contextual e dentro das relações estabelecidas 

nesse ambiente material específico. Apresentar um plano de aula que desconsidere os sujeitos 

envolvidos em seus contextos sócio-histórico-culturais é continuar com um processo mecânico 

de ensino, pautado na repetição sem significado intrínseco aos estudantes. 

A triste consequência dessa proposta mecanicista é fazer com que a sala de aula esteja 

isolada da realidade concreta de cada estudante. Essa prática faz do ensino algo totalmente 

infrutífero em relação à possibilidade de transformação crítica da situação presente dos 

acampados do MTST. Por isso, a PCCol auxilia a “criar contextos de intervenção em que sejam 

trabalhados o papel político da escola e do educador, na compreensão e transformação de 

desigualdades, preconceitos, valores, considerados como centrais na formação da cidadania” 

(MAGALHÃES, 2013, p.2). 

Nesse sentido, é imprescindível o envolvimento ativo dos coordenadores do movimento, 

dos educadores que fazem parte da brigada de educação e dos educandos. Entende-se que, com 

esse envolvimento dos sujeitos, “a organização da linguagem crie contexto para a produção de 

modos de agir intencionais e autorreflexivos para olhar, compreender criticamente e analisar os 



24 

 

sentidos atribuídos pelos participantes ao porquê e ao como agir, de forma a propiciar 

desenvolvimento a si e aos outros” (MAGALHÃES, 2013, p.8). 

Por esse caminho, a presente pesquisa propôs um plano de aula de alfabetização junto 

aos acampados do MTST, com intuito de servir como instrumento para entender a própria 

situação histórico-social, de modo que esses instrumentos sejam ferramentas de atuação crítica 

no meio em que vivem e na garantia de seus direitos constitucionais. 

Dos capítulos criados para estruturar a escrita, pretende-se, incialmente, tratar sobre o 

Movimento dos Trabalhadores Sem Teto, com a intenção de situar a história do movimento e 

entender a intrínseca relação entre a luta por moradia e a educação, especialmente no momento 

de pandemia da Covid-19, durante um governo no qual os direitos estão sendo retirados de 

forma sistemática. 

Na sequência, trataremos da alfabetização, do letramento e dos multiletramentos de 

adultos. Esse capítulo visa cercar a questão didática metodológica que fundamenta o plano de 

aula que essa pesquisa pretende abordar. Em um terceiro momento, trataremos sobre as escolhas 

da fundamentação teórica que auxiliaram no direcionamento do entendimento da realidade dos 

estudantes e na criação do plano de aula. 

Tendo essa base, passaremos a descrever a metodologia de pesquisa utilizada por este 

trabalho, em seguida, analisaremos os dados da pesquisa, a partir das entrevistas realizadas com 

os alunos que passaram pelo processo de alfabetização e letramento no ano de 2020. Na 

continuidade, apresentaremos a proposta de atividade social focada na realidade desses 

acampados em um contexto de pandemia da Covid-19. 

Só então passaremos para as considerações finais, com os principais pontos que foram 

abordados e com as inúmeras questões que foram abertas a partir dos estudos realizados. 
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2. O MOVIMENTO DOS TRABALHADORES SEM TETO 

 

Fazenda velha, cumieira arriou (2x) 

Levanta negro, cativeiro acabou (2x) 

Se o negro soubesse o talento que ele tem (2x) 

Não aturava desaforo de ninguém (4X) 

(Teresa Cristina e Grupo Semente)  

 

A música de Teresa Cristina apresentada acima foi adaptada pelo MTST para embalar 

muitas manifestações e ocupações realizadas ao longo dos seus vinte e dois anos de existência. 

Na adaptação, leia-se “povo” no lugar do “negro”, uma forma significativa de retratar a 

diversidade dos que vivem nas periferias das cidades, que ganha ainda mais sentido quando se 

frequenta as ocupações. 

Neste capítulo, o objetivo é discorrer sobre o contexto histórico do acesso a terras no 

Brasil, a fim de entender de que forma o MTST surge como uma necessidade histórico-social, 

e não pela vontade isolada de um grupo de militantes. 

Na sequência, discute-se sobre o Movimento dos Trabalhadores Sem Teto e seu trabalho 

de base, com o intuito de salientar de que maneira estão presentes nas periferias das grandes 

cidades, especialmente da cidade de São Paulo, foco desta pesquisa. 

Finalmente, analisa-se a educação dentro do MTST, apresentando a necessidade da 

educação junto aos acampados, já que, de acordo com o site do movimento, objetiva-se atingir 

outro modelo de sociedade e, por isso, o acesso aos direitos deve ser priorizado. Como o 

Capítulo II, Artigo 6º, da Constituição prevê, a educação faz parte desses direitos que precisam 

ser assegurados. 

 

2.1. A questão histórica do acesso à terra no Brasil 

 

A questão da terra no Brasil sempre foi algo que caracterizava privilégio e uma política 

elitista que, de alguma maneira, foi criada para beneficiar os grandes proprietários. Isso é 

significativo quando se analisam alguns processos históricos, entre os quais: as sesmarias, a lei 

de terras de 1850, entre outras dificuldades impostas aos mais pobres. 

Quando os portugueses iniciaram o processo de colonização do Brasil após 1534, foi 

implementado o sistema político denominado de “Capitanias Hereditárias”. Apesar desse 

sistema não ter surtido o efeito pretendido, os Capitães donatários, chefes das Capitanias, 
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poderiam realizar a distribuição de lotes de terras aos europeus, a fim de atrair exploradores ao 

território. 

 

Os donatários receberam uma doação da Coroa, pela qual se tornavam possuidores 

mas não proprietários da terra. A posse dava aos donatários extensos poderes tanto na 

esfera econômica (arrecadação de tributos) como na esfera administrativa. A 

instalação de engenhos de açúcar e de moinhos de água e o uso de depósitos de sal 

dependiam do pagamento de direitos; parte dos tributos devidos à Coroa pela 

exploração de pau-brasil, de metais preciosos e de derivados da pesca cabiam também 

aos capitães-donatários. Do ponto de vista administrativo, eles tinham o monopólio 

da justiça, autorização para fundar vilas, doar sesmarias, alistar colonos para fins 

militares e formar milícias sob seu comando. (FAUSTO, 1996, p.25) 

 

No sistema de sesmarias, a única obrigação do português que invadia a terra era a de 

desenvolver alguma atividade econômica. Isso caracterizava sua posse naquela propriedade. “A 

atribuição de doar sesmarias é importante, pois deu origem à formação de vastos latifúndios” 

(FAUSTO, 1996, p.26). As doações de terras acabaram por perdurar até 1850, quando o cenário 

político internacional começa a ter profundas alterações e, internamente, o panorama social 

acusava a necessidade de mudanças. 

Internacionalmente, a Inglaterra passava pela expansão da industrialização e, com ela, 

a necessidade de mercado consumidor. Com isso, os ingleses começam a forçar países que 

utilizavam da mão de obra escrava, como o Brasil, a adotar outras formas de desenvolvimento. 

Sem saída, o Brasil promulgou, em 4 de setembro de 1850, a Lei Eusébio de Queiroz, a qual 

proibia o tráfico de escravizados. 

 

Um ponto da política britânica seria motivo de preocupações para os diferentes setores 

dominantes da sociedade colonial. Após ter sido grande beneficiária do comércio de 

escravos, a Inglaterra passara, a partir de fins do século XVIII, a combater a 

escravidão. (FAUSTO, 1996, p.78) 

 

Internamente, o café começa a tomar um lugar de destaque econômico no país. A elite 

cafeicultora não via vantagem com a manutenção do uso da mão de obra escrava, uma vez que 

o preço estava exorbitante e o custo de manutenção era alto. Para tanto, começam a trazer mão 

de obra estrangeira para o trabalho assalariado nas fazendas de café. 

Por conta desse contexto, D. Pedro II decide promulgar, no dia 18 de setembro de 1850, 

o que ficou conhecido como a Lei de Terras, ou Lei no. 601 de 1850: 

 

Dispõe sobre as terras devolutas no Império, e acerca das que são possuídas por titulo 

de sesmaria sem preenchimento das condições legais. bem como por simples titulo de 

posse mansa e pacifica; e determina que, medidas e demarcadas as primeiras, sejam 

elas cedidas a titulo oneroso, assim para empresas particulares, como para o 
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estabelecimento de colonias de nacionaes e de extrangeiros, autorizado o Governo a 

promover a colonisação extrangeira na forma que se declara. 

[...] 

Art. 1º Ficam prohibidas as acquisições de terras devolutas por outro titulo que não 

seja o de compra4. (BRASIL, 1850, não paginado)  

 

Com isso, fica disposto que o meio de conseguir terra no Brasil, a partir de 1850, seria 

a partir da compra. Dentro do sistema capitalista, a terra já era vista como mercadoria em outros 

países há muitos anos. O que fica marcante, aqui, é o fato de os escravizados iniciarem um 

processo de emancipação social enquanto o governo brasileiro utilizava de estratégias para 

impedir o acesso à terra, que seria uma possibilidade de sobrevivência aos cativos. “A existência 

da Lei garantia, por exemplo, que os lavradores pobres teriam suas condições de acesso à terra 

ainda mais limitadas, como demonstram os casos descritos com base nos processos-crime” 

(SILVA, 2015, p.102). 

Marx, por exemplo, relata outra dificuldade dos trabalhadores ao tratar sobre o 

nascimento do proletariado e das dificuldades que a classe encontra com o predomínio do 

capital, ou seja, além de não deter os meios de produção, o trabalhador deve estar submisso às 

necessidades do capital. 

 

Com o desenvolvimento da burguesia, isto é, do capital, desenvolve-se também o 

proletariado, a classe dos trabalhadores modernos, que só sobrevivem se encontram 

trabalho, e só encontram trabalho se este incrementa o capital. Esses trabalhadores, 

que são forçados a se vender diariamente, constituem uma mercadoria como outra 

qualquer, por isso exposta a todas as vicissitudes da concorrência, a todas as 

turbulências do mercado. (MARX, 2008, p.21) 

 

No Manifesto do Partido Comunista, Marx já descreve que, com a ascensão da burguesia 

(e, consequentemente, do Capital), as relações de trabalho, em sua grande maioria, passam a 

ser pautadas pelo mercado. No entanto, uma vez que algo é transformado em mercadoria, passa 

a não ser mais acessível a todos, afinal, somente aqueles que possuem o dinheiro suficiente 

podem comprar. 

A dificuldade do proletariado, que vive sob a exploração do capital, de garantir o acesso 

a um direito básico, como é o de moradia, pode ser considerado um projeto muito bem 

estruturado do capital, uma vez que o endereço de residência de um trabalhador é condição para 

o acesso a outros direitos. O acesso restrito, somado à mercantilização da terra, possuem 

resultados perceptíveis aqui no país. 

 
4 A grafia de certas palavras é aquela utilizada à época da publicação da lei, conforme consta do documento 

original. 
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Alguns relatórios do setor imobiliário dão conta de explicar o momento que o país vive 

no contexto recente. No caso do relatório do Bank of America, as analistas Nicole Inui e 

Gabriella Tak relatam: “As prévias do terceiro trimestre das construtoras brasileiras estão 

revelando mais um trimestre de vendas recordes e um retorno mais rápido do que o esperado 

em lançamentos” (RAVAGNANI, 2020, não paginado). Tal cenário é apresentado levando em 

conta um ano de pandemia em que a economia mundial sofreu fortes abalos. 

Com um contexto tão propício como o apresentado, é natural que a propriedade no 

Brasil, como já explica Marx, passe por critérios econômicos e não sociais, ou seja, quanto o 

setor pode arrecadar com a venda das terras, seja em grandes propriedades ou na exploração 

dos trabalhadores com os financiamentos abusivos que alguns cidadãos conseguem realizar. 

Por isso, a posse e a escassez da terra são o reflexo de uma escolha política no Brasil, 

sendo que, a falta de acesso a esse bem é o que estruturou muitas das relações econômicas e 

sociais. “Assim, entendemos como a chamada questão agrária, ou seja, a falta de acesso à terra 

para a maioria dos brasileiros, está na raiz dos problemas sociais de nosso país” (SIMÕES, 

2017, p.22). 

Essa população que fora privada do acesso à terra acabou por se pulverizar em diferentes 

grupos e situações, e o MST (Movimento dos Sem Terra) acabou por ser uma das respostas 

para essa situação da população rural. 

 

Os trabalhadores rurais sem-terra que participam do MST são identificados como 

sendo um sujeito coletivo produzido nas lutas do movimento sem-terra e que na sua 

luta procura casar os valores do humanismo e do socialismo. Esses trabalhadores são 

desempregados que vivem numa situação de desespero e que, por isso, são 

arregimentados pelo movimento para ocupar a terra. (NETO, 1999, p.14) 

 

Como é possível perceber, existe um histórico de exclusão e de dificuldade de uma 

classe a ter acesso à terra. No entanto, a mesma dificuldade que esses trabalhadores camponeses 

passaram e continuam a passar em diferentes partes do Brasil acabou por ter reflexo no meio 

urbano. 

 

2.2.  Surgimento e atuação do MTST 

 

Campinas, uma grande cidade do interior de São Paulo, no ano de 1999, acabou por 

reunir algumas características que viriam a ser fundamentais para abrigar o nascimento do 

MTST. A cidade passara por um processo de crescimento urbano e, consequentemente, 
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“16,76% da população vivia oficialmente em moradias precárias, sendo mais da metade (55%), 

habitantes de ocupações e mais de 40% moradores de favela” (SIMÕES, 2017, p.25). 

Outros elementos que acabam por se somar a essa situação é a força sindical atuante na 

cidade e o envolvimento do MST nas discussões urbanas de reforma agrária. Esse contexto 

acabou por mobilizar uma parcela da população, em torno da qual surge o Movimento dos 

Trabalhadores Sem Teto. 

A questão dos sindicatos acaba sendo um dos motivos centrais para o surgimento do 

MTST, à medida que as Indústrias locais de Campinas vão sofrendo um processo de 

descentralização, causando um impacto na mobilização dos sindicatos. Em função disso, 

precisam buscar novas formas de articulação dos trabalhadores e encontram, no território, uma 

forma de realizar essa mobilização, ou seja, os trabalhadores poderiam lutar por infraestrutura, 

serviços, direitos, melhores condições de vida e moradia no território. Com isso, ao invés de 

utilizarem a mobilização por meio das greves, passam a realizar os trancamentos nas vias que 

rodeiam a cidade, impedindo que carros e mercadorias cheguem ao destino, a fim de afetar o 

sistema capitalista (SIMÕES, 2017). Por isso, o MTST é um movimento de trabalhadores que 

possuem a questão do território como uma de suas pautas centrais, como destaca o autor abaixo: 

 

Neste cenário, surge também o Movimento dos Trabalhadores Sem-Teto - MTST, que 

é um movimento de trabalhadores urbanos a partir do local em que vivem, por isso é 

um movimento territorial, tem como seu maior objetivo a luta contra o capital e o 

Estado que representa os interesses capitalistas; o MTST luta por moradia, é um 

movimento de sem teto. O direito à moradia digna é uma bandeira central do 

movimento. (SOUZA; ALVES 2017, p.4) 

 

Nos anos seguintes, o Movimento acabou por ganhar força em algumas cidades, tais 

como Rio de Janeiro, Pernambuco, Pará e Rio Grande do Sul, procurando construir a luta dos 

trabalhadores sem teto para ter acesso a moradia digna. Mas foi em São Paulo, no ano de 2001, 

que o movimento conseguiu organizar uma ocupação que o tornaria conhecido em muitas 

regiões do país: a ocupação Anita Garibaldi com mais de 2000 mil famílias (SIMÕES, 2017). 

O processo de expansão do movimento, ao longo desses mais de vinte anos de 

existência, passa por certa transformação e algumas permanências. O Movimento dos 

Trabalhadores Sem Teto alcançou repercussão nacional, incluindo ocupações em quase todas 

as grandes cidades do país. São Paulo, Distrito Federal, Roraima, Rio de Janeiro, Tocantins, 

Ceará, Paraná, Minas Gerais, Goiás, Rio Grande do Sul e Pernambuco são os principais estados 

em que o movimento se consolidou. A cada novo ciclo, o movimento aumenta sua força e isso 

é o indicativo de que as pessoas estão entendendo a causa do movimento. No entanto, isso 
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também aponta para o fato de que a situação da desigualdade no país aumenta, fazendo com 

que milhares de pessoas precisem recorrer à luta. 

 

A partir de 2013, com as mobilizações no marco dos processos de resistência das 

comunidades ameaçadas de remoções ganha visibilidade na cena urbana uma série de 

novos atores como o Movimento do Passe Livre - MPL e o Movimento dos 

Trabalhadores Sem Teto – MTST. (COMARÚ, 2019, p.45) 

 

O que pode ser considerado indispensável, nesse período de pouco mais de vinte anos 

de existência, é o trabalho de base junto aos acampados, os quais precisam de certa organização 

para a luta pela garantia de direitos nas periferias das grandes cidades do país.  

 

A multiplicação cada vez mais acentuada de ideias e de militantes é de fundamental 

envergadura para o Movimento, já que para o enfrentamento das dificuldades em nível 

nacional se faz necessário uma quantidade cada vez maior de pessoas preocupadas 

com essa causa. Distribuir corretamente as tarefas é essencial para o fortalecimento 

do Movimento [...]. (SANTOS, 2005, p.47)  

 

Apesar de ter um posicionamento claro em relação à organização política, o movimento 

procura manter certa autonomia partidária. Essa posição ficou explícita nas candidaturas 

municipais de 2020. 

O movimento contou com cinco candidaturas importantes na grande São Paulo: 

Guilherme Boulos (PSOL) disputou a prefeitura de São Paulo e a candidatura coletiva, 

denominada “Juntas” (Débora, Jussara e Tuca) disputou uma vaga na Câmara Municipal; em 

São Bernardo do Campo, Dalécio concorreu a vereador pelo PT; em Guarulhos, Zelídio 

concorreu a vereador pelo PT; e, em Santo André, Andréia concorreu pelo PSOL a uma cadeira 

na Câmara. Essa diversidade partidária demonstra a não fidelização a um único projeto 

partidário, já que o movimento possui seus próprios posicionamentos. 

Outra característica que beneficiou o movimento ao longo desses anos foi a construção 

de uma frente ampla de poder popular. Nessa causa, em conjunto com outros movimentos 

sociais, criou-se a “Frente Povo Sem Medo”, a qual atua na organização de manifestações e no 

processo de resistência às pautas políticas de destruição dos direitos. 

Ao analisar as opções de organização que o movimento desenvolve, é possível entender 

a posição e o lado que se pretende estar. “O MTST adotou a tática de construir grandes 

ocupações em terrenos vazios nas periferias urbanas, buscando com isso integrar a luta por 

moradia com a luta por serviços e infraestrutura nos bairros mais pobres” (BOULOS, 2015, 

p.84). Essa linha de raciocínio estrutura a metodologia de estar nas periferias ao lado dos 

acampados. 
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Nessa luta pela garantia de serviços e infraestrutura, o movimento começa a se articular 

no sentido de chamar os militantes5 que compactuam com os princípios do movimento, a fim 

de criar alguns setores que auxiliam nessa atividade junto aos acampados. Segue abaixo como 

se dá essa organização:  

 

• Formação Política – responsável pela formação de militantes. 

• Negociação – responsável pela relação com o Estado. 

• Organização – responsável em garantir o funcionamento coletivo e a relação com a 

comunidade. 

• Autodefesa – responsável pela segurança da organização. 

• Autossustentação e Finanças – responsável por desenvolver iniciativas de 

financiamento, pela organização dos recursos e prestação de contas. 

• Comunicação – responsável pelos canais de divulgação do MTST e pelo 

fortalecimento de identidades simbólicas próprias. 

• Saúde – realizam ações educativas nas ocupações e comunidades. 

• Educação – responsável pelo levantamento das necessidades educativas do sem-teto 

e pela realização de ações educacionais. 

• Horta e segurança alimentar – realiza educação ambiental e realiza hortas 

comunitárias nas ocupações. 

• Jurídico – responsável pelas negociações nos terrenos das ocupações e em caso de 

manifestações. 

• Arte e Cultura – desenvolvimento de ações culturais nas ocupações. 

(ORGANIZAÇÃO, s.d., não paginado) 

 

Recentemente, o MTST de São Paulo criou o setor de educação6, o qual tem a função 

de identificar as necessidades básicas das ocupações na área da educação e de procurar 

desenvolver projetos para auxiliar na aprendizagem ou no acesso às escolas das periferias. 

Vale ressaltar que toda essa infraestrutura foi criada no contato com os acampados e 

percebendo a necessidade cotidiana que eles apresentavam. Todos os que trabalham nesses 

setores são voluntários que buscam dar a sua contribuição ao movimento e acabam por criar 

simpatia e entender que a luta vai muito além da moradia. 

Mas por que se ocupa? Essa é a questão que muitos podem fazer ao se deparar com o 

movimento. A pergunta também traz muitos preconceitos disseminados pela mídia e por fake 

news sobre os reais motivos dessas práticas. Nesse sentido, o pontapé inicial deve ser o de 

diferenciar invasão e ocupação:  

 

 
5 Muitos militantes do MTST são os próprios acampados que reforçam os setores nesse trabalho. Em alguns casos, 

como é caso do Setor de Autodefesa, é composto exclusivamente por sem-teto. 
6 Além disso, um dos coordenadores do setor de educação acrescenta: “O Setor de educação desenvolve práticas 

educacionais de formação técnica e acadêmica voltadas, prioritariamente, a demandas associadas à educação 

básica e à inserção no mundo do trabalho. As formações são dirigidas a acampados e militantes, mas também 

podem contemplar, eventualmente, familiares e conhecidos da nossa militância. Atualmente tem atuado em quatro 

frentes: alfabetização de jovens e adultos; tutoria para o vestibular; grupo de leitura; e curso de inglês. Em meio à 

pandemia, o nosso desafio é alinhar a educação popular com o acesso à tecnologia e construir um espaço, mesmo 

que virtual, de construção do conhecimento” (informação verbal). 
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Invasão foi o que fizeram os portugueses e depois deles os grandes proprietários 

brasileiros. É grilar e roubar uma terra que é pública e que deveria ter destinação 

social, em benefício da maioria. Ocupação é algo bem diferente. É retomar a terra dos 

invasores, para que possa ser utilizada em favor da maioria, dos trabalhadores. É 

transformar uma área vazia, que só serve para a especulação e lucro de empresários, 

em moradia digna para quem precisa. (BOULOS, 2015, p.78) 

 

A tese defendida por Boulos, um dos principais líderes do MTST na atualidade, é de 

que a invasão foi realizada ao longo de muitos anos da história do Brasil, a fim de beneficiar, 

individualmente, alguns poucos latifundiários e uma pequena elite do país. Já a ocupação, esse 

ato político de resistência e reivindicação de direito, passa por uma necessidade básica dos 

indivíduos de sobrevivência, a fim de ter o mínimo necessário para uma vida digna. 

Em se tratando de direito dos indivíduos, é importante entender alguns dispositivos 

legais que fundamentam a prática e dão respaldo para as atuações do Movimento. Nesse sentido, 

faz-se mister trazer a Constituição Federal de 1988, Capítulo II: “Art. 6º - São direitos sociais 

a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a 

previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na 

forma desta Constituição” (BRASIL, 1988, não paginado). 

Como é perceptível acima, o acesso à moradia é um direito. Não é um favor do Estado, 

não é “vagabundagem” dos que ocupam e não é a escolha mais cômoda para os que precisam 

entrar para o movimento. Os acampados7 do MTST vivem em barracos de lona e chão batido. 

O banheiro é coletivo, assim como a cozinha. Eles não pagam nada para viver nesses barracos 

e precisam participar das Assembleias que acontecem uma vez por mês para o repasse de 

informações e avisos gerais sobre os trâmites das negociações para a conquista da casa. O 

movimento consegue manter, por meio de doações, pelo menos três refeições por dia aos 

acampados8. 

Ainda com base na Constituição Federal, há de se considerar o exposto no Artigo 5º, 

Inciso XXIII, “a propriedade atenderá a sua função social”; e no Artigo 170, Inciso III, “função 

social da propriedade” (BRASIL, 1988, não paginado). Sobre o significado dessa “função 

social”, prevista na Constituição, é possível entender que: “Toda a propriedade tem que ter 

algum uso, seja para moradia, produção ou qualquer outro que traga benefícios para sociedade” 

(BOULOS, 2015, p.81). 

 
7 Importante destacar que não são todos os sem-teto do MTST que moram nas ocupações. Todos aqueles que 

possuem condições de arcar com o aluguel ou que tem algum lugar para ficar, optam por essa via, uma vez que a 

vida na ocupação é precária e acabam recorrendo a essa opção em caso de extrema necessidade. 
8 Dados disponíveis pelo site do MTST (https://mtst.org/). Acesso em: 16 abr. 2021. 
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De acordo com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), o déficit habitacional 

nas cidades do país chega a 6,4 milhões de domicílios. Se somado ao déficit da área rural, 

seriam mais 1,5 milhões de brasileiros sem um lar, sem um direito constitucional garantido 

(INVESTIMENTO, 2011). 

Por essas características descritas, é possível perceber que os acampados não estão “na 

vida boa” ou buscando se aproveitar da luta pela moradia. São trabalhadores, pais e mães de 

família que, por inúmeros motivos, não conseguem pagar o aluguel e precisam ocupar e lutar 

por um direito básico: a moradia. Não é uma escolha, é uma necessidade (SIMÕES, 2017). 

 

2.3.  A Educação como uma necessidade para o MTST 

 

Como foi possível perceber até o momento, o Movimento dos Trabalhadores Sem Teto 

surge por conta de um problema político, econômico e social. O país apresenta alto índice de 

déficit habitacional, como fora anteriormente apresentado, mesmo com uma Constituição que 

garante o direito à moradia. No que tange ao direito à educação, a situação não é diferente, já 

que a Constituição prevê, no seu Artigo 6º, o direito à educação, o qual deveria ser cumprido 

pelos governos. 

 

Quanto ao direito à educação de jovens e adultos (EJA), direito que, 

independentemente de qualquer faixa etária deveria e poderia ser acessível a todos, é 

inacreditável que muitos brasileiros continuem não tendo o acesso mínimo aos 

conteúdos matemáticos, à escrita e à leitura. Então, diante deste quadro de intensa 

exclusão e de não comprometimento, alguns encaminhamentos são necessários no 

sentido de contribuir para acabar com esta situação de analfabetismo que, de fato, é 

antiética, desonesta, violenta e desumana. (SANTOS, 2005, p.32) 

 

Nas ocupações realizadas pelo MTST, o público é muito variado. Existem trabalhadores 

estrangeiros com graduação, pessoas que concluíram o Ensino Médio, outras que concluíram o 

Fundamental e outras, ainda, que não conseguem ler nem escrever. De qualquer maneira, como 

Santos (2005) descreve acima, trata-se de pessoas que vivem em “intensa exclusão” e que, 

portanto, participam das ocupações não por uma escolha, mas por uma necessidade. 

Freire, em “Pedagogia do Oprimido”, descreve: “a desumanização, mesmo que um fato 

concreto na história, não é, porém, destino dado, mas resultado de uma ordem injusta que gera 

a violência dos opressores e esta, o ser menos” (FREIRE, 2018, p.41). O que o autor apresenta 

é que existe uma ordem política que mantém a lógica da exclusão e faz com que muitos 

acampados assumam o papel de oprimidos. 



34 

 

De qualquer maneira, o que chama a atenção nas palavras de Freire é a crítica realizada 

ao que denomina de “destino dado”, ou seja, para o autor, a história não pode ser encarada como 

algo que já está pronto, e o ser humano não está fadado a um fim único: “Ele a compreende em 

sua dimensão continuada, processual e também transitória. Freire refuta a ideia de um futuro 

inexorável (...)”. (STRECK, 2019, p.248). Dentro da concepção freireana, trabalha-se com a 

categoria de historicidade, ou seja, o ser humano como autor da própria vida. 

Nessa direção, a educação, além de um direito fundamental, acaba por cumprir um papel 

de extrema relevância na instrumentalização desses sujeitos para a libertação e pode ser capaz 

de quebrar o ciclo de opressores-oprimidos. “A libertação, por isso, é um parto. É um parto 

doloroso. O homem que nasce deste parto é um homem novo que só é viável na e pela superação 

da contradição opressores-oprimidos, que é a libertação de todos” (FREIRE, 2018, p.48). 

É necessário fugir do engodo de que os acampados simplesmente recebem os serviços 

oferecidos pelo movimento. O serviço junto aos acampados precisa ser entendido em um plano 

de ação dialético: 

 

A partir do momento em que começam a participar de reuniões e das lutas dos 

movimentos populares, muitos trabalhadores passam a sentir a necessidade de estudar 

graças às demandas colocadas pelo próprio movimento, uma vez que antes, como 

empregados, muitos trabalhadores rurais alegavam que apenas sentiam a necessidade 

de obedecer às ordens dos patrões. (NETO, 1999, p.42) 

 

O autor faz, acima, a descrição do trabalho militante junto ao MST. De qualquer 

maneira, é possível ter a noção de que os trabalhadores não são uma massa de manobra a que 

qualquer pessoa pode chegar e, com um belo discurso, fazer com que todos se dirijam à sala de 

aula. 

A própria rotina do movimento acaba por impor a necessidade de educação, na medida 

em que cobra presença nas assembleias, nas quais se divulgam informações importantes sobre 

a situação jurídica e política do acampamento, além de informações sobre a conjuntura política. 

Outro evento que pode ser citado como relevante são as manifestações em que os acampados 

devem se envolver, já que, em alguns casos, se cobra a presença. Quando participam dessas 

manifestações ou ocupam prédios públicos para reivindicar direitos, precisam saber os motivos 

ideológicos desses atos, por isso a educação acaba entrando como ferramenta de mobilização. 

O MTST busca, assim, uma outra organização social pautada em princípios mais 

comunitários, já que o sistema capitalista é o grande causador das desigualdades atuais.  
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Do mesmo modo, contudo, procurar margens de reforma sistêmica na própria 

estrutura do sistema do capital é uma contradição em termos. É por isso que é 

necessário romper com a lógica do capital se quisermos contemplar a criação de uma 

alternativa educacional significativamente diferente. (MÉSZÁROS, 2008, p.27) 

 

Nesse sentido, a moradia não é um fim, mas um meio para se alcançar dignidade, 

estabilidade e se lutar por outras causas político-sociais e econômicas. Por isso, o setor de 

formação e de educação possui um grande desafio: formar cidadãos críticos que entendam seus 

direitos, que participem das manifestações de forma consciente e que se mobilizem na luta por 

outro modelo de sociedade. 

Dentro desse contexto, e pela necessidade de fornecer a infraestrutura educacional 

indispensável aos acampados, surge o projeto de alfabetização de adultos do MTST. Foi assim 

que, no ano de 2019, na ocupação Hugo Chaves, em Guarulhos, um grupo de quatro militantes, 

dentre eles, esse que vos escreve, iniciou um processo de alfabetização com um grupo de vinte 

acampados. 

Rogério, Cristiane, Thaís e Lucas (este pesquisador) foram os educadores que iniciaram 

o processo de alfabetização. As questões pedagógicas serão abordadas oportunamente nesta 

escrita. A ocupação possui uma biblioteca comunitária na qual as aulas aconteciam. O espaço 

era aberto somente quando havia alguma atividade realizada pelos organizadores e para as aulas 

de alfabetização. 

 

Descobrir-se na posição de opressor, mesmo que sofra por este fato, não é ainda 

solidarizar-se com os oprimidos. Solidarizar-se com estes é algo mais que prestar 

assistência a trinta ou a cem, mantendo-os atados, contudo, à mesma posição de 

dependência. Solidarizar-se não é ter a consciência de que explora e “racionalizar” 

sua culpa paternalistamente. A solidariedade, exigindo de quem se solidariza que 

assuma a situação de com quem se solidarizou, é uma atitude radical. (FREIRE, 2018, 

p.49) 

 

Freire deixa clara a posição do opressor como aquele que tem algumas atitudes que 

fazem a manutenção da condição da opressão. Nesse sentido, o plano de aula que pretendemos 

desenvolver deve contar com a participação ativa dos militantes do MTST, de modo a 

proporcionar momentos de interação e de aprendizagem nos espaços ofertados por cada 

ocupação. A biblioteca da ocupação Hugo Chaves é um desses espaços que pode ser 

socializado, no sentido do desenvolvimento da liberdade a partir da aprendizagem, como 

destaca Freire. 

Outro ponto que Freire acrescenta é a importância de encarar a solidariedade como uma 

“atitude radical”: “Analisar os efeitos alienantes da sociedade, as relações da produção com a 

aprendizagem e contestar a opressão colonial, tudo isso faz parte do radicalismo do projeto de 
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educação de Freire” (STRECK, 2019, p.397). Uma aula de alfabetização precisa sair da 

reprodução da opressão social do que já existe. Por isso, a educação não deve ser encarada como 

mais um serviço prestado pelo movimento, mas como a oferta de um caminho de transformação 

da realidade. 

O primeiro ano do projeto foi piloto, com o intuito de estudar as possibilidades de 

expandir as aulas para outras ocupações da Grande São Paulo, uma vez que os próprios 

militantes já sentiam a necessidade de ter um programa mais estruturado nessa área para 

oferecer aos moradores das ocupações. 

Foi assim que ocorreu no ano de 2020, com um grupo que fora convidado no 

chamamento de brigadas para compor a Brigada de Alfabetização do MTST e atuar em 

ocupações da cidade de São Paulo e na região do ABC. São elas: Marielle Franco – Zona Norte; 

Marielle Vive – Zona Sul; Copa do Povo – Zona Leste e Núcleo de Moradia Fernando Santa 

Cruz, em Santo André. 

Os brigadistas vieram de diferentes áreas, por isso, nem todos fizeram licenciatura. No 

movimento, tiveram um ciclo de formação sobre a estrutura e a história do MTST e, na Brigada 

de Alfabetização, iniciaram alguns estudos pedagógicos. A ideia era a construção de aulas de 

forma coletiva com os brigadistas, à medida que fossem entrando em contato com os acampados 

e percebendo a necessidade de temas e aprendizagens. 

No entanto, em 2020, o mundo foi surpreendido pela pandemia da Covid-19. Essa 

situação acabou levando a população ao isolamento social e as aulas tiveram que ganhar outro 

formato. Elas passaram a ser por vídeo, podcast e material impresso ao longo do ano e as 

reuniões aconteciam de forma remota. De qualquer maneira, o projeto não parou, e o MTST 

pôde continuar fornecendo esse instrumento emancipador aos acampados. 

Sendo assim, a relação do Movimento dos Trabalhadores Sem Teto com a educação não 

nasceu por acaso, ela é fruto de um contexto: a não garantia dos direitos dos trabalhadores do 

país, exemplificados aqui pelos artigos 5º, 6º e 170º da Constituição do Brasil, somado ao déficit 

habitacional no país, o qual jogou mais de 6 milhões de brasileiros em situação de não acesso 

a um lar. É fruto, também, da necessidade de conscientização dos sujeitos que sofrem pela falta 

de moradia e que precisam se articular, junto aos órgãos competentes, para adquirir seu direito. 

Além disso, a educação é fundamental, na medida em que se busca outro modelo de sociedade 

que não esteja pautado no capitalismo desumano, que impõe uma situação de vida miserável.   
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3. ALFABETIZAÇÃO, LETRAMENTO E MULTILETRAMENTOS DE ADULTOS 

 

Nas civilizações sem barcos, 

Os sonhos se esgotam, 

A espionagem substitui a aventura 

E a polícia, os corsários 

(FOUCAULT, 2015, p.438). 

 

Logo na introdução da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), o documento se 

propõe a realizar a importante tarefa de descrever os objetivos do texto e fazer a diferença 

necessária entre a finalidade da Base e a composição do Currículo das instituições e diretorias 

de ensino espalhadas pelo país. 

 

Além disso, BNCC e currículos têm papéis complementares para assegurar as 

aprendizagens essenciais definidas para cada etapa da Educação Básica, uma vez que 

tais aprendizagens só se materializam mediante o conjunto de decisões que 

caracterizam o currículo em ação. São essas decisões que vão adequar as proposições 

da BNCC à realidade local, considerando a autonomia dos sistemas ou das redes de 

ensino e das instituições escolares, como também o contexto e as características dos 

alunos. (BRASIL, 2018, p.17) 

 

Na sequência, o documento acrescenta que as medidas adotadas para a educação a partir 

da Base devem ser levadas em consideração em todas as etapas de ensino, inclusive na 

Educação de Jovens e Adultos (BRASIL, 2018, p.18). Acatando essa característica supracitada, 

é importante considerar a ideia de “realidade local” tratada pelo texto. Conhecer o contexto dos 

acampados do MTST é de fundamental importância para que a proposta de aula faça sentido ao 

público destinado. 

Quando se aprofunda sobre a função da escola no processo de formação do indivíduo, 

Liberali discorre: 

 

Os espaços escolares, por meio de discussões, projetos, brincadeiras/performances e 

grupos de trabalho, dentre outras atividades, poderiam se tornar um lugar de 

engajamento real com a vida e a sua expansão intencional. Saberes, modos de agir e 

de dizer, sentimentos, posicionamentos no mundo seriam questionados, revisitados e 

ampliados, uma vez que seriam compreendidos como recursos para expandir a 

mobilidade dos sujeitos (BLOMMAERT, 2014) na transformação do mundo em que 

vivem. (LIBERALI, 2018, p.364) 

 

Portanto, a importância do espaço escolar vai muito além da transmissão de um 

conteúdo específico, ou de um local de distração que as crianças frequentam para os pais 
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trabalharem. Ele ocupa o espaço de “engajamento real com a vida”, como assinala Liberali 

(2018). É a forma com que as pessoas possuem, por direito, a possibilidade de obter 

qualificações que garantirão sua mobilidade social e a consequente possibilidade de 

transformação da realidade em que vivem (MARX; ENGELS, 1985, p.26). 

Essa breve introdução para o Capítulo 3 conta com a epígrafe de Michel Foucault e sua 

alusão aos barcos como possibilidade de expansão de vivências de outros contextos e de fazer 

experiência com outras realidades, ou seja, na ideia do autor, são os barcos que permitem a 

mobilidade dos indivíduos.  

Ao apresentarmos a proposta de tratar sobre a alfabetização de adultos no MTST, em 

que os sujeitos passam por uma série de precariedades econômicas e sociais, tornando sua 

capacidade de mobilidade restrita, o desenvolvimento dos multiletramentos como instrumento 

de ampliação da mobilidade dos indivíduos no cotidiano é de extrema necessidade. Por isso, 

utilizando a fala de Foucault como uma metáfora, a alfabetização de adultos se apresenta como 

o barco que torna os sonhos possíveis, que permite a investigação e proporciona a condição 

para a luta por direitos, em alguma medida, solapada, dos sem-teto. 

O que se busca, portanto, é entender o projeto de alfabetização de adultos no MTST 

como o facilitador da mobilidade engajada. Essa proposta, amplia o que trata Blommaert (2014) 

sobre o conceito, na medida em que o autor a entende como o desenvolvimento de uma 

habilidade que proporciona aos sujeitos a capacidade de transitar entre os diferentes ambientes 

sociais/culturais. Nosso plano de alfabetização passa por algo mais específico aos acampados 

do MTST, voltando-se a uma mobilidade engajada capaz de, além de permitir o trânsito dentro 

dos espaços sociais, possibilitar a transformação desses espaços. 

 

3.1.  Aspectos históricos da alfabetização de adultos 

 

Ao longo da história do Brasil, a Educação de Adultos passou por uma série de 

modificações, assim como toda a educação. Logo no início, essa prática ficou à cargo dos 

jesuítas, os quais eram responsáveis pela alfabetização dos indígenas e escravizados negros, a 

fim de auxiliar na comunicação entre os colonizadores e colonizados (SAMPAIO, 2009). 

Esse processo, no entanto, vai se modificando à medida que os filhos e a própria elite 

colonial brasileira passam a precisar de educação. No entanto, é importante destacar que, pelo 

fato de o Brasil ser uma colônia, nunca houve um projeto de nação, que dirá um programa 

educacional, no período colonial. Por isso, nesse período e durante todo o período monárquico 
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brasileiro, não se tem indícios de um programa que defendesse efetivamente a alfabetização de 

adultos no país. 

Quando passamos a olhar para a década de 1930 no país, entramos na Era Vargas, 

período histórico brasileiro conhecido pela estruturação do capitalismo no país, no qual o 

governante modifica a estrutura econômica, voltando-se à industrialização urbana. 

 

A urbanização e a necessidade de mão de obra minimamente qualificada nas 

indústrias, provocou no Brasil uma espécie de reprodução de um movimento que os 

países mais ricos tinham vivido mais de um século antes. A necessidade de ampliar a 

rede escolar fez o governo buscar novas diretrizes educacionais para o país 

(Constituição de 1934) e envidar esforços para diminuir o analfabetismo adulto. 

Portanto, o governo estava ‘‘preocupado’’ em ensinar os adultos para que eles 

pudessem, ao menos, saber produzir bens e serviços e prepará-los para o mercado de 

trabalho, já que nessa época a industrialização estava em alta. (SAMPAIO, 2009, 

p.17-18) 

 

A educação de adultos mencionada pela Constituição de 1934, de Vargas, não conseguiu 

a sua concretização de forma imediata. Somente nos anos seguintes seria desenvolvida uma 

política mais direcionada a esse público, como destacam as autoras abaixo: 

 

No Brasil, a educação de adultos se constitui como tema de política educacional 

sobretudo a partir dos anos 40. A menção à necessidade de oferecer educação aos 

adultos já aparecia em textos normativos anteriores, como na pouco duradoura 

Constituição de 1934, mas é na década seguinte que começaria a tomar corpo, em 

iniciativas concretas, a preocupação de oferecer os benefícios da escolarização a 

amplas camadas da população até então excluídas da escola. Essa tendência se 

expressou em várias ações e programas governamentais, nos anos 40 e 50. (DI 

PIERRO; JOIA; RIBEIRO, 2001, p.59) 

 

Importante destacar, ainda, que os programas criados nas décadas de 40 e 50, como 

destacam as autoras acima, foram por uma necessidade de qualificação profissional e não por 

uma preocupação com a população em si. Freire apresenta uma crítica a esse modelo de 

educação voltado ao capital. Em “Pedagogia da Autonomia”, o autor destaca “minha presença 

no mundo não é a de quem a ele se adapta, mas a de quem nele se insere. É a posição de quem 

luta [...]” (FREIRE, 2015, p.53). A Educação atrelada ao capital acaba por realizar a adequação 

às necessidades do mercado. No entanto, o que se busca é a luta, a resistência e a transformação 

da situação em que estão. 

 

É por isso que hoje o sentido da mudança educacional radical não pode ser senão o 

rasgar da camisa de força da lógica incorrigível do sistema: perseguir de modo 

planejado e consistente uma estratégia de rompimento do controle exercido pelo 

capital, com todos os meios disponíveis, bem como com todos os meios ainda a ser 

inventados, e que tenham o mesmo espírito. (MÉSZÁROS, 2008, p.35) 
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Por isso, a partir dos anos de 1960, essa realidade começa a ganhar outro peso, 

especialmente pelas contribuições de Paulo Freire a esse processo, causando certa pulverização 

de programas de alfabetização de adultos pelo Brasil, tais como o Movimento de Educação de 

Base (MEB), ligado à Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB); os Centros de 

Cultura Popular (CPC), organizados pela União Nacional dos Estudantes (UNE); o Movimento 

de Cultura Popular (MCP), que reunia artistas e intelectuais e tinha apoio de administrações 

municipais (SOARES, 2011, p.116)9. 

Essa reviravolta dada por Freire e por outras iniciativas fora do Estado acaba por aliar a 

Educação de Adultos à Educação Popular: 

 

[...] as experiências de Freire no Brasil, as experiências de toda a Pedagogia do 

oprimido, não só na América Latina, eram experiências não estatais, desenvolviam-se 

exteriormente ao Estado, e geralmente se confrontavam com as políticas hegemônicas 

do Estado. Tratavam de refletir os interesses dos setores populares e das classes 

subalternas que o Estado manipulava ou simplesmente ignorava. (TORRES apud 

GADOTI; ROMÃO, 2011, p.28) 

 

Faz-se necessário realizar um recorte histórico importante da década de 60 no Brasil, 

período em que os analfabetos eram proibidos de votar. Esses sujeitos só puderam participar da 

democracia no período da redemocratização, em 1985. Com essa exclusão, estava assegurada 

à elite a manipulação das escolhas políticas. Por isso, as experiências de alfabetização de adultos 

de Freire em Angicos e em outras regiões do país, cuja promessa era fazer com que esses 

excluídos começassem a ler em 40 dias, acabou sendo vista como uma ameaça a esse controle 

exercido pela elite brasileira. 

Durante o período da ditadura civil-militar no Brasil (1964 a 1985), o governo acaba 

por tirar desses grupos populares a prerrogativa de realizar a alfabetização de adultos e 

centraliza a Educação de Jovens e Adultos em poucas iniciativas governamentais. 

 

Dado o contexto político do país, o governo passou a permitir apenas a realização de 

programas de alfabetização de adultos assistencialistas e conservadores, até que, em 

1967, ele mesmo assumiu o controle dessa atividade, lançando o Movimento 

 
9 “Importante dizer que esses movimentos de alguma forma, eram uma alternativa ao Movimento Brasileiro de 

Alfabetização (Mobral) ou a outros programas de EJA que existiam desde 47. A campanha de Educação de 

Adultos, lançada em 1947, abriu a discussão sobre a EJA. Nesta época, criou-se o Serviço Nacional da Educação 

de Adultos (SNEA), voltado ao ensino Supletivo; surge a 1ª Campanha Nacional de Educação de Adolescentes e 

Adultos (Ceaa), no intuito de reduzir o analfabetismo das nações em desenvolvimento; o 1º Congresso Nacional 

de Educação de Adultos e, posteriormente, em 1949, o Seminário Interamericano de Educação de Adultos. Nos 

anos 50, é realizada a Campanha Nacional de Erradicação do Analfabetismo (CNEA) e, na década de 1960, o 

Movimento da Educação de Base (MEB). Logo após, em 1967, o governo militar cria o Mobral, com o intuito de 

alfabetizar funcionalmente” (PEREIRA, 2021, informação verbal). 
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Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL). A escolarização de jovens e adultos ganhou 

a feição de ensino supletivo, instituído pela reforma do ensino em 1971. Com um 

funcionamento muito centralizado, o Mobral espraiou-se por todo o país, mas não 

cumpriu sua promessa de acabar com o analfabetismo durante aquela década [...]. 

(SOARES, 2011, p.118) 

 

O próprio Freire destaca que “a Educação de Adultos é melhor percebida quando a 

situamos hoje como Educação Popular” (FREIRE, 2011, p.21). Isso significa que a EJA possui 

contornos e características que devem ser próprios. Outra evidência desse fato é que o Estado 

não toma essa modalidade como prioridade em sua oferta, tendo por base os grupos que 

assumiram esses programas a partir da década de 60. Especialmente os militares, na década de 

70, criam o supletivo como forma de alfabetizar sem o desenvolvimento do senso crítico diante 

da própria realidade. 

Ainda justificando Freire como um dos precursores dessa sistematização de estudos no 

Brasil, Conceição Paludo destaca: “Paulo Freire é quem consegue, engajado nas lutas no Brasil 

dos anos 1960, fazer a leitura da realidade brasileira e latino-americana e iniciar o processo de 

formulação de uma pedagogia que se nutre de diferentes abordagens filosóficas” (2016, p.140). 

Essas abordagens filosóficas estão fundamentadas em obras marxistas e marxianas 

trabalhando com as categorias “opressor e oprimido”, as quais expressam toda a riqueza de 

detalhes sobre a formulação de um sistema em que a periferia fora cercada de medidas de 

silenciamento, desumanização e ausência de direitos, à medida que os opressores criavam 

mecanismos de controle político para a manutenção dos seus privilégios. 

Já na década de 80, as práticas de alfabetização ganham contribuições, especialmente 

com as pesquisas que possuem base na Linguística e na Psicologia: “esses estudos enfatizam o 

fato de que a escrita e a leitura são mais do que a transcrição e decifração de letras e sons, que 

são atividades inteligentes, em que a percepção é orientada pela busca dos significados” 

(SOARES, 2011, p.118). 

Nesse caminho, é possível identificar alguns grupos que se dedicavam à questão da 

alfabetização, como é o caso do Grupo de Estudos sobre Educação e Metodologia da Pesquisa 

e Ação (Geempa). Na década de 1980, esse grupo procurou trabalhar com os conceitos 

apresentados por Emília Ferreiro, uma das principais fundamentações teóricas desse período. 

O Geempa 

 

não se contenta com os critérios desenvolvidos pelas Secretarias de Educação para 

decidir ou não sobre o êxito da alfabetização, pois está essencialmente preocupado 

com o desenvolvimento de estruturas cognitivas que permitam à criança a conhecer o 

mundo, construindo-o, inventando-o permanentemente. (GROSSI, 1990, p.28) 
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Ferreiro e Teberosky trouxeram uma importante contribuição ao elaborar as hipóteses 

criadas pelas crianças no processo de aprendizagem, o que fez com que os educadores 

entendessem que a alfabetização não é a mera repetição de palavras aleatórias, mas que os 

educandos formulam diferentes hipóteses ao desenvolver a aprendizagem, já que, por viverem 

em uma sociedade letrada, acabam por desenvolverem algum tipo de conhecimento sobre a 

leitura e a escrita. Quando se fala em alfabetização de adultos, Ferreiro e Teberosky também 

trabalharam com essa modalidade, “mostrando que eles também tinham uma série de 

informações sobre a escrita e elaboravam hipóteses semelhantes às das crianças” (SOARES. 

2011, p.119). 

No ano de 1996, foi sancionada a Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional (LDB), 

nº 9.394/96, na qual a EJA encontrou um espaço de garantia no Artigo 4º, que diz: “O dever do 

Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de: I – ensino 

fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade 

própria” (BRASIL, 1996, não paginado) . Essa medida, acaba por influenciar os projetos e 

iniciativas da EJA pelo país. 

Outro fator que ajudou nesse processo histórico de sistematização das pesquisas, e que 

também assume o papel de cobrança dos direitos à Educação de Adultos, foram as Conferências 

Internacionais de Educação de Adultos (Confintea). Essas vão ganhando um contorno de 

cobrança em relação ao estabelecimento de políticas públicas dos países mais pobres voltadas 

à Educação de Adultos e buscam auxílio dos países mais ricos a fim de se engajarem no 

compromisso com essa modalidade. 

Essa cobrança de alguns órgãos internacionais acabou por fazer com que o Brasil 

tomasse algumas providências em relação à alfabetização de adultos e ao ensino de adultos no 

geral. Assim, “em 2003, é lançado o Programa Brasil Alfabetizado e, a partir de 2007, a 

progressiva inclusão da modalidade EJA no Fundo de Financiamento da Educação Básica 

(Fundeb)” (SOARES, 2011, p.120). 

Com esse breve histórico sobre a alfabetização de adultos no Brasil, é possível perceber 

que a modalidade não ganha o espaço nas políticas públicas do país. Isso é perceptível porque 

o índice de analfabetismo continua em patamares relevantes: “A estimativa de analfabetos, em 

números absolutos, também apresentou uma queda no mesmo período (2006 – 2014), mas ainda 

significa um número expressivo de pessoas sem saber ler ou escrever – cerca de 13 milhões” 

(BRASIL, 2016, p.28). 

Sobre essa leitura crítica dos dados apresentados, Freire discorre: “A realidade, porém, 

não é inexoravelmente esta. Está sendo esta como poderia ser outra e é para que seja outra que 
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precisamos os progressistas de lutar” (FREIRE, 2015, p.83). Por isso, trazer os dados do índice 

de analfabetismo no Brasil nos dias de hoje não é mera constatação de que se perdeu uma 

batalha contra esse analfabetismo, mas deve servir como uma pauta de problematização para 

uma organização progressista de um caminho para a transformação. 

 

3.2.  Alfabetização, letramento e multiletramentos no processo de transformação 

 

Apesar das diferentes abordagens que os conceitos de alfabetização, letramento e 

multiletramentos podem assumir na área da educação, a intenção desse texto é tomá-las como 

constituintes de uma mesma “interface, queremos dizer que, entre eles, pode haver uma relação 

de complementariedade” (SATYRO, 2019, p.109). 

Frei Betto, ao descrever o trabalho de Freire sobre o processo de alfabetização de 

adultos, apresenta: 

 

“Ivo viu a uva”, ensinavam os manuais de alfabetização. Mas o professor Paulo Freire, 

com o seu método de alfabetizar conscientizando, fez adultos e crianças, no Brasil e 

na Guiné-Bissau, na Índia e na Nicarágua, descobrirem que Ivo não viu apenas com 

os olhos. Viu também com a mente e se perguntou se uva é natureza ou cultura. Ivo 

viu que a fruta não resulta do trabalho humano. É Criação, é natureza. Paulo Freire 

ensinou a Ivo que semear uva é ação humana na e sobre a natureza. É a mão, 

multiferramenta, despertando as potencialidades do fruto. Assim como o próprio ser 

humano foi semeado pela natureza em anos e anos de evolução do Cosmo. (FREI 

BETTO, 2001, p.23) 

 

Muitos conceitos podem auxiliar a tornar uma leitura mais objetiva, no sentido de 

unificar alguns significados para não dar margem para diferentes formas de interpretação. Nesse 

sentido, discutir sobre alfabetização, letramento e multiletramentos é uma forma de conseguir 

separar uma aprendizagem pautada no ensino mais mecanizado e distante da realidade de algo 

mais funcional e que traga sentido para o estudante que frequenta as aulas. Muito se discute 

sobre esses conceitos, porém, especialmente entre alfabetização e letramento, a “confusão” 

acaba sendo mais frequente. No próprio texto de Frei Betto supracitado, o conceito de 

alfabetização é utilizado em dois sentidos: o primeiro pautado nos manuais de alfabetização 

mais tradicionais, em que a ideia era aprender por meio da repetição. O segundo, a partir da 

prática freireana, que entende a alfabetização como a ampliação da visão de mundo. 

O caso mais emblemático desse método de repetição nos últimos anos tem sido o 

“reavivamento” da cartilha “Caminho Suave”, criada pela professora Branca Alves de Lima, 

em 1948. Esse equívoco acaba por ser reforçado pelo presidente atual, Jair Bolsonaro (sem 

partido), o qual, sem nenhum fundamento pedagógico, afirmou, em uma entrevista dada em 
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frente ao Palácio da Alvorada, que: "Os livros hoje em dia, como regra, são um montão de 

amontoado de muita coisa escrita. Tem que suavizar aquilo. Em falar em suavizar, estudei na 

cartilha 'Caminho Suave', você nunca esquece" (GUIMARÃES, 2020, não paginado). 

Apesar de ser uma prática do atual presidente fazer afirmações aleatórias e sem nenhum 

fundamento científico, para os estudiosos da educação, os quais acompanharam a evolução das 

novas pesquisas em psicolinguística e sociolinguística, a cartilha “Caminho Suave” foi retirada 

dos livros de alfabetização em 1996, pelo Ministério da Educação (MEC), com a justificativa 

de que ela se pautava somente na repetição de palavras aleatórias e acabava por deixar de lado 

o universo da leitura. 

Outro fato mais recente que atesta esse retrocesso no processo de alfabetização é a 

nomeação de Carlos Nadalim como secretário da Alfabetização, uma pasta do Ministério da 

Educação. 

 

Carlos Nadalim, de fato, é pouco conhecido. Suas obras não aparecem nos currículos 

de formação docente, ele não é autor de pesquisa científica, tampouco participou dos 

debates que influenciaram a gestão pública nas últimas décadas. Suas ideias, porém, 

circulam na internet desde 2013, quando ele criou o blog Como Educar seus Filhos, e 

agradam aos entusiastas da Educação domiciliar, os combatentes dos pensamentos de 

Paulo Freire e os defensores do método fônico de alfabetização. Representam, assim, 

uma ruptura histórica com todo o trabalho que o País vinha desenvolvendo no campo 

da alfabetização durante as últimas duas décadas. (ANNUNCIATO; TRIGUEIROS, 

2019, não paginado) 

 

Como descrito acima, Nadalim tem reforçado o retorno ao método fônico10 e critica 

importantes pensadores brasileiros na área da alfabetização, como é o caso de Paulo Freire e 

Magda Soares. Nessas críticas, acaba-se destacando o caráter ideológico que esses métodos 

 
10 Sobre as limitações do método fônico e os ataques realizados por Nadalim à Magda Soares, a autora apresenta: 

“A questão é que, para a criança aprender a língua escrita, ela precisa aprender as relações entre os fonemas e as 

letras. Se a língua escrita é a representação da língua oral, você tem que aprender como ocorre essa representação, 

como os sons são representados por letras e grafemas. O processo de alfabetização inclui e tem que incluir 

forçosamente a aprendizagem pela criança das relações fonemas e grafemas, mas não é só isso. Tem muita coisa 

que antecede esse momento em que a criança se sente capaz de entender essas relações. 

Aí é que entra o processo de construção do conceito de língua escrita pela criança. Ela demora a perceber, por 

exemplo, que quando escreve, está escrevendo o som, e não representando o objeto. Tanto que é comum que, ao 

pedir para uma criança de três anos escrever a palavra casa, ela desenhe a casa. Esse salto é fundamental, mas um 

tanto abstrato para as crianças. 

O grande erro do chamado método fônico é que ele parte de um princípio linguisticamente equivocado, porque o 

fonema não se pronuncia, os consonantais, você não pronuncia um t, d, m sem se apoiar numa vogal ou semivogal. 

Então essa é questão do método fônico, ele parte com a criança de um momento em que ela não está 

suficientemente desenvolvida cognitivamente e linguisticamente para conseguir entender as relações entre 

fonemas e grafemas. É preciso que ela chegue nesse momento, e aí temos uma questão de interação entre 

desenvolvimento e aprendizagem, até que a criança consiga identificar que, numa sílaba, você tem mais de um 

som e que cada um deles é representado por uma letra. 

A questão não é ser contra o método fônico, mas considerar que ele não dá conta do processo de alfabetização. 

Trata-se de um procedimento necessário, indispensável, usado no momento em que a criança está pronta 

cognitivamente e linguisticamente para fazer as relações do fonema com a letra” (BASILIO, 2019, não paginado). 
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podem assumir ao “cobrar” certo senso crítico dos alunos. Apesar de não ser o foco dessa 

pesquisa é relevante destacar, a partir do próprio Freire, que  

 

A neutralidade frente ao mundo, frente ao histórico, frente aos valores, reflete apenas 

o medo que se tem de revelar o compromisso. Este medo quase sempre resulta de um 

‘compromisso’ contra os homens, contra sua humanização, por parte dos que se dizem 

neutros. Estão comprometidos consigo mesmos, com seus interesses ou com os 

interesses dos grupos aos quais pertencem. E como este não é um compromisso 

verdadeiro, assumem a neutralidade impossível (FREIRE, 2018, p.23). 

 

Para o autor, não existe imparcialidade ou neutralidade, já que é a realidade que nos 

acoberta de influências. Somos gestados dentro de um contexto específico, o qual nos fornece, 

de forma constante, modelos de como se comportar diante da realidade. O Prêmio Nobel da Paz 

de 1984, Desmond Tutu, na luta pelo fim do apartheid na África do Sul disse: “Se você 

permanece neutro em situações de injustiça, você escolhe o lado do opressor” (informação 

verbal). 

Seguindo esse alinhamento retrógrado entre o presidente e o secretário da alfabetização, 

o Ministério da Educação lançou um edital do ano atual (2021) para a reformulação, em especial 

da parte do Apoio Pedagógico para a Alfabetização, do Plano Nacional do Livro Didático 

(PNLD). O PNLD é responsável pela aprovação de livros didáticos que serão adotados por 

inúmeras escolas. O Decreto nº 9.765, de 11 de abril de 2019, a Política Nacional de 

Alfabetização (PNA), foi o que deu suporte para que o MEC realizasse essa alteração sem uma 

consulta pública. 

Em função disso, alguns educadores lançaram uma carta aberta, intitulada: “Carta aberta 

aos interessados na defesa da alfabetização para todos”. Nela, os educadores descrevem: 

 

No Eixo 2, Apoio pedagógico para a alfabetização, explicita-se claramente no item 

2.3 a reformulação do PNLD para educação infantil e anos iniciais do ensino 

fundamental para ajustar-se ao decreto, desconsiderando toda a experiência 

acumulada nas três últimas décadas. Não se trata apenas de recomendar a adoção de 

elementos da PNA na produção de materiais didáticos. É mais do que isso. Conforme 

as diretrizes decorrentes da PNA, os materiais de alfabetização devem estar alinhados 

com as normas que regem esse programa decretado pelo atual governo federal sem 

ampla consulta à sociedade. 

Ao propor um conjunto único de princípios teórico-metodológicos para subsidiar o 

trabalho docente, a PNA atualiza a “querela” em torno dos métodos, que se mostraram 

infecundas na história da educação no Brasil, ao defender apenas um como capaz de 

resolver os problemas da alfabetização. 

Essa interferência apaga toda uma série de pesquisas cientificamente comprovadas a 

respeito da aquisição da linguagem, da sociolinguística, da pragmática, da perspectiva 

discursiva-enunciativa, bem como dos estudos do letramento, impondo como 
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evidência científica uma leitura única da abordagem cognitiva. (CARTA, 2021, não 

paginado)11 

 

Os professores que assinam a carta supracitada deixam clara a opção do governo de 

escolher ações que não possuem os últimos dados científicos relacionados à educação e, mais 

especificamente, ao Plano Nacional de Alfabetização (PNA). Alguns servidores do INEP, 

inclusive, têm acusado a atual gestão de barrar alguns estudos sobre os impactos positivos que 

o Plano Nacional de Alfabetização na Idade Correta (Pnaic) trouxe desde a sua implementação, 

já que se trata de uma política do governo anterior ao golpe de 2016, o Partido dos 

Trabalhadores (PT) (SALDAÑA, 2021).  

Portanto, a discussão sobre os métodos e conceitos de alfabetização e letramento vão 

muito além de meras formas didáticas diferentes de educação, mas também estão na luta 

político-ideológica do contexto atual. Para além disso, a presente pesquisa, que em hipótese 

alguma é neutra e imparcial, assume as pesquisas mais recentes sobre essa diferenciação entre 

alfabetização e letramento, assim como prevê um ensino pautado na crítica e na transformação 

da realidade dos acampados do MTST. 

Partindo de alguns estudiosos da educação, Soares (2011) realiza uma distinção entre 

alfabetização e letramento que é importante para delimitar o que se pretende com essa pesquisa: 

 

Todos os textos analisados neste tópico, Mugrabi (1999), Furtado (2001), Macedo e 

Campelo (2004), Souza (2004 e 2005), Moura, Tânia et al. (2004), Moura, Ana Paula 

(2004), Freitas (2005 e 2006) e Cavazotti, Silva e Neves (2007), pautam-se numa 

visão mais ampla do termo “alfabetização”, [...], utilizando o termo “letramento” 

como o uso da leitura e da escrita nas práticas sociais. (SOARES, 2011, p.129) 

 

Tendo por base os estudiosos citados pelo autor, a alfabetização está fundamentada na 

prática isolada de decodificar os códigos e letras. Nesse sentido, se a prática de ensino fica 

restrita a esse processo, acaba por alinhar-se ao que a cartilha “Caminho Suave” realiza e ao 

que próprio Frei Betto chama de “manuais de alfabetização”.  

É possível afirmar que a alfabetização está contida no processo de letramento, ou seja, 

é uma parte dele. Magda Soares, umas das principais especialistas sobre o tema no Brasil, 

discorre sobre uma nova realidade que precisa ser enfrentada pela educação: “só recentemente 

passamos a enfrentar esta nova realidade social em que não basta apenas saber ler e escrever, é 

preciso também saber fazer uso do ler e escrever, saber responder às exigências de leitura e 

escrita que a sociedade faz continuamente” (SOARES, 2003, p.20). 

 
11 O documento na íntegra está disponível no Anexo C deste trabalho. 
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Quando se fala em alfabetização de adultos, é possível afirmar que, pela própria faixa 

etária dos alunos, essa associação entre o que se aprende em sala de aula e a vida cotidiana, 

pode acontecer de forma mais automática. No entanto, é sempre importante lembrar que o 

adulto que busca as aulas de alfabetização e letramento são pessoas que já foram, por diversos 

motivos, expulsos do sistema escolar. Por isso, a responsabilidade do educador de adultos acaba 

sendo dobrada, já que aquele estudo precisa fazer sentido para o cotidiano imediato desses 

sujeitos, ou seja, o significado tomado aqui de letramento, acaba sendo o ideal para o maior 

envolvimento desses alunos. 

Nem por isso a alfabetização pode ser considerada um processo menor ou sem 

importância dentro do desenvolvimento desse letramento. Magda Soares posiciona o conceito 

de alfabetização como a “consciência fonológica e fonêmica, que consiste na codificação e 

decodificação da língua escrita, conhecendo e reconhecendo os processos de tradução da forma 

sonora da fala para a forma gráfica da escrita” (SOARES, 2003, p.15). 

A questão trazida pela autora destaca um ponto fundamental no desenvolvimento da 

aprendizagem da língua, mas que deve ser um ponto inicial da construção da aprendizagem. O 

modo como se utiliza esse processo de codificação e decodificação pode ser muito mais 

significativo, na medida em que aquilo que se aprende faz parte do universo cultural desses 

estudantes. 

Sobre esse processo de aprendizagem pautado no letramento, Klein destaca: 

 

Não há dúvida que o letramento é, hoje, uma das condições necessárias para a 

realização do cidadão: ela o insere num círculo extremamente rico de informações, 

sem as quais ele, inclusive, nem poderia exercer livre e conscientemente sua vontade 

[...]. O homem contemporâneo é afetado por outros homens, fatos e processos por 

vezes tão distantes de seu cotidiano, que somente uma rede muito complexa de 

informações pode dar conta de situá-lo, minimamente, na teia de relações em que se 

encontra inserido. Neste universo, tão mais vasto e complexo, a escrita assume 

relevante função, registrando e colocando ao seu alcance as informações que podem 

esclarecê-lo melhor. (KLEIN, 2000 apud SOARES, 2011, p.129) 

 

O autor destaca um ponto trazido no texto inicial deste capítulo, de Frei Betto: o fato de 

esse letramento também ter um uso social. Por isso que, se a leitura e a escrita possuem uma 

função social, o despertar desse desenvolvimento junto aos alunos deve levar em conta a vida 

cotidiana, seus problemas e suas vivências no geral. 

De qualquer maneira, o intuito dessa pesquisa é dar um passo além sobre essa relação 

entre alfabetização e letramento, ou seja, o que se busca é o desenvolvimento dos 

multiletramentos no plano de aula de alfabetização do MTST. Em condições normais de 

sociedade, a prática dos multiletramentos já seria a prioridade em um ensino que se busca 
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significativo. No entanto, em época de pandemia da Covid-19, essa necessidade se tornou 

indispensável, tendo em vista o ensino remoto e todas as configurações sociais que acabaram 

se alterando com o isolamento social. Mas o que seriam esses multiletramentos?  

 

3.3.  Os multiletramentos  

 

Ao discutir sobre os multiletramentos, é necessário ter clareza sobre os conceitos 

previamente apresentados – alfabetização e letramento –, assim como realizar uma discussão 

sobre “significado” na perspectiva de Vygotsky, a qual auxilia o entendimento sobre a estrutura 

desses multiletramentos.  

 

A concepção do significado das palavras como unidade simultânea do pensamento 

generalizante e do intercâmbio social é de um valor incalculável para o estudo do 

pensamento e da linguagem. Permite-nos uma verdadeira análise genético-causal, um 

estudo sistemático das relações entre o desenvolvimento da capacidade intelectiva da 

criança e do seu desenvolvimento social. (VYGOTSKY, 2001, p.13) 

 

A partir da citação acima, é possível perceber que o significado possui um caráter social 

indissociável. É possível entender que “o significado de uma palavra pode ser visto como uma 

produção social, convencional, relativamente estável, por meio da qual os seres humanos 

apropriam-se de produções das gerações anteriores” (LIBERALI; MEGALE, 2019, p.63). 

Entende-se, com isso, que o significado é algo construído social e culturalmente. O processo de 

significar palavras, portanto, é dinâmico a partir do contexto em que acontece. Quando se diz 

“justiça”, é possível elencar uma série de possibilidades para significá-la. E quando alguém a 

significa, ela se reduz ao contexto desse sujeito que acabou por pensá-la a partir desse 

significado. 

Partindo desse entendimento de significar vygotskyano, pode-se pensar na relação 

necessária com o processo de alfabetização e letramento. Esse exercício acaba por fornecer 

elementos para entender de que forma a pedagogia dos multiletramentos pode ser uma resposta 

mais plausível para o projeto de aula de alfabetização de adultos no MTST. 

Sobre o conceito de alfabetização: 

 

Soares (2016) explica que o processo de alfabetização, de forma ampliada, inclui três 

facetas: a faceta linguística [...], a faceta interativa [...] e a faceta sociocultural [...]. 

No entanto, as práticas de alfabetização, que se materializam nas escolas, parecem se 

realizar como ‘[...] reflexão, análise, controle intencional de atividades linguísticas 

que, no uso cotidiano da língua, realizam-se de forma automática e sem consciência 

dos processos nela envolvidos’. (LIBERALI; MEGALE, 2019, p.65)  
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Dito isso, fica muito evidente porque um grupo de pessoas acaba por defender o método 

fônico, o qual faz exatamente esse processo mecânico “de forma automática e sem consciência 

dos processos nela envolvidos”, como dizem Liberali e Megale na citação acima. É uma forma 

de fazer a pessoa repetir palavras escritas e até se comunicar, no entanto, não serão capazes de 

ir além disso, buscando a transformação da situação cotidiana. Dessa forma, a alfabetização, 

sem um viés apegado à vida concreta em que cada sujeito está inserido, pode não dar conta de 

promover a transformação social à qual o Movimento dos Trabalhadores Sem Teto se propõe. 

Quando se olha para o letramento, é possível identificar um avanço importante: “Perry 

(2012, p. 54) explica que o letramento é ‘o que as pessoas fazem com a leitura, a escrita, e os 

textos nos contextos do mundo real e por que o fazem’” (LIBERALI; MEGALE, 2019, p.66). 

Liberali e Megale acrescentam alguns elementos fundamentais ao processo de educação, ou 

seja, a ideia do uso que se faz do que se aprende. Por isso, não é possível dissociar a linguagem 

do mundo social, já que o ser humano está se comunicando o tempo todo por meio da fala, dos 

gestos, da roupa que se usa, das cores escolhidas, das músicas que se escuta, entre outros 

elementos. 

Dessa forma, “esses sujeitos são mais eficientes e responsáveis, compreendem o 

contexto como central para o processo de existir e se percebem em processo constante de 

mudança” (LIBERALI; MEGALE, 2019, p.66). Entendem que a língua é dinâmica e que está 

inserida dentro de um contexto social que não pode ser descartado. Ao entrar em contato com 

os significados sociais/culturais, o estudante consegue dar respostas mais significativas às 

situações do seu cotidiano, não simplesmente repetindo as palavras vazias de significados. 

Pensando por esse caminho, fica evidenciado que o letramento tem um caráter social 

intrínseco. Ao olhar, portanto, para essa sociedade, percebe-se uma multiplicidade de 

significados, ferramentas de comunicação, vídeos, artes, falas em telejornais, material escrito 

circulando pelos espaços públicos, batidas de músicas, entre tantas variedades, que é 

praticamente impossível enquadrar o aprendizado e a comunicação em um único ponto. 

Por conta dessa multiplicidade comunicativa que, em alguns casos, acaba sendo 

utilizada como mecanismo de manipulação e controle, silenciamento e opressão, a educação 

não pode estar pautada na “simples” codificação e decodificação: “historicamente, não dominar 

o sistema de escrita, com o tempo, tornou-se justamente um atributo depreciativo, expressando 

uma marca distintiva dissonante da categoria que era socialmente prevista, instaurando, dessa 

forma, o estigma do analfabetismo” (PEREIRA; RIGOLON, 2019, p. 161). 

Pensando nessa importância de se ampliar o direcionamento pedagógico do letramento, 

o New London Group (1996/2000) elaborou a pedagogia dos multiletramentos: 
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ao trabalharem com diferentes linguagens, os aprendizes têm ganhos importantes em 

termos metacognitivos e metalinguísticos e também em termos de reflexão crítica 

sobre sistemas complexos e suas interações. Eles desenvolvem percepção e 

consciência crítica com relação ao modo como a língua circula nos contextos em foco, 

ao mesmo tempo em que se dão conta dos processos que estão na base da produção 

de sentidos. O pluralismo cívico muda a natureza de responsabilidades públicas e dos 

direitos que devem ser trabalhados mediante o reconhecimento, a reflexão e a 

negociação de diferenças, almejando a contemplação e a expansão cultural e 

linguística. (LIBERALI et al., 2015, p.5) 

 

Por isso, o letramento vai além da leitura específica de um texto escrito, mas acaba por 

expandir-se pelos usos que são feitos no cotidiano para o posicionamento diante das realidades 

vividas. Essa posição crítica e engajada que o aluno é capaz de assumir passa pelo que se 

pretende com o projeto de aula desenvolvido, nesta pesquisa, junto ao MTST, a fim de inserir 

esses multiletramentos na vida desses sujeitos, de modo a auxiliar na instrumentalização para a 

transformação da realidade e na não conformação aos mesmos padrões ideológicos das elites, 

os quais os condenaram a vivenciar a situação de acampados. 

Esses multiletramentos podem ser caracterizados por três eixos fundamentais, quanto à 

forma como se comunica e se produz sentidos:  

 

Múltiplas mídias (transmissão televisiva, enciclopédias, cadernos, transmissão de 

rádio, Youtube, e-mail, blogs) com os mais diversos meios; multimodalidades (cores, 

tipos de letra, imagens, ritmo, rima, foco do olhar, gestos); e multiculturalidade, para 

expressar as mais diversas compreensões da realidade. (LIBERALI; MEGALE, 2019, 

p.68 

 

O contexto de pandemia da Covid-19, pela qual o mundo passou a partir de 2020, acaba 

por impor ainda mais a necessidade de trabalhar com esses multiletramentos. Os serviços estão 

se tornando cada vez mais digitais (um exemplo são os supermercados, os quais estão 

implantando o autoatendimento nos caixas). O uso dos celulares para a comunicação, o trabalho 

e o entretenimento está cada vez mais frequente, fato comprovado pelo Instituto Delete: 

 

Pesquisa do Instituto Delete - que faz parte da Universidade Federal do Rio de Janeiro 

(UFRJ) - aponta que 52,6% dos entrevistados instalaram novos aplicativos para 

aumentar suas atividades digitais. E 43,8% não tinham costume, mas passaram a fazer 

compras on-line em supermercados e farmácias, além de operações bancárias na 

internet, por causa das medidas de confinamento. (SUZUKI, 2020, não paginado) 
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Os questionamentos a esse ordenamento social supracitado, no qual o acesso a essas 

formas de tecnologia são díspares12, precisam aparecer na sala de aula como uma forma de 

conscientizar criticamente, ao ponto de envolver cada acampado no processo de 

responsabilidade com o futuro e de compromisso com sua transformação. Dessa forma, a 

escolha pelos multiletramentos é por entender o seu viés de engajamento com o contexto 

múltiplo e diverso e por acreditar que eles podem ser instrumentalizadores desses sujeitos para 

o necessário processo de mudança. 

 

3.4.  Em busca dos multiletramentos para a mobilidade engajada 

 

Quando um indivíduo sai à rua, ou quando está em casa, é perceptível o quanto os locais 

frequentados por ele estão permeados pelas letras. O mundo, de alguma forma, está configurado 

para o trânsito de pessoas letradas. No supermercado, o indivíduo até consegue se guiar pelas 

imagens dos produtos, mas se precisar ver algum valor nutricional do produto, já estará 

imobilizado diante da necessidade de ter o domínio dos códigos escritos. 

 

A escrita como convenção social surgiu, segundo Colello (2007), devido à 

necessidade do registro de propriedade e ou do fluxo comercial. Nessa perspectiva, 

‘surge com e para o poder. Surge para garantir a propriedade, a posse, o conhecimento, 

o controle da mercadoria, o estabelecimento de normas e procedimentos” 

(COLELLO, 2007, p.11). A dimensão do poder da escrita, ainda hoje pode ser 

observada, sobretudo com o avanço das tecnologias da informação, comunicação e 

com os novos gêneros discursivos multimodais. A forma como a escrita tem sido 

produzida, difundida e conduzida pelas diferentes mídias confirmam seu papel no 

desenvolvimento da cultura de uma sociedade grafocêntrica. (PEREIRA; RIGOLON, 

2019, p. 159) 

 

Dessa forma, quando se olha para outros ambientes sociais, a falta do saber ler e escrever 

impõe uma série de restrições aos indivíduos que não tiveram a oportunidade de desenvolver 

esses saberes: ao pegar o ônibus, receber uma mensagem de WhatsApp, ao tentar encontrar uma 

rua, ao preencher uma ficha de emprego, entre outras necessidades. Essa realidade foi relatada 

pelos acampados do MTST nas entrevistas realizadas por esta pesquisa, demonstrando a 

 
12 “A população mundial que não tem acesso à internet está numa desvantagem terrível, não só no acesso à 

informação, mas no acesso à educação, dados sobre saúde, possibilidades de trabalho e formas de compensar a 

crise econômica. Outro problema que também é muito importante é que muitos não têm um acesso que seja bom 

suficiente para, por exemplo, usufruir da educação em linha, informações de saúde ou simplesmente informação 

geral sobre o estado do país, negócios, informações básicas” (PANDEMIA, 2020, não paginado). Essa é a fala de 

Sónia Jorge, diretora-executiva da Aliança para a Internet Acessível. Estima-se que, quase a metade da população 

mundial não está online (46,4%), e das que possuem acesso, 30% têm uma ligação de baixa qualidade. 
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dificuldade que enfrentam todos os dias sem o domínio completo dos códigos linguísticos. É o 

que se relata na Entrevista A: 

 

E: Ao longo do processo que a Sra. teve aqui em São Paulo, quais foram os 

momentos que a Sra. mais sentiu falta da de saber ler e escrever? 

A: Olha, muitos, viu. Muitos momentos. 

E: Muitos momentos? 

A: É, já que eu ando, eu pego ônibus, tudo direitinho, mas faz falta, sim. 

E: E a Sra. pode citar algum evento assim, pra, sei lá, mandar uma mensagem no 

celular... 

A: Vixe, faz falta em muitas coisas, porque eu trabalho sempre em empresa grande e 

as pessoas chegam e falam pra mim: “Olha, Dona, você volta ler e escrever, você tem 

muito futuro, você é profissional, você é uma pessoa muito... sabe, sabe entrar e sair 

dos lugares, sabe... usa a educação. Só que falta é o estudo”. Isso me faz falta. Aí, 

então, né, mas fico um pouquinho. 

E: Pra melhorar, então, na sua, digamos, na empresa, você acha que faltou estudo. 

A: Faltou estudo. 

E: Pra algum lugar, não sei se a senhora participa de Igreja?! 

A: Também me faz falta, principalmente na igreja evangélica, porque sou evangélica 

há vinte anos e me faz falta ler a palavra. Na minha casa, também, preciso ficar com 

as meninas. E meus filhos, eles são realmente... me dediquei neles. O que me faltou, 

eu queria dar para eles, e era o estudo deles, dos meus filhos. Eu tenho três filhos 

formados. (Entrevista A) 

 

Na fala da acampada, que passou pelo processo de Alfabetização de Adultos do MTST 

em 2020, fica explícito o quanto ela foi prejudicada diante de algumas situações do cotidiano 

pela impossibilidade de conseguir codificar e decodificar certos códigos linguísticos. Ela, 

especificamente, destaca como mais marcante, a dificuldade da mobilidade profissional e 

religiosa. 

A autora norte-americana bell hooks13 (2017), em seu livro “Ensinando a transgredir: A 

educação como prática da liberdade”, faz uma discussão muito relevante sobre a língua, a partir 

do poema de Adrienne Rich, chamado “The Burning of Paper Instead of Children” (Queimar 

papel em vez de crianças). Em uma das partes desse poema, Rich diz: “Esta é a língua do 

opressor, mas preciso dela para falar com você” (RICH, 1968 apud hooks, 2017, p.224). Hooks 

acrescenta: 

 

Esse poema, falando contra a dominação, o racismo e a opressão de classe, procura 

ilustrar de modo claro que pôr fim à perseguição política e à tortura de seres vivos é 

uma questão mais vital que a censura, que queimar livros. (...) 

Refletindo sobre as palavras de Adrienne Rich, sei que não é a língua inglesa que me 

machuca, mas o que os opressores fazem com ela, como eles a moldam para 

 
13 Gloria Jean Watkins é nome da autora que adotou o bell hooks em homenagem à mãe e à avó. Sobre a citação 

em minúsculo do seu nome aos seus textos, a autora diz: “o mais importante em meus livros é a substância e não 

quem sou eu” (hooks, 2009). Por esse motivo, optamos por respeitar a opção da autora e mantivemos seu nome 

em minúsculo. 
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transformá-la num território que limita e define, como a tornam uma arma capaz de 

envergonhar, humilhar e colonizar. (hooks, 2017, p.224) 

 

Quando a autora faz essa reflexão sobre o uso da língua inglesa como mecanismo de 

dominação, é preciso olhar para ela por dois vieses: da opressão colonizadora e o da necessidade 

de comunicação, a fim de se criar a resistência. É evidente que a língua em si, a coisa língua, 

não é a dominação, como bem descreve a autora. Por isso, a reflexão inicial não deve ser 

pautada nessa questão. 

No entanto, quando se parte para o uso que é feito da língua em seu processo histórico, 

fica evidente o quanto ela foi utilizada como instrumento de manipulação, exclusão e 

humilhação, descrito por hooks. Muitos escravizados e moradores nativos das Américas eram 

proibidos de se comunicarem em sua língua nativa, tendo, por isso, que aprender a língua 

dominadora, seja ela o inglês, o espanhol ou o português, no caso do Brasil. 

À princípio, ficam estabelecidas, portanto, essas línguas como oficiais, delegando aos 

nativos e cativos, em muitos casos, o silêncio. Com o passar do tempo, esses oprimidos 

perceberam que, ao dominarem a língua desses colonizadores, conseguiam se articular, por 

meio da música (hooks cita o rap como exemplo de resistência), entre outras formas de se usar 

essa língua do dominador como forma de reivindicar direitos e conseguir ter a mobilidade 

necessária para se contrapor ao sistema que os exclui e humilha em diferentes circunstâncias. 

Como exemplo a esse fato é possível citar uma ação realizada pelo MTST, no dia 04 de 

julho de 2019, contra a Reforma da Previdência em uma das lojas que, naquele contexto, 

apoiava o presidente Jair Bolsonaro (sem partido). Nessa ação, que se deu em uma loja da 

Havan no Itaquá Garden Shopping, em Itaquaquecetuba, na Grande São Paulo, um grupo de 

acampados entrou, encheu o carrinho com mercadorias aleatórias e, na boca do caixa, 

entregaram um cheque simbólico de 168 milhões de reais, o equivalente à dívida do dono da 

loja, Luciano Hang, com o governo Federal. 

Na ocasião, entre os acampados do MTST que participaram da ação, estava uma das 

alunas que fazia parte das aulas de Alfabetização de Adultos da Ocupação Hugo Chaves, em 

Guarulhos. Em uma das fotos que saíram na mídia, a aluna aparecia segurando um cartaz que 

dizia: “Luciano Hang, Devedor da Previdência” 14. Em aula, a aluna foi indagada sobre o que 

estava escrito no cartaz que ela estava segurando. A resposta foi imediata: “Não sei, eles me 

deram e me mandaram segurar, e eu segurei!” (informação verbal).  

 
14 Imagem disponível em: https://www.saibamais.jor.br/em-protesto-mtst-faz-compras-na-havan-e-paga-com-

divida-de-luciano-hang-a-receita-e-ao-inss/. Acesso em: 19 de abr. 2021. 
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Esse é um exemplo que ocorreu em 2019, em que a acampada não sabia o que estava no 

cartaz que lhe fora dado. Isso acaba por explicitar o quanto a falta do domínio da língua pode 

levar alguns grupos a serem direcionados, dependendo do objetivo a que a liderança se propõe. 

É evidente que, nessa ocasião, o Movimento dos Trabalhadores Sem Teto tinha um objetivo 

bem específico o qual não era contrário à necessidade da acampada trabalhadora: estavam na 

luta contra a Reforma da Previdência, proposta pelo Ministro da Economia do governo, Paulo 

Guedes. 

De qualquer maneira, o fato apresentado encaminha o foco desse item, que é tratar da 

mobilidade engajada. Antes de adentrar nessa ideia, porém, é importante levar em conta o 

conceito de “repertório”, discutido por Busch (2015). Nele “podemos asseverar que a noção de 

repertório esteja vinculada à trajetória de vida do sujeito, a qual se constrói em conformidade 

com o contexto social, histórico, político e cultural de que ele faz parte” (Liberali et al., 2015, 

p.4).  

Nessa linha, o repertório vai muito além da língua: tem a ver com os recursos adquiridos 

pelos sujeitos ao longo da vida. Esses diferentes recursos acabam por instrumentalizar o 

indivíduo no cotidiano, a fim de utilizá-los em situações variadas. Ao fazer uso desses 

instrumentos construídos pelo repertório, passa a ter a mobilidade, proposta por Blommaert. 

 

Segundo Blommaert (2010), a mobilidade não consiste apenas em um termo espacial; 

ela também se refere ao movimento no tempo, e as duas dimensões sempre ocorrem 

juntas: um movimento no espaço também é um movimento no tempo. Liberali et al. 

(2017), baseando-se em Blommaert (2014), explicam que a mobilidade está 

relacionada ao entendimento e à tomada de consciência de certa situação, de maneira 

a utilizar os mais apropriados recursos multimodais existentes no repertório”. 

(VIEIRA; LIBERALI, 2021, p.5) 

 

Com essa linha de raciocínio, o projeto de Alfabetização de Adultos do MTST, 

desenvolvido pela Brigada de Alfabetização, auxilia na ampliação do repertório desses 

acampados e, consequentemente, na possibilidade de terem maior mobilidade nos diferentes 

ambientes frequentados, podendo circular em diferentes contextos, os quais antes eram de 

“acesso restrito”. A possibilidade descrita também aparece na fala de alguns entrevistados, 

como é possível notar abaixo: 

 

E: E a Sra. voltou a estudar por quê? 

A: Hoje em dia eu penso, tenho cinquenta e oito anos. Eu penso de fazer na área de 

enfermagem. Desde os dezessete anos, eu sempre ensaio e sempre volto para hospital. 

Gosto muito de trabalhar com essas coisas, então a minha prioridade é essa, fazer 

curso de enfermagem. 

E: Legal, então é mais no sentido profissional que a Sra. quer… 
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A: Isso, mas pra mostrar pros meus filhos que eu também sou capaz. Não que eles me 

cobram, que eles só falam, mãe vai estudar, mas é de mim mesmo. Sabe? sempre 

mostrar o melhor pra eles. (Entrevista A) 

 

E: O Sr. consegue ler alguma coisa? 

B: Olha, depois que eu tive aí com vocês, eu já, tudo que é nome de rua, já não procuro 

mais ninguém, já olho nas placa, vou pro endereço de … eu trabalho de pedreiro né, 

eu trabalho no bosque. O Sr. me passou o endereço, eu já vou direto, já não consigo 

pegar ônibus mais pela cor, já consigo ler lá pra onde ele vai de onde ele vem, então, 

depois… com aquela carteirinha que você me mandou. (Entrevista B) 

 

No caso dos relatos acima, fica evidenciado o quanto o desenvolvimento da leitura e da 

escrita pode abrir portas para outros sonhos e desejos que pareciam distantes, o que Freire 

chama de “inédito-viável”, conceito que será discutido posteriormente. Nesse sentido, 

aumentou a mobilidade desses sujeitos, especialmente no caso da Entrevista B, na qual o 

acampado descreve sua autonomia para ir e vir com as aprendizagens desenvolvidas nas aulas 

do MTST. 

É importante destacar que não existe nenhuma lei, atualmente, que proíba os analfabetos 

de circularem pelos diferentes espaços. No entanto, existe algo pior. São configurações de 

contextos que, por si só, já inibem a possibilidade desses sujeitos terem acesso: quando se 

adquire uma casa por meio de um financiamento bancário, existe um contrato para ler e assinar; 

muitas vagas de emprego precisam do preenchimento de uma ficha ou da entrega de um 

currículo; para se locomover na cidade de transporte público, é preciso ler os letreiros dos 

ônibus; entre tantos outros exemplos que acabam por imobilizar esses sujeitos. 

Quando hooks cita uma parte do poema de Rich sobre o uso da língua do dominador, é 

possível associá-lo às ideias de repertório e mobilidade. Nessa associação, entende-se que os 

sujeitos precisam adquirir as diferentes habilidades linguísticas, ou seja, os recursos 

multimodais, para que consigam lutar contra os costumes e os modelos opressores que o sistema 

lhes impõe. 

Considera-se, portanto, que os conceitos de repertório e mobilidade são essenciais para 

todo e qualquer projeto de alfabetização de adultos. No entanto, para o plano de aula a que essa 

pesquisa se propõe, ao Movimento dos Trabalhadores Sem Teto se faz necessário dar mais um 

passo. Ao se tratar sobre “repertório e mobilidade” nas concepções de Busch e Blommaert, 

leva-se em conta toda essa parte já discutida sobre a base social da aprendizagem; no entanto, 

corre-se o risco de não conduzir à criticidade necessária para a capacidade de transformação da 

realidade. Por isso, esse impulso crítico para a transformação da realidade será denominado de 

mobilidade engajada nessa pesquisa. 
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A noção de mobilidade engajada passa pela teoria marxista que apresenta a realidade 

como algo não totalmente desvelado. De acordo com o autor, as coisas não se mostram em sua 

completude, por isso a ciência é tão necessária. Quando se olha para uma mera garrafa de água, 

se ignora, por exemplo, como é feito o material da garrafa, de onde vem aquela substância que 

está no seu interior, qual o trabalho humano que foi explorado para que a água chegue até nós, 

quais os protocolos ambientais aquela empresa pode ter infringido para fabricar aquela garrafa, 

ou os benefícios que aquele líquido pode trazer. É uma garrafa de água e ponto. 

No entanto, ao estudar o fenômeno apresentado, facilmente saímos dessa 

superficialidade, ou do imediato, e vamos ao real, ao concreto da coisa mesma. Nesse momento, 

formula-se uma teoria. Essa teoria está baseada na realidade material apresentada. Esse é um 

ponto de grande relevância na teoria marxista, ou seja, partir da coisa real e concreta, sem, no 

entanto, ficar parado na formulação dessa teoria. O próprio Marx diz: “Os filósofos têm apenas 

interpretado o mundo de maneiras diferentes. A questão, porém, é transformá-lo” (MARX, 

2012, p.3). 

A proposta desse trabalho, portanto, é contribuir para a construção de uma mobilidade 

engajada, pautada nessa teoria revolucionária, ou seja, transformadora, que dialogue com a 

prática dos acampados e com suas necessidades materiais. Do contrário, tanto a aula quanto 

toda a Brigada de Alfabetização do MTST serão inúteis, já que os alunos podem acabar por 

legitimar o capitalismo em vez de confrontá-lo e ficarão submissos às ideologias das elites. 

Por isso, o projeto educacional que visa ao desenvolvimento da mobilidade engajada é 

aquele capaz de trabalhar com os alunos a teoria na práxis, que dialoga, que está na realidade 

concreta desses acampados, sendo formulada pelos trabalhadores – que trazem suas 

contribuições a cada nova aula. Visa também ser uma aula potente, no sentido de promover o 

engajamento responsável pela transformação dessa vida material dos indivíduos. 

Pensando nessa possibilidade da mobilidade engajada, pode-se fazer a conexão com o 

pensamento freireano, quando discute sobre o conceito do “inédito viável”. Para o autor, o 

processo de aprendizagem pressupõe que os sujeitos consigam transpor dificuldades, o que 

Freire (2018) chama de situações-problemas, a fim de alcançar o que é inédito. É a 

aprendizagem do inédito que fará o acampado ter ferramentas que o possibilitem transformar a 

realidade. Passamos agora a explorar um pouco mais o conceito freireano. 
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3.5.  Construindo o Inédito Viável 

 

Paulo Freire, ao pensar sobre os motivos que dão sentido à existência da educação, deixa 

muito claro que ela só é possível, porque o ser humano é incompleto.  

 

O homem pode refletir sobre si mesmo e colocar-se num determinado momento, numa 

certa realidade: é um ser na busca constante de ser mais e, como pode fazer esta 

autorreflexão, pode descobrir-se como um ser inacabado, que está em constante busca. 

Eis aqui a raiz da educação. (FREIRE, 2018, p.34) 

 

Essa raiz da educação se fundamenta pelo fato de que as coisas não estão definidas para 

o futuro, mas que o indivíduo, enquanto sujeito da própria história, é capaz de direcionar os 

rumos que sua vida pode traçar, dentro das determinações históricas e culturais, como já foram 

trabalhadas anteriormente. 

Esse olhar para a realidade como algo problemático e não inexorável é o que permite ao 

educador não deixar de pensar em estratégias de como pode ser um plano de aula de 

alfabetização de adultos para o Movimento dos Trabalhadores Sem Teto ou, pensando em um 

sentido mais amplo, ao pensar em um programa de educação. 

A análise freireana acaba dando mais elementos para entender essa situação da educação 

no estado e no país, quando o próprio Streck (2019, p.33) traz, falando de Freire: “há duas 

possibilidades de fazer pedagogia: uma, a partir de uma prática alienante e universalizante; 

outra, a partir de uma prática libertadora e dialógica, pois não há neutralidade em alfabetização-

educação” (STRECK, 2019, p.33). 

Por isso, se não há neutralidade na educação, a realidade que se apresenta para os 

brasileiros sobre os índices de analfabetismo deve ser interpretada como um projeto de país, o 

qual passa pela educação. O índice de analfabetismo não representa a vontade dos indivíduos 

que “pararam” de estudar em algum momento da vida, mas está, sim, ligada a uma realidade 

neoliberal de manter esses analfabetos longe de leituras críticas das letras e do mundo. Como 

dizia o sociólogo brasileiro, Darcy Ribeiro: “A crise da educação no Brasil, não é uma crise, é 

um projeto”. 

 

Quanto mais avançada a sociedade capitalista, mais unilateralmente centrada na 

produção de riqueza reificada como um fim em si mesma e na exploração das 

instituições educacionais em todos os níveis, desde as escolas preparatórias até as 

universidades – também na forma da privatização promovida com suposto zelo 

ideológico pelo Estado – para a perpetuação da sociedade de mercadorias. 

(MÉSZÁROS, 2008, p.80) 
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Para além de uma questão econômica sobre essa manutenção dos indivíduos 

analfabetos, como discutido acima pelo autor, existe também o formato do projeto pedagógico 

desenvolvido por cada diretoria sobre os procedimentos que devem ser adotados nesse processo 

alfabetizador. Evidentemente, não é possível separar a questão econômica da pedagógica. 

No livro “A importância do ato de ler”, Freire oferece pistas importantes sobre a 

condução pedagógica de um processo educativo: “A leitura do mundo precede a leitura da 

palavra, daí que a posterior leitura desta não possa prescindir da continuidade da leitura daquele. 

Linguagem e realidade se prendem dinamicamente” (FREIRE, 1981, p.9). Dito isso, a proposta 

educativa precisa ser elaborada com o aluno e não para o aluno. 

Muitas vezes o processo alfabetizador passa pela repetição mecânica e vazia das 

palavras e dos textos. Esquecem que, como dito acima, “linguagem e realidade se prendem 

dinamicamente”. Daí a importância de pensar nas palavras geradoras e, antes delas, no 

estabelecimento do diálogo com os alunos, pensando diálogo no sentido de uma ação de escuta 

a fim de conhecer a realidade desses alfabetizandos.  

Uma vez que se atinge a realidade dos alunos, cria-se a possibilidade de trazê-la para o 

processo educativo e, a partir dessa realidade, propor alternativas criativas e críticas aos 

estudantes. O trabalho consiste em instrumentalizar esses alunos para que consigam, como 

sujeitos que são, transformar a cultura na qual estão inseridos. 

Dito isso, fica evidente que a proposta freireana não é um reducionismo a partir do qual 

a realidade dos estudantes se apresenta. A fim de trabalhar com essa perspectiva de que os 

educadores precisam partir da realidade concreta e real dos estudantes, Freire trabalha com o 

conceito de “inédito viável”. A partir dessa categoria potente do autor, trabalha-se com as 

situações limites com os estudantes, sendo necessário viabilizar a superação desses limites com 

propostas que sejam inéditas, porém, viáveis. 

Freire descreve a questão das “situações-limites” em que cada indivíduo se encontra. 

“Enquanto os temas não são percebidos como tais, envolvidos e envolvendo as “situações-

limites”, as tarefas referidas a elas, que são as respostas dos homens através de sua ação 

histórica, não se dão em termos autênticos ou críticos” (FREIRE, 2018, p.130). 

Essas situações fazem referência a determinados limites que o sistema educacional não 

conseguiu atingir no aluno e às questões socioeconômicas vividas por esses sujeitos, que 

acabam por impor barreiras significativas para o desenvolvimento da aprendizagem dos alunos. 

Em função disso, muitas situações se apresentam de forma complexa e difícil de serem 

transpostas. 
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Uma forma de superar essas “situações-limites” é por meio do “inédito viável”, ou seja, 

apresentar o que é inédito para o aluno, mas que faça sentido. Para isso, é imprescindível 

conhecer a realidade desses indivíduos, ter uma escuta ativa aos problemas e às aspirações pelas 

quais estão passando, a fim de conseguir apresentar algo que seja inédito e viável. 

 

os temas se encontram encobertos pelas “situações-limites” que se apresentam aos 

homens como se fossem determinantes históricas, esmagadoras, em face das quais 

não lhes cabe outra alternativa senão adaptar-se. Desta forma, os homens (e mulheres) 

não chegam a transcender as “situações limites” e a descobrir ou a divisar, mais além 

delas e em relação com elas, o “inédito viável”. (FREIRE, 2018, p.130) 

 

À medida que o estudante percebe que é possível aprender e ir além, muitas outras 

possibilidades acabam por se abrir. “No momento em que estes as percebem não mais como 

uma fronteira entre o ser e o nada, mas como uma fronteira entre o ser e o mais ser, se fazem 

cada vez mais críticos na sua ação” (FREIRE, 2018, p.130). 

De qualquer maneira, a educação precisa estar pautada no cotidiano de cada estudante. 

“Desta forma, se impõe a ação libertadora, que é histórica, sobre um contexto, também 

histórico, a exigência de que esteja em relação de correspondência, não só com os temas 

geradores, mas com a percepção que deles estejam todos os homens” (FREIRE, 2018, p.131). 

É nesse sentido que esse trabalho pretende fazer o seu percurso, ou seja, conhecendo 

quais são as reais necessidades desses alunos do MTST no contexto da pandemia e apresentando 

uma atividade que seja capaz de trazer o inconformismo com a realidade apresentada e não a 

resignação. 
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4. OS CAMINHOS PARA TRABALHAR COM A ATIVIDADE SOCIAL 

 

Os homens são os produtores de suas representações, 

de suas ideias e assim por diante, mas os homens reais, 

ativos, tal como são condicionados por um 

determinado desenvolvimento de suas forças 

produtivas e pelo intercâmbio que a ele corresponde, 

até chegar às suas formações mais desenvolvidas. A 

consciência não pode jamais ser outra coisa do que o 

ser consciente, e o ser dos homens é o seu processo de 

vida real  

(MARX; ENGELS, “A Ideologia Alemã”, 1985, p.200). 

 

A busca por uma fundamentação teórica se dá no sentido de instrumentalizar-se com a 

produção de grandes estudiosos, de modo a obter ferramentas para o estudo que a pesquisa se 

propõe a realizar. No caso da epígrafe deste capítulo, Marx traz a necessidade do olhar para a 

realidade do indivíduo, já que, em sua obra, “A Ideologia Alemã”, ele diz: “Não é a consciência 

que determina a vida, mas é a vida que determina a consciência”. (MARX; ENGELS, 1985, 

p.94). 

Com esse esforço teórico, logo no primeiro subitem deste capítulo, a pesquisa passou 

por alguns trabalhos que foram produzidos na última década e que abordaram o tema da 

educação popular, a alfabetização de adultos e o uso da pedagogia dos multiletramentos no 

processo de alfabetização. A ideia era ter um norte sobre os caminhos já percorridos e que 

poderiam contribuir com esse trabalho. 

Na sequência, tratar-se-á sobre a relação entre Karl Marx e Vygotsky na fundamentação 

de um conceito muito caro a esse projeto, chamado Teoria da Atividade Sócio-Histórico-

Cultural (TASHC). Com isso, pretende-se demonstrar o quanto o contexto dos indivíduos é 

essencial no direcionamento de qualquer projeto educacional, em especial para os acampados 

do MTST. 

Por fim, o texto abordará a questão da Atividade Social. Nesse subitem, abordam-se os 

significados que a atividade pode assumir e a maneira como pode ser desenvolvida, uma vez 

que o objetivo é a mobilidade engajada, ou seja, é a transformação da realidade em que cada 

membro do movimento se encontra. 
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4.1.  Marx e a Teoria da Atividade Sócio-Histórico-Cultural 

 

Ao longo da vida, o ser humano toma contato com uma série de relações: no trabalho, 

na família, com os amigos, com a religião, no trânsito, com o cachorro, entre tantas outras. 

Todas essas relações vão sendo introjetadas pelo indivíduo, independente de querer 

voluntariamente sofrer essas influências. Consciente ou não, o ser social capta tudo o que 

acontece no seu entorno, de forma concreta. Sobre essa formação da consciência a partir de um 

contexto específico, Marx discorre: “A produção de ideias, de representações, da consciência, 

está, em princípio, imediatamente entrelaçada com a atividade material e com o intercâmbio 

material das pessoas, com a linguagem da vida real” (MARX; ENGELS, 1985, p.93). 

Essa captação se dá por meio dos signos, já que não somos capazes de captar a coisa 

mesma. No entanto, esses signos partem da coisa concreta e material com que estamos nos 

relacionando. Não é o indivíduo que determina o objeto do conhecimento e nem o objeto que 

determina o pensamento, já que este objeto é carregado de uma historicidade, ou seja, todo o 

uso histórico que a sociedade desenvolveu sobre a coisa e o como ela foi se modificando pelo 

interesse dos indivíduos. É possível dizer que a coisa sofreu influências culturais ao longo dos 

séculos e se apresenta dessa maneira e não de outra. 

 

Totalmente ao contrário da filosofia alemã, que desce do céu à terra, aqui se eleva da 

terra ao céu. Quer dizer, não se parte daquilo que os homens dizem, imaginam ou 

representam, tampouco dos homens pensados, imaginados e representados para, a 

partir daí, chegar aos homens de carne e osso; parte-se dos homens realmente ativos 

e, a partir de seu processo de vida real, expõe-se também o desenvolvimento dos 

reflexos ideológicos e dos ecos desse processo de vida. (MARX; ENGELS, 1985, 

p.94) 

 

Nesse sentido que Marx apresenta, para se tomar contato com a coisa mesma, é 

necessário trilhar esse caminho histórico cultural pelo qual a coisa passou e, com isso, 

“desvelar” toda e qualquer manipulação e distorção ideológica a fim de encontrar a verdade. 

Esse caminho também é conhecido como abstrações, ou seja, um processo investigativo das 

determinações da realidade que se estuda. 

Nessa linha, Vygotsky apresenta que o sujeito age e constrói a aprendizagem em 

contextos específicos. Compreende que a construção da consciência ocorre por meio das 

relações sociais, mediadas por artefatos culturais (SANTOS; SANTADE, 2012), ou seja, a 

aprendizagem se faz por meio da relação do sujeito com o ambiente e com os outros sujeitos. 
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Um primata pode aprender bastante através do treinamento, usando as suas 

habilidades motoras e mentais; no entanto, não se pode fazê-lo mais inteligente, isto 

é, não se pode ensiná-lo a resolver, de forma independente, problemas mais 

avançados. Por isso, os animais são incapazes de aprendizado no sentido humano do 

termo; o aprendizado humano pressupõe uma natureza social específica e um processo 

através do qual as crianças penetram na vida intelectual daqueles que as cercam. 

(VYGOTSKY, 2007, p.100) 

 

Assim, Desenvolvimento e Aprendizagem não são produtos cognitivos individuais 

(STETSENKO, 2011), mas contemplam os aspectos culturais, compreendidos como os meios 

socialmente estruturados e históricos. Por isso, Vygotsky focaliza o desenvolvimento 

psicológico dos homens como processo em constante transformação. 

Esse processo, no entanto, é dialético: o indivíduo capta o significado mais profundo ao 

fazer esse exercício de conhecer a historicidade e, ao mesmo tempo, coloca seu significado, 

uma vez que também o indivíduo está em relações materiais constantes e, portanto, jamais será 

neutro. Jamais será uma massa totalmente manipulada e moldada pelas coisas. O ser humano 

possui intencionalidade. 

 

Uma aranha executa operações semelhantes às do tecelão, e a abelha envergonha mais 

de um arquiteto humano com a construção dos favos de suas colmeias. Mas o que 

distingue, de antemão, o pior arquiteto da melhor abelha é que ele construiu o favo 

em sua cabeça, antes de construí-lo na cera. No fim do processo de trabalho obtém-se 

um resultado que já no início deste já existiu na imaginação do trabalhador e, portanto, 

idealmente. (MARX, 1985, p.120) 

 

Com esse pressuposto marxista, quando se trata de realizar um projeto educativo para a 

alfabetização de adultos no MTST, não é possível colocar o educador como um mediador, uma 

vez que ele ocuparia o lugar da realidade do que se quer conhecer. O acampado irá apreender o 

conhecimento por meio da realidade, da concretude do conhecimento.  

Para o plano de aula que essa pesquisa se propõe a desenvolver, o que precisa ficar 

esclarecido, a partir dessas influências de Marx e de Vygotsky, é que o contato direto com os 

acampados não só é básico para a elaboração de uma educação significativa, mas a condição 

necessária para que ela aconteça. É evidente que não se busca uma repetição mecânica do “B-

A-BA”, mas uma educação transformadora.  

Fazer a experiência de vida junto aos sujeitos que são os protagonistas da educação é 

entrar em contato direto com a vida material e concreta de cada indivíduo. A partir disso: “A 

TASHC possui função transformadora na medida em que reconhece e assegura, por meio do 

diálogo e da colaboração, a relação entre o sujeito, sua historicidade e sua realidade, numa rede 
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de relações culturais” (SANTOS; SANTADE, 2009, p.56). Não é possível desenvolver nenhum 

projeto educativo transformador desconsiderando a realidade em que esses indivíduos estão. 

Assim, a TASHC 

 

considera a atividade em um processo cultural, isto é, inserido “num determinado 

espaço-tempo, marcado por interesses, valores, necessidades, formas de agir que são 

peculiares e estão circunscritos a uma cultura” e histórico, “pois os sujeitos dessa 

atividade se constituíram ao longo de uma História com identidades peculiares 

forjadas no processo histórico”. (SANTOS; SANTADE, 2012, p.56) 

 

Por esses fundamentos apresentados, é perceptível que quem deve fazer o caminho da 

aprendizagem não é o professor, mas o aluno. Mesmo que o educador tente assumir esse papel 

com sua aula expositiva, no fundo, estará somente tolhendo a autonomia de conhecer que o 

indivíduo deve realizar. 

É preciso repetir, de qualquer maneira, que esse tolhimento não acontecerá em sua 

plenitude, já que o indivíduo é carregado de intencionalidade, como já fora dito. Por isso, o 

aluno fará suas próprias relações com todas as influências materiais adquiridas. Com isso, é 

possível entender o desânimo e o abandono do processo educativo na medida em que eles 

acabam por não acrescentar algo que seja possível e inovador no contexto específico em que 

cada indivíduo está. 

 

4.2.  A Atividade Social como caminho de transformação 

 

Ao estudar a teoria da Atividade Sócio-histórico-cultural de Vygotsky (2001), Leontiev 

(1978) e Engeström (1999), é possível entender que um projeto de alfabetização de adultos, que 

tem como base a atividade social, é capaz de desenvolver a aprendizagem dos indivíduos. Essa 

aprendizagem não se dá com a mera repetição de palavras desconectadas da realidade, mas de 

forma a instrumentalizar esses sujeitos para a percepção de sua condição e a consequente 

transformação desse contexto. 

Como o próprio título desse item sugere, este texto trata a atividade social como 

potencializadora da transformação dos indivíduos envolvidos nessa atividade. Para tanto, as 

bases teóricas supracitadas, Vygotsky, Leontiev e Engeström, dão início a essa discussão sobre 

a estrutura dessa atividade e de que forma ela está intrinsecamente ligada à existência humana 

(LIBERALI, 2019). É sobre essa estrutura da atividade social e a forma como ela pode auxiliar 

nesse projeto de aula para o MTST que esse item discorre. 
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No Volume I, Capítulo VII, de “O Capital”, Marx se propõe a explicar o processo de 

trabalho e de produção da mais valia. Ao discorrer sobre o trabalho, o autor apresenta a 

característica essencial do ser humano, no que diz respeito ao trabalho realizado: 

 

Uma aranha executa operações semelhantes às do tecelão, e a abelha supera mais de 

um arquiteto ao construir sua colmeia. Mas o que distingue o pior arquiteto da melhor 

abelha é que ele figura na mente sua construção antes de transformá-la em realidade. 

No fim do processo do trabalho aparece um resultado que já existia antes idealmente 

na imaginação do trabalhador. (MARX, 1985, p.120)  

 

Com essa ideia, o autor distingue o trabalho humano de todas as outras formas de ações 

que a natureza pode proporcionar, ou seja, existe a intencionalidade na execução humana. Esse 

indivíduo transforma a natureza e é transformado por ela. Por isso, o modo de estar no mundo 

dos humanos é caracterizado pelo fato de que existe a intencionalidade dessas ações que são 

geradas dentro de um contexto, mas que não se limitam a ele, já que o homem é capaz de superar 

a mera repetição biológica de ações programadas. 

O próprio Chaiklin, ao discorrer sobre o desenvolvimento humano a partir de Vygotsky, 

afirma que as funções psicológicas do ser humano não podem ser consideradas puras, ou seja, 

como algo que já fora dado biologicamente, “ao contrário, todas elas foram formadas tanto 

historicamente, no desenvolvimento filogenético das sociedades humanas, quanto 

individualmente, no desenvolvimento ontogenético de pessoas no interior dessas sociedades” 

(CHAIKLIN; PASQUALINI, 2011, p.666). 

Essa afirmativa significa dizer que, ao tratar sobre o processo de aprendizagem dos 

indivíduos, a consideração mais coerente é levar em conta as questões biológicas e sociais. Isto 

nos leva a entender que essa área social, destacada pelos autores, não é algo genérico e que 

pode ser aplicado a todos os estudantes, como uma cartilha pronta e fabricada por uma editora, 

mas o conjunto de conexões e relações que esse indivíduo é capaz de fazer na vida concreta e 

material que vive (MARX; ENGELS, 1985, p.26). 

Para Marx, a consciência é determinada pela vida concreta que se vive. Com o mesmo 

pressuposto, Leontiev discorre sobre a atividade como algo estritamente relacionado à vida 

concreta: 

 

Se, a vida de cada indivíduo é feita da soma total ou, para ser mais exato, um sistema, 

uma hierarquia de atividades sucessivas. É em atividade que a transição ou “tradução” 

do objeto refletido em imagem subjetiva, em ideal, ocorre; ao mesmo tempo, é 

também em atividade que a transição é alcançada do ideal em resultados objetivos da 

atividade, seus produtos, em material. Considerada deste ângulo, atividade é um 

processo de inter-tráfico entre polos opostos, sujeito e objeto. (LEONTIEV, 1978, 

p.180) 
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Nessa linha de raciocínio, por considerar a atividade um processo de intertráfico entre o 

sujeito e o objeto, é possível afirmar que o ser humano está em constante prática de atividade, 

já que está na relação com os objetos que o circundam a todo momento. É possível afirmar que 

a atividade dos indivíduos está pautada no sistema de relações da sociedade. O sujeito tira 

aprendizagens dessas relações ao mesmo tempo que acrescenta ao contexto vivido com suas 

ações intencionais. 

É curioso pensar que, apesar desse pressuposto apresentado por Marx e Leontiev, o que 

paira em algumas análises sobre a sociedade, e na análise de alguns historiadores, é a visão de 

que a população é uma massa inerte, que simplesmente assiste aos fatos. Essa interpretação 

aparece no conceito de “bestializado” utilizado por Lobo: 

 

Segundo Aristides Lobo, numa frase que ficou famosa, o “povo” assistiu à 

Proclamação da República completamente “bestializado”. Mas, como bem observou 

José Murilo [de Carvalho], mais do que “bestializado” o povo foi “bilontra” (esperto), 

já que, de algum modo, percebeu o sentido histórico de um ato que mudava o regime, 

mas mantinha a exclusão e a desigualdade da sociedade [...]. Como intuíra um dos 

maiores personagens machadianos no romance Memorial de Aires, com o advento da 

República, “nada se mudaria; o regime, sim, era possível, mas também se muda de 

roupa sem trocar de pele”. (ENGEL, 2002, p.663) 

 

Esse conceito de “bestializado”, amplamente divulgado por Lobo, o autor busca colocar 

o povo brasileiro como alheio a todo o processo de mudança política no regime brasileiro no 

final da Monarquia. No entanto, ao fazer essa afirmação, descarta-se toda a pressão popular 

prévia contra a manutenção da escravidão no território nacional, ou sobre todas as revoltas que 

ocorreram posteriormente à Proclamação da República, tais como: Canudos, Contestado, 

Revolta da Vacina e Revolta da Chibata, todas com grande apelo popular. 

Esse paralelo com um evento específico da história do Brasil mostra que as pessoas são 

atingidas pelo contexto em que vivem e acrescentam suas intencionalidades a esse contexto, já 

que não são meros cumpridores de tarefas, ou seja, não são bestializados. O regime brasileiro 

mudou, também, pela pressão popular à configuração política monárquica, assim como as 

tensões da Primeira República foram criadas por manifestações dessa população. 

Nesse sentido, ao tratar sobre um plano de aula de alfabetização de adultos para o 

Movimento dos Trabalhadores Sem Teto, o caráter de transformação é colocado em primeiro 

plano, a fim de que essas rupturas com um passado de desabrigados e, em muitas situações, de 

fome possam ser direcionados de forma consciente e crítica. Por isso, a opção pela elaboração 
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do projeto de aula pautado na atividade social não é só uma escolha metodológica, mas a 

possibilidade mais condizente com o que passam cotidianamente esses acampados. 

 

As atividades sociais procuram entrelaçar os conhecimentos construídos na escola à 

vida dos educandos, ou seja, um currículo pautado em atividades sociais baseia-se nas 

experiências de vida dos discentes, visando propiciar a participação plena deles em 

todas as atividades de que eles participam/precisam participar. (VIEIRA; LIBERALI, 

2021, p.6) 

 

Essa forma de desenvolvimento de atividade, que leva em consideração o contexto do 

indivíduo como algo constituinte do seu ser, tem como base a Teoria da Atividade Sócio-

Histórico-Cultural (TASHC), desenvolvida por Vygotsky (1923), Leontiev (1977) e 

Engeström, (1999). Dessa forma, “a TASHC focaliza o estudo das atividades em que os sujeitos 

estão em interação com outros em contextos culturais determinados e historicamente 

dependentes” (LIBERALI, 2009, p.12). 

Um projeto de alfabetização de adultos que se pretende transformador precisa tratar 

desses contextos culturais historicamente constituídos como seu pressuposto básico, já que se 

busca a não mecanização dos processos de aprendizagens. Nesse sentido, “a TASHC possui 

função transformadora na medida em que reconhece e assegura, por meio do diálogo e da 

colaboração, a relação entre o sujeito, sua historicidade e sua realidade, numa rede de relações 

culturais” (SANTOS; SANTADE, 2009, p.56). 

“O ensino por meio de Atividades Sociais enfatiza o conjunto de ações mobilizadas por 

um grupo para alcançar um determinado motivo/objetivo, satisfazendo necessidades dos 

sujeitos na “vida que se vive” (LIBERALI, 2009, p.11). Nesse modelo de ensino, é possível 

perceber elementos do cotidiano do grupo de estudantes na elaboração das ações realizadas em 

sala. 

No caso da pesquisa realizada junto ao MTST, uma das alunas, ao ser perguntada sobre 

a falta que a leitura e a escrita fizeram na sua vida, respondeu: “Também me faz falta, 

principalmente na igreja evangélica, porque sou evangélica há vinte anos e me faz falta ler a 

palavra” (Entrevista A). Por isso, ao trabalhar a atividade social em um projeto educacional, o 

foco do ensino recai nas necessidades que o educando tem para viver a vida concreta em que 

está. 

 

Assim, pode-se afirmar que toda atividade é uma ação ou um conjunto de ações, 

porém nem toda ação consiste em uma atividade. Expandindo esses postulados, 

Engeström (2011) define a atividade como um sistema humano dinâmico mediado por 

artefatos culturais. Nesse sistema, os sujeitos que desejam um objeto atuam em uma 
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comunidade específica, na qual há regras e divisão de trabalho. (VIEIRA; LIBERALI, 

2021, p.7) 

 

Na representação gráfica de Engeström, a seguir, está apresentado como funciona essa 

estrutura de um sistema de atividade humana: 

 

Figura 1 – A estrutura de um sistema de atividade humana 

 

 

Fonte: Engeström (1987, p.78). 

 

A seguir, expõem-se, em forma de quadro, a compreensão dos componentes do esquema 

acima de uma atividade: 

 

Quadro 1 – Descrição das partes da Atividade Social 

Sujeitos Aqueles que agem em relação ao motivo e realizam a atividade. 

Comunidade 
Aqueles que compartilham o objeto da atividade por meio da divisão de 

trabalho e das regras. 

Divisão do Trabalho 

Ações intermediárias realizadas pela participação individual na atividade, 

mas que não alcançam independentemente a satisfação da necessidade dos 

participantes. São tarefas e funções de cada um dos sujeitos envolvidos na 

atividade. 

Objeto 

É aquilo que satisfará a necessidade, o objeto desejado. 

Tem caráter dinâmico, transformando-se com o desenvolvimento da 

atividade. 

Trata-se da articulação entre o idealizado, o sonhado, o desejado que se 

transforma no objeto final ou o produto. 

Regras Normas explícitas ou implícitas na comunidade. 

Artefatos/ 

Instrumentos/ 

Meios de modificar a natureza para alcançar o objeto idealizado, passíveis 

de serem controlados pelo seu usuário revelam a decisão tomada pelo 
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ferramentas sujeito; usadas para o alcance de fim predefinido (instrumento para o 

resultado) ou constituído no processo da atividade (instrumento e resultado) 

(NEWMAN; HOLZMAN, 2002). 

Fonte: Liberali (2009, p.13). 

 

No esquema de Engeström (1987), apresentado por Liberali (2009) no Quadro 1, é 

possível perceber que a atividade está assentada sob três pontos principais: os sujeitos; o objeto 

sobre o qual esses sujeitos passam a agir; e os instrumentos específicos que se assentam sobre 

as experiências dos indivíduos do passado e que acabam por expandir as experiências possíveis 

desses sujeitos. “Esses instrumentos encontram-se entre o indivíduo que age e os objetos ou as 

situações nas quais ele age. São esses instrumentos que dão certa forma à atividade, que 

transformam os demais polos e por eles são transformados” (LIBERALI, 2009, p.14).  

Os instrumentos possuem um papel intrínseco nessa atividade social que se pretende 

desenvolver e acabam por assumir o caráter de gêneros discursivos, em uma visão bakhtiniana, 

como o próprio autor destaca: 

 

todas as esferas da atividade humana, por mais variadas que sejam, estão sempre 

relacionadas à utilização da língua. [...] A utilização da língua efetua-se em forma de 

enunciados (orais e escritos), concretos e únicos, que emanam dos integrantes duma 

ou doutra esfera da atividade humana. O enunciado reflete as condições específicas e 

as finalidades de cada uma dessas esferas, não só por seu conteúdo (temático) e por 

seu estilo verbal, ou seja, pela seleção operada nos recursos da língua – recursos 

lexicais, fraseológicos e gramaticais –, mas também, e sobretudo, por sua construção 

composicional. Estes três elementos (conteúdo temático, estilo e construção 

composicional) fundem-se indissoluvelmente no todo do enunciado, e todos eles são 

marcados pela especificidade de uma esfera de comunicação. Qualquer enunciado 

considerado isoladamente é, claro, individual, mas cada esfera de utilização da língua 

elabora seus tipos relativamente estáveis de enunciados, sendo isso que denominamos 

gêneros do discurso. A riqueza e a variedade dos gêneros do discurso são infinitas, 

pois a variedade multiforme da atividade humana é inesgotável, e cada esfera dessa 

atividade comporta um repertório de gêneros do discurso que vai diferenciando-se e 

ampliando-se à medida que a própria esfera se desenvolve e fica mais complexa. 

(BAKHTIN, 1997, p.277) 

 

Nesse sentido, na medida em que os instrumentos são considerados na atividade social 

como um gênero discursivo que se expande e que são capazes de se interligarem com outras 

realidades e situações, compreende-se de que forma essa atividade pode ser considerada 

transformadora, já que possibilita aos sujeitos envolvidos partir da realidade em que estão e 

transitar por outras esferas da vida humana de forma crítica e transformadora. 

Dessa forma, ao desenvolver um projeto de aula de alfabetização de adultos para os 

acampados do MTST, tendo por base as atividades sociais apresentadas nesse item, levamos 

em conta as diferentes atividades de que os acampados participam ou precisam participar em 
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seu cotidiano, a fim de contribuir para que eles se apropriem dos gêneros discursivos que lhes 

são necessários para interagirem nesse contexto, considerando a possibilidade de expansão e 

transformação que essa atividade pode assumir, já que não se limita a uma repetição mecânica 

de uma apostila pré-fabricada. 
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5. METODOLOGIA DE PESQUISA 

 

No presente capítulo, temos o propósito de apresentar o percurso realizado para a 

elaboração dessa pesquisa. Por isso, logo de início, apresenta-se a compreensão da Pesquisa 

Crítica de Colaboração (PCCol) (MAGALHÃES, 2011), a qual proporciona a criação de 

“relações colaborativas na produção de conhecimento crítico sobre as bases teóricas das práticas 

escolares e os interesses a que servem” (MAGALHÃES, 2012, p.13). Na sequência, o texto 

discutirá o contexto geral da pesquisa, no sentido de situar a importância da Alfabetização de 

Adultos no país. Após esse estudo, o contexto da ocupação do MTST estudada e o perfil dos 

estudantes entrevistados por esse trabalho serão analisados. Na parte final, serão tratados os 

procedimentos de produção, coleta e seleção de dados, assim como os de análise e interpretação 

desses dados, terminando com os aspectos que dão credibilidade a essa pesquisa. 

 

5.1.  A pesquisa crítica de colaboração 

 

A Pesquisa Crítica de Colaboração, doravante PCCol, foi criada por Magalhães (2011), 

com o objetivo de criar um tipo de pesquisa que envolva todos os participantes que fazem parte 

do projeto, a fim de criar uma rede de colaboração para desenvolver o crescimento e a 

aprendizagem crítica desses sujeitos. Sobre isso, pode-se afirmar que a PCCol 

 

almeja a transformação intencional de contextos por meio do desenvolvimento de 

todos os participantes envolvidos. Nesse contexto de pesquisa, os participantes, 

juntos, descrevem, analisam, avaliam e fazem propostas para as práticas em uma 

argumentação constante cujo foco está em tecer possibilidades de criação do novo. 

(LIBERALI et al., 2015, p.7) 

 

Como descrito pela autora, a PCCol busca o engajamento crítico dos participantes 

visando a criação de algo novo, uma vez que os contextos e as realidades estão em constante 

transformação, e, consequentemente, a resposta a essas questões deve se dar de forma a 

responder às necessidades dos sujeitos envolvidos. 

Esse modo de trabalho “apoia a organização, condução e avaliação de projetos em que 

são centrais a discussão, compreensão e transformação de modos de agir nos contextos 

escolares, pautados em questões de justiça, empoderamento e cidadania crítica” 

(MAGALHÃES, 2012, p.13). No destaque, nosso, na fala da autora, entende-se que a 
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alfabetização de adultos junto ao MTST não pode se eximir dessas práticas, uma vez que o 

movimento atua na garantia de direitos constitucionais. 

Discussão, compreensão e transformação são, portanto, ações imprescindíveis para esse 

plano de aula, uma vez que o ensino pode assumir diferentes posturas, inclusive o de 

conformidade com a realidade posta. “É por isso que hoje o sentido de mudança educacional 

radical não pode ser senão o rasgar da camisa de força da lógica incorrigível do sistema” 

(MÉSZÁROS, 2008, p.35). 

Nesse sentido, a PCCol acaba por trazer as ferramentas possíveis para esse “rasgar da 

camisa” que o autor acima propõe, e que o MTST busca nesse trabalho com a sociedade, 

passando também pela educação. A construção desse plano de aula junto aos analfabetos sem-

teto não se restringe à participação em aulas para a aprendizagem da codificação e 

decodificação das palavras, mas busca práticas sociais engajadas, críticas e que objetivem a 

transformação. 

 

O foco está, então, em relações colaborativas, pensadas e organizadas de modo 

voluntário, para a criação de reciprocidade na mútua compreensão e transformação de 

si, do outro, dos contextos particulares de ação e do mundo, em práticas sócio-

histórica e culturalmente produzidas. (MAGALHÃES, 2012, p.13) 

 

Essa “relação colaborativa”, citada pela autora, deve ser entendida diferentemente da 

cooperação, já que esta “não envolve relações de compartilhamento, de negociação de sentidos 

e significados na produção e exposição do objeto da atividade em discussão” (NININ; 

MAGALHÃES, 2017, p.11). Por isso, falar sobre colaboração é entendê-la como um “processo 

de construção com outros em que os sujeitos trabalham juntos na compreensão e transformação 

de si mesmos, de outros, de seu contexto coletivo de ação e do mundo” (NININ; 

MAGALHÃES, 2017, p.11).  

Ao tratar sobre a colaboração no contexto do MTST, entendemos a necessidade de estar 

junto aos sem-teto e aos brigadistas que trabalham com a educação no movimento e de construir 

um plano de aula em conjunto com esses sujeitos, como citado acima. É um construir com e 

não para, tendo em vista que o segundo mostra uma educação verticalizada e distante das reais 

necessidade dos alunos. 

Outro ponto importante é a relação da PCCol com a Teoria da Atividade Sócio-

Histórico-Cultural, a TASHC, já que ela é utilizada como base para o desenvolvimento da 

PCCol. Essa relação se dá, especialmente, porque a “TASCH focaliza o estudo das atividades 
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em que os sujeitos estão em interação com outros em contextos culturais determinados e 

historicamente dependentes” (LIBERALI, 2009, p.12). 

Esse olhar que busca a interação com os contextos culturais dos sujeitos e que os 

compreende dentro de uma história auxilia na elaboração desse projeto de aula, uma vez que os 

sem-teto possuem características específicas que precisam ser compartilhadas para uma 

alfabetização crítica, engajada e transformadora. Por isso, também é possível utilizar a TASCH  

 

como base para a constituição de um processo ativista e intervencionista que 

possibilite relações dialógicas e dialéticas na produção de conhecimento no 

movimento de interesses a que servem as ações, regras e papéis na divisão de trabalho, 

na consecução das metas colocadas. (MAGALHÃES, 2012, p.14) 

 

A organização desse processo ativista e intervencionista destacado pela autora conta 

com a construção de metas colocadas coletivamente a partir da necessidade dos sem-teto. Essas 

necessidades nem sempre convergem para um único ponto linear, já que a cultura e a história 

desses sujeitos são diferentes, no entanto, existem necessidades compartilhadas, que se 

identificam na participação de um movimento social. 

Tendo por base esses pressupostos, essa pesquisa se enquadra metodologicamente como 

uma pesquisa crítica de colaboração ao considerar que a PCCol trabalha de forma colaborativa 

com os sujeitos, ou seja, tendo em conta a transformação de si mesmo e daqueles que estão 

envolvidos (NININ; MAGALHÃES, 2017), ao mesmo tempo que consegue, por esse trabalho 

coletivo, desenvolver práticas ativistas e intervencionistas (MAGALHÃES, 2012) dos que 

conseguem se envolver com o processo de alfabetização de adultos no MTST.  

Na sequência, serão apresentados alguns dados sobre a questão da educação e da 

alfabetização de adultos no país, especialmente em São Paulo, contexto em que essa pesquisa 

aconteceu. 

 

5.2.  Contexto geral da pesquisa 

 

De acordo com pesquisa do IBGE de 2010, o Brasil apresenta um total de 283.759 mil 

pessoas com 15 anos ou mais que são analfabetas na cidade de São Paulo. Se a análise for 

direcionada para o Estado de São Paulo, essa taxa corresponde a 5,6% da população de 15 anos 
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ou mais, superando índices de países da América Latina, como o Chile, com 4,3%, e a 

Argentina, com 2,8%15. 

Ainda de acordo com o IBGE, o PIB de São Paulo representa mais que o dobro do que 

qualquer estado do Brasil, correspondendo a R$ 2.119.854 em 201716. Já a cidade de São Paulo 

apresentou PIB de R$ 57.759,39 nesse período17, o que significa que o Município tem um PIB 

maior do que muitos estados do País. Esses dados são importantes para entender que o número 

de analfabetos apresentados não possui uma justificativa pela falta de verbas, mas por um 

descaso público com essa população. A cidade e o Estado mais ricos do país apresentam taxas 

absurdas de analfabetismo entre a população com 15 anos ou mais. A LDB 9.394/96 

contextualiza o direito à educação, negligenciado pelo Estado brasileiro: 

 

Art. 4o – O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a 

garantia de: 

I – ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram 

acesso na idade própria; 

VII – oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e 

modalidades adequadas às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos 

que forem trabalhadores as condições de acesso e permanência na escola. (BRASIL, 

1996, não paginado) 

 

Como é possível analisar nos dispositivos da lei apresentados acima, a educação é um 

direito de todos os cidadãos, inclusive aos que, por motivos variados, não conseguiram cumprir 

seus estudos no que se considera a idade adequada.  

Feita essa referência e entendendo a educação como um direito de todos os cidadãos, o 

próximo passo é analisar a oferta dessa modalidade de ensino no Município. No levantamento 

realizado junto às escolas Estaduais de São Paulo no ano de 2019, não foi possível encontrar 

nenhuma escola com oferta de alfabetização de adultos. Já nas escolas municipais – as 

responsáveis legais pela modalidade, como afirma a Constituição Federal no Artigo 211, 

Parágrafo 2º – e nas escolas particulares que possuem algum tipo de serviço filantrópico, 

verifica-se um número mais expressivo: são 151 escolas que possuem a Educação de Jovens e 

Adultos com o Ciclo I18. 

 
15 Dados disponíveis em: https://www.redesocialdecidades.org.br/br/SP/sao-paulo/taxa-de-analfabetismo-na-pop 

ulacao-com-15-anos-ou-mais. Acesso em: 16 abr. 2021. 

16 Dados disponíveis em: https://www.ibge.gov.br/explica/pib.php. Acesso em: 16 abr. 2021. 

17 Dados disponíveis em: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/contas-nacionais/9088-produto-intern 

o-bruto-dos-municipios.html?t=pib-por-municipio&c=3550308. Acesso em: 16 abr. 2021. 

18 Dados disponíveis em: https://sed.educacao.sp.gov.br/Geo/ConsultaPublica/TodasEscolas. Acesso em: 16 abr. 

2021. 
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Apesar do número de escolas que ofertam a modalidade de alfabetização, pelos dados 

apresentados anteriormente do IBGE, a cidade de São Paulo ainda conta com um alto índice de 

analfabetismo. Nas ocupações do MTST, em geral, percebe-se uma população que foi excluída 

do processo educacional, assim como de outras oportunidades que o sistema capitalista impôs, 

como destaca o autor abaixo:  

 

No reino do capital, a educação é, ela mesma, uma mercadoria. Daí a crise do sistema 

público de ensino, pressionado pelas demandas do capital e pelo esmagamento dos 

cortes de recursos dos orçamentos públicos. Talvez nada exemplifique melhor o 

universo instaurado pelo neoliberalismo, em que “tudo se vende, tudo se compra”, 

“tudo tem preço”, do que a mercantilização da educação. Uma sociedade que impede 

a emancipação só pode transformar os espaços educacionais em shopping centers, 

funcionais à sua lógica do consumo e do lucro. (MÉSZÁROS, 2008, p.16) 

 

Por isso, faz muito sentido um projeto educacional no movimento, uma vez que grande 

parte dessa demanda de alunos mora nesses acampamentos do movimento e estão inseridos 

nessa lógica mercadológica do acesso à educação. 

A partir dessa pesquisa, busca-se, portanto, apresentar uma contribuição para a 

população que vive à margem, inclusive do sistema de ensino que fora criado para atrair esse 

público, ou seja, as escolas com o Ciclo I da EJA. Para isso, serão utilizados a teoria da atividade 

social, os multiletramentos e o inédito viável como forma de fundamentação teórica para o 

enfrentamento desse problema do analfabetismo nas ocupações estudadas do MTST. 

 

5.3.  Contexto da ocupação estudada 

 

As aulas de alfabetização de adultos do MTST aconteceram, por meio da Brigada de 

Alfabetização do movimento, em quatro ocupações ao longo de 2020. Essas ocupações são as 

seguintes: Marielle Franco, Marielle Vive, Copa do Povo e o Núcleo de Moradia Fernando 

Santa Cruz; a pesquisa, porém, contou somente com a participação de alunos que residem na 

ocupação da Zona Norte, Marielle Vive. 

A Ocupação Marielle Vive está situada na Estrada do Corredor, n° 219, Pirituba, São 

Paulo, SP. A região de Pirituba conta com os distritos de Pirituba, Jaraguá e São Domingos e 

tem uma população de aproximadamente 437,5 mil habitantes, com uma área de 54,7 km2. “Sua 

origem no século XIX deve-se à existência de grandes fazendas de café, sendo as principais: a 

fazenda Barreto, de propriedade do médico resendense Luiz Pereira Barreto, a Fazenda do 

Brigadeiro Tobias e a Fazenda Jaraguá” (SÃO PAULO, 2019, não paginado). A partir dessa 
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informação, dada pela subprefeitura da região, entende-se que o bairro fora ocupado por 

famílias ricas antes de serem loteados. 

 

Pirituba nasceu a partir de uma fazenda adquirida pelo coronel Anastácio de Freitas, 

que veio a ser adquirida pelo brigadeiro Rafael Tobias de Aguiar e a Marquesa de 

Santos. Em 1917, a fazenda foi adquirida pela Companhia Armour, e a área destinada 

à criação de gado de corte foi dada à Cia. City, que urbanizou esta região. Atualmente, 

é um dos polos industriais da cidade, com várias indústrias instaladas e residências 

diversas (com grande aumento de edifícios, além da retirada total de favelas na região 

e deslocamento para os CDHUs de outros bairros). (SÃO PAULO, 2019, não 

paginado)  

 

Com essas informações é possível perceber que a região do bairro de Pirituba foi doada 

à Companhia que a loteou. Para o MTST, que é um movimento de moradia, ter acesso a essa 

informação – de que os maiores beneficiados pela formação dos bairros não foram as 

populações que mais necessitavam de moradia, mas uma Companhia – acaba sendo um 

incentivo a mais para a luta e a permanência na região. A mesma citação do site da subprefeitura 

traz informações sobre o processo de verticalização que a área sofreu, ou seja, muitos foram 

expulsos da região e tiveram que se deslocar para outros bairros. 

A Região conta com uma rede de aproximadamente vinte e oito instituições que 

oferecem o Movimento de Alfabetização de Adultos de São Paulo (Mova)19. Essa rede de 

instituições pode ser verificada nos Quadros 2 e 3, na sequência. Vinte e oito instituições para 

uma população de 437,5 mil habitantes não conseguem solucionar o problema do analfabetismo 

na maior e mais rica cidade do Brasil. 

Os Quadros 2 e 3, das instituições que oferecem a modalidade da Alfabetização de 

Adultos na cidade de São Paulo, são importantes, uma vez que as unidades não são de fácil 

acesso aos acampados. Essa dificuldade para acessar as unidades escolares, que, muitas vezes, 

são igrejas, comunidades de bairro, entre outros locais, ajuda a entender a realidade de 

afastamento das escolas dos alunos sujeitos dessa pesquisa. 

 

  

 
19 O Mova – Movimento de Alfabetização de São Paulo – é uma parceria entre a Secretaria Municipal de Educação 

de São Paulo e organizações da Sociedade Civil, com a proposta de estabelecer classes de alfabetização inicial 

para combater o analfabetismo, oferecendo o acesso à educação de forma a contemplar às necessidades e condições 

dos jovens e adultos. Estas informações estão disponíveis em: https://educacao.sme.prefeitura.sp.gov.br/educacao-

de-jovens-e-adultos-eja/formas-de-atendimento/mova-sp-2/. Acesso em: 30 abr. 2021). 
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Quadro 2 – Rede de instituições com o Mova 

 

Fonte: Secretaria Municipal de Educação de São Paulo20.    

 
20 Disponível em: https://educacao.sme.prefeitura.sp.gov.br/educacao-de-jovens-e-adultos-eja/unidades-educa 

cionais-eja/. Acesso em: 25 abr. 2021. 
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Quadro 3 – Continuação da rede de instituições com o Mova 

 

Fonte: Secretaria Municipal de Educação de São Paulo21. 

 

5.4.  Perfil dos entrevistados 

 

Em geral, quando o Movimento dos Trabalhadores Sem Teto faz uma ocupação, existe 

a convocação realizada aos moradores da região e que são sem-teto. Mas quem são os sem-teto 

afinal? De acordo com Boulos (2015, p.89) “entendemos que os sem-teto são todos aqueles que 

 
21 Disponível em: https://educacao.sme.prefeitura.sp.gov.br/educacao-de-jovens-e-adultos-eja/unidades-educa 

cionais-eja/. Acesso em: 25 abr. 2021. 
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são afetados pelo problema da moradia, seja pela falta dela ou por tê-la nas condições mais 

precárias”. Isso significa que esses sujeitos não são somente os moradores em situação de rua, 

mas os que pagam aluguéis com extrema dificuldade, aqueles que moram em situações 

precárias nas diversas periferias das cidades, aqueles que moram de favor, entre outros que 

foram prejudicados pela falta de um direito básico e constitucional. 

Ao olhar somente para a cidade de São Paulo, é possível perceber que “o estado de São 

Paulo registra um déficit habitacional de cerca de 1,8 milhão de domicílios, segundo a Fundação 

Getúlio Vargas. Na capital paulista, seriam necessárias 474 mil moradias populares para zerar 

esse índice” (SILVA, 2019, não paginado). Ou seja, o índice de pessoas que precisam de um 

teto é muito alto na cidade mais rica do país, por isso, o público que atende ao convite realizado 

pelo MTST acaba sendo expressivo. 

Sobre a busca dos trabalhadores pelo direito à moradia, Boulos discorre: “Diante disso, 

a única alternativa para milhões de famílias trabalhadoras é a ocupação de terrenos e prédios 

vazios. É preciso deixar claro: não é uma escolha, mas resultado da falta de oportunidades” 

(BOULOS, 2015, p.83). O que o autor descreve é o resultado do alto valor dos imóveis, da 

especulação imobiliária e do elevado valor dos aluguéis, por isso, o que resta a essa população 

é ocupar. 

Após essa chamada, o movimento faz um cadastro dessas famílias e todos aqueles que 

não possuem mais condições de pagar o aluguel ou que não têm para onde ir são acolhidos 

nessa ocupação. Na ocupação, moram em lonas, com banheiro e cozinhas coletivas. Em geral, 

o MTST consegue fornecer três refeições por dia aos moradores das ocupações. 

O número de sem-teto no país é muito alto, como é possível perceber no estudo citado 

na reportagem que segue: 

 
O Brasil possui cerca de 33 milhões de pessoas sem moradia, segundo o relatório 

lançado pelo Programa das Nações Unidas para Assentamentos Humanos. Desse 

número, cerca de 24 milhões que não possuem habitação adequada ou não têm onde 

morar, vivam nos grandes centros urbanos. O déficit de moradia no país chega hoje a 

7,7 milhões, das quais 5,5 milhões estão em centros urbanos. Se o cálculo incluir 

moradias inadequadas (sem infraestrutura básica), o número chega a uma faixa de 

12,7 a 13 milhões de habitações, com 92% do déficit concentrado nas populações mais 

pobres. (LASTORIA, 2021, não paginado) 

 

Como é possível perceber pela citação acima, o problema da moradia vai muito além 

das pessoas que estão em situação de rua. Passa pela precariedade das casas e pela falta de 

infraestrutura mínima que garanta a sobrevivência para essa população. O autor da citação 

acima descreve, ainda, que esse reducionismo do sem-teto ao morador em situação de rua acaba 

amenizando a compreensão do problema da falta de moradia, já que muitos acabam não se 
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reconhecendo como sem-teto. Por isso, os entrevistados dessa pesquisa são pessoas conscientes 

de que um direito lhes fora tirado, e a luta pela restituição do que lhes é devido acaba sendo a 

opção pela sobrevivência na grande São Paulo. O perfil geral dos entrevistados foi 

sistematizado no quadro abaixo: 

 

Quadro 4 – Perfil dos entrevistados 

Nome / Referência Descrição geral Trabalho Escolaridade 

Entrevistado A 

Tem 58 Anos. Mora em 

uma casa de aluguel no 

bairro de Pirituba. Faz parte 

da ocupação Marielle Vive 

no mesmo bairro. 

Trabalha registrada em 

uma firma terceirizada que 

fornece serviços gerais às 

empresas. 

Estudou até o 2º ano. Não 

era alfabetizada antes do 

projeto de alfabetização do 

MTST. 

Entrevistado B 

Tem 63 anos. Mora em uma 

casa de aluguel no bairro 

Pirituba. Faz parte da 

ocupação Marielle Vive no 

mesmo bairro. 

Trabalha como pedreiro em 

diversas regiões de São 

Paulo. Não trabalha 

registrado.  

Frequentou dois meses uma 

escola. Não conseguia ler 

nem escrever nada antes 

das aulas de alfabetização 

do MTST. 

Entrevistado C 

Tem 67 anos. Mora no 

bairro de Pirituba e faz 

parte da ocupação Marielle 

Vive. Mora de aluguel e 

participa de tudo que é do 

MTST. 

Trabalhou registrada e se 

aposentou com o salário-

mínimo. Trabalhou em 

uma empresa de costura. 

Quis estudar para conseguir 

outros trabalhos, mas não 

conseguiu. 

Estudou até o Ensino 

Médio. Acompanhou as 

aulas de alfabetização de 

adultos como uma forma de 

aprender algo diferente e 

por distração. 

Fonte: Elaborado pelo pesquisador (2021). 

 

Em sua maioria, os sujeitos desta pesquisa vieram do nordeste do país em busca de 

melhores condições de vida. A idade não tem muita variação, em geral está na casa dos 60 anos, 

e a grande maioria são mulheres. Foram entrevistadas pessoas que tinham registro na carteira 

de trabalho e outros que trabalhavam de forma autônoma, no entanto, as profissões 

predominantes para os homens são na construção civil e para as mulheres, em serviços gerais 

de limpeza. Dos que formam o grupo de entrevistados, nenhum residia na ocupação, porém, 

tinham consciência de que eram sem-teto e estavam em busca de moradia. 

Apesar de a pesquisa apresentar a sistematização de três entrevistas diretas que são 

analisadas nesse trabalho, entram nesse conjunto de materiais a convivência de mais de dois 

anos com os acampados, o contato direto com os alunos que participaram do processo de 

alfabetização ao longo desse período, e o tempo em que estive à frente da Brigada de 

Alfabetização do MTST, construindo, com os educadores, as aulas que foram desenvolvidas 

junto aos acampados. 
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5.5.  Procedimentos de produção, coleta e seleção de dados  

 

Seguindo alguns protocolos no procedimento de produção, coleta e seleção de dados, 

essa pesquisa realizou seus encaminhamentos de acordo com as diretrizes do Comitê de Ética 

da PUC-SP, dentre os quais a autorização prévia dos participantes para o armazenamento e uso 

das entrevistas, cópias de materiais e notas de campo que estão contidas no desenvolvimento 

deste trabalho. 

O foco das entrevistas e do acompanhamento dos trabalhos junto à Brigada de 

Alfabetização de adultos do MTST nesta pesquisa, cujo objetivo geral é identificar as 

necessidades desses alunos, visou o desenvolvimento de um plano de aula baseado em uma 

atividade social que contemplasse esses sujeitos nas suas especificidades educativas, no 

contexto da pandemia de Covid-19. 

Já como objetivos específicos, temos: 

 

✓ Categorizar as necessidades educativas dos sujeitos que participam das aulas de 

alfabetização no MTST. 

✓ Conhecer os principais desafios enfrentados pelos alunos dentro das esferas de 

circulação, para propor um exemplo de plano de aula que contemple suas 

necessidades. 

✓ Compreender de que forma a atividade social e os multiletramentos podem 

favorecer a mobilidade engajada dos sem-teto. 

 

A fim de atingir esses objetivos, formulou-se um questionário semiestruturado para a 

entrevista com os sem-teto, a fim de direcionar a coleta dos dados, com foco na construção de 

uma Atividade Social (LIBERALI, 2009), pautada na pedagogia dos multiletramentos (THE 

NEW LONDON GROUP, 2000) e da PCCol (MAGALHÃES, 2011). 

Nesse sentido, as questões elaboradas levaram em consideração as principais 

dificuldades enfrentadas pelos sujeitos no cotidiano sem o domínio da codificação e 

decodificação dos códigos linguísticos. Ao mesmo tempo, devido à pandemia da Covid-19, 

levou-se em consideração outras aprendizagens necessárias para acompanhar as aulas e 

potencializar a mobilidade (BLOMMAERT, 2014) nos diferentes espaços sociais. 

Utilizando-se da Teoria da Atividade Sócio-Histórico-Cultural (VYGOTSKY, 2001; 

LEONTIEV, 1978; ENGESTRÖM, 1999), a análise do contexto dos estudantes foi analisada a 

partir da “vida que se vive” (MARX; ENGELS, 1985, p.26). A intenção dessa análise é que o 
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plano de aula proposto tivesse sentido real aos acampados e que o ensino perdesse o caráter 

mecanicista e alienante que o livro didático realiza em muitos momentos. 

Em vista disso, essa pesquisa entendeu que a maior necessidade dos alunos de 

alfabetização de adultos do MTST é a locomoção e o trabalho. Por isso, foi desenvolvido um 

plano de aula pautado na atividade social (LIBERALI, 2009) sobre “ir ao trabalho”. Nessa 

proposta, foram trabalhados alguns pontos apresentados pelos estudantes, tais como: a 

dificuldade da utilização do celular; a identificação das ruas e dos ônibus que precisam utilizar 

para a locomoção; a divisão de tarefas; e as formas para se arrecadar dinheiro para o 

desenvolvimento do projeto. 

No entanto, como o foco do trabalho está nos multiletramentos, a fim de desenvolver 

uma mobilidade engajada, outras reflexões/ações foram realizadas nessa proposta de atividade, 

voltadas ao que os próprios alunos apresentaram. Essas reflexões/ações foram os 

questionamentos sobre violência doméstica, machismo e a situação do transporte público no 

cotidiano e no contexto da pandemia de Covid-19. Nesse sentido, a PCCol dá esse suporte para 

a construção da Atividade Social, visando a mobilidade engajada. 

 

Tem sido uma preocupação das pesquisas desenvolvidas com base nas discussões da 

PCCol, criar contextos de intervenção em que sejam trabalhados o papel político da 

escola e do educador, na compreensão e transformação de desigualdades, 

preconceitos, valores, considerados como centrais na formação da cidadania e nos 

modos de trabalhar com essas questões na escola como uma comunidade. 

(MAGALHÃES, 2012, p.16) 

 

É sobre esse papel político da escola e do educador que nossa pesquisa percebeu a 

necessidade da realização de um trabalho mais sistemático. Isso se dá porque os acampados não 

identificaram a relação entre a ausência do Estado na garantia do direito à educação (conforme 

Art. 6º da Constituição) e o fato concreto de eles não terminarem o estudo na idade considerada 

correta22  

A proposta do plano de aula apresentada por esse trabalho de pesquisa está detalhada 

nas sessões subsequentes, assim como a análise das falas e do trabalho de alfabetização 

realizado pelo MTST ao longo desse período. Toda essa realização e acompanhamento contou 

com a orientação da Profa. Dra. Fernanda Liberali, os dados das entrevistas dessa pesquisa estão 

disponíveis no Anexo B neste trabalho, e os materiais utilizados pela Brigada de Alfabetização 

 
22 “O Pnaic – Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa –  é um compromisso formal e solidário assumido 

pelos governos Federal, do Distrito Federal, dos Estados e dos Municípios, desde 2012, para atender à Meta 5 do 

Plano Nacional da Educação (PNE), que estabelece a obrigatoriedade de “Alfabetizar todas as crianças, no 

máximo, até o final do 3º (terceiro) ano do ensino fundamental.” (DISTRITO FEDERAL, 2018, não paginado) 
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encontram-se armazenados na plataforma Google Drive e na pasta do computador pessoal do 

professor-pesquisador. 

Para coletar os dados utilizados nesta pesquisa, foram elaboradas perguntas norteadoras 

aos sujeitos com o intuito de identificar suas necessidades educacionais, bem como para 

perceber as esferas de circulação dos sem-teto para chegar em um tema específico para a 

elaboração da atividade social. Por conta da pandemia de Covid-19, nem todas as entrevistas 

puderam ser realizadas de forma presencial. Por isso, parte delas foram coletadas por telefone 

e outra parte de forma presencial. As questões que foram realizadas nessas entrevistas estão no 

Anexo A. 

Por fazer parte da Brigada de Alfabetização e dos grupos de WhatsApp, foi possível ter 

acesso a todo o material das aulas que foi utilizado ao longo de 2021, assim como ter contato 

com todas as participações dos alunos a partir das aulas trabalhadas. Na Brigada, pode-se 

entender a participação dos educadores militantes do movimento e as ações realizadas por eles 

nos grupos. 

Por fim, foi possível participar das assembleias presenciais, antes da pandemia, durante 

o ano de 2019 e início de 2020, em contato direto com a realidade dos sem-teto. Além disso, o 

MTST proporciona formações políticas, das quais participam os acampados e os militantes. As 

formações auxiliaram na coleta de dados sobre o funcionamento político/ideológico do 

movimento. 

 

5.6.  Procedimentos de análise e interpretação dos dados 

 

Os procedimentos de análise e interpretação dos dados dessa pesquisa estão pautados 

na Teoria da Atividade Sócio-histórico-cultural (TASCH), segundo Vygotsky (2001), Leontiev 

(1978) e Engeström (1999), uma vez que se entende a necessidade de conhecer a realidade 

mesma dos acampados para a construção da Atividade Social (LIBERALI, 2009) pautada na 

pedagogia dos multiletramentos (THE NEW LONDON GROUP, 2000). 

A análise e a interpretação dos dados coletados por essa pesquisa visaram identificar as 

necessidades formativas dos alunos do MTST para construir um plano de aula baseado em uma 

atividade social que contemplasse esses sujeitos nas suas especificidades educativas, no 

contexto da pandemia de Covid-19. 

Ao mesmo tempo, a análise dos dados vai no sentido de potencializar a construção de 

uma mobilidade engajada junto aos alunos e educadores do MTST, a fim de auxiliar na 
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participação nos diferentes espaços do cotidiano com crítica e com potência de transformação 

desses espaços. 

Para tanto, as questões elaboradas para a realização das entrevistas junto aos acampados 

têm como foco entender o contexto sócio-histórico-cultural dos alunos, já que, para Vygotsky 

(2001), o desenvolvimento da aprendizagem se dá no contexto concreto da vida que se vive. 

Para propor, então, um plano de aula de alfabetização de adultos aos acampados do MTST, é 

fundamental conhecer essa realidade.  

Outro ponto relevante da análise realizada nas entrevistas são as dificuldades 

encontradas pelos alunos para garantir sua mobilidade nos diferentes espaços sociais 

frequentados. Conhecer essas dificuldades é de extrema importância para a elaboração da 

Atividade Social, assim como para encaminhar as atividades tendo como base a pedagogia dos 

multiletramentos. Por fim, procuramos identificar as aprendizagens que já foram desenvolvidas 

pelos acampados, a fim de propor desafios no plano de aula que consigam superar as “situações-

problemas” e construir o inédito viável. 

Para facilitar a análise desses dados dividimos as questões em três grupos principais, 

como seguem no quadro abaixo: 

 

Quadro 5 – Organização das questões por grupos de análise 

Primeiro grupo – Questões para 

realizar a aproximação da 

questão sócio-histórico-cultual. 

Segundo Grupo – Questões 

que buscam entender a 

mobilidade. 

Terceiro Grupo – Questões com 

foco na descoberta do tema da 

Atividade Social. 

1. Quantos anos você tem? 

2. Você já estudou em uma escola 

formal? Até qual série? 

3. Sabe ler e escrever? 

4. Consegue reconhecer os 

números? 

5. Conhece alguma conta de 

matemática: soma, subtração, 

divisão e multiplicação? 

6. Quantos na sua família são 

formados? 

 

1. Você consegue utilizar seu 

celular mandando e recebendo as 

mensagens? 

2. Consegue pegar ônibus? 

3. Já perdeu algum emprego pela 

falta de estudo? 

4. Quais os momentos em que a 

falta do estudo mais o prejudica? 

5. Você já viveu alguma situação 

em que não saber ler ou ler os 

números tenha o prejudicado? 

1 - Quais são os temas que gostaria 

de aprender / discutir nas aulas? 

2 - Quais são suas dificuldades para 

acompanhar os estudos pelo celular? 

- Dificuldades econômicas? 

- Dificuldades pedagógicas? 

3 - O que mais gostou nas aulas que 

você conseguiu acompanhar? 

4 - Como você acredita que deve ser 

uma aula de alfabetização? 

5 - Na sua opinião, a alfabetização é 

importante para o MTST? 

6 - O que te motiva a querer aprender 

a ler e escrever? 

7- Que atividades você gostaria de 

vivenciar a partir da aprendizagem? 

Fonte: Elaborado pelo pesquisador (2021). 

 

É importante destacar que as questões apresentadas no quadro acima não foram 

realizadas em uma sequência, na forma como está, já que o contexto de pandemia da Covid-19 

dificultou o contato presencial. Por isso, algumas delas foram feitas pelo telefone no formato 
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de uma conversa informal ou em uma conversa na calçada com o uso de máscara e respeitando 

o distanciamento necessário. 

 

5.7.  Credibilidade da pesquisa 

 

Para discorrer sobre a credibilidade dessa pesquisa, é importante destacar os momentos 

formativos realizados pelo Mestrado Profissional em Educação: Formação de Formadores 

(Formep). Esses momentos estão compostos por disciplinas obrigatórias e eletivas que 

desenvolvemos ao longo de dois anos do curso, além dos momentos formativos propiciados 

pela orientadora, Profa. Dra. Fernanda Liberali, com os encontros de orientação individual, as 

“miniqualificações” (leitura crítica de colegas, proporcionada pela professora, a fim de 

direcionar a construção do texto de pesquisa) e os seminários de pesquisa com todos os 

orientandos da professora. 

Além dos processos descritos acima, vale destacar que essa pesquisa foi submetida ao 

exame da banca de qualificação e à avaliação como exigência do Comitê de Ética em Pesquisa 

(CEP) da PUC – SP, na qual foram aprovisionados os documentos exigidos na Plataforma 

Brasil, cujo protocolo de submissão é: CAAE: 45178621.0.0000.5482. A seguir, serão 

apresentados os dados coletados, assim como a análise. 
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6. A EXPERIÊNCIA DE ALFABETIZAÇÃO DE ADULTOS EM MEIO À 

PANDEMIA DE COVID-19 

 

Enquanto ensino continuo buscando, reprocurando. 

Ensino porque busco, porque indaguei, porque indago 

e me indago. Pesquiso para constatar, constatando, 

intervenho, intervindo educo e me educo. Pesquiso 

para conhecer o que ainda não conheço e comunicar 

ou anunciar a novidade.  

(FREIRE, 2015, p.31) 

 

Como já relatado nesse texto, a alfabetização de adultos no Movimento dos 

Trabalhadores Sem Teto iniciou em Guarulhos, com um grupo de quatro professores 

voluntários23, no ano de 2019. As aulas eram presenciais e aconteciam às segundas e quartas-

feiras. O Movimento conseguiu a perseverança de seis alunos que conseguiram acompanhar as 

aulas até o final do ano. 

Nesse processo inicial, algumas dificuldades se apresentaram ao longo do ano. A 

primeira delas é a questão do alinhamento dos professores que trabalhavam com as aulas. Em 

geral, as atividades de segunda e de quarta não tinham uma continuidade, o que, claramente, 

prejudicou o processo de aprendizagem, já que o material divergia e a forma como se 

trabalhava, em alguns momentos, também. 

 

A constituição da escola em torno da realização simultânea de diferentes cursos de 

formação profissional de jovens e adultos e a organização curricular por etapas, 

compostas por ciclos de alternância entre Tempo (e espaço) Escola e Tempo (e 

espaço) Comunidade, são duas características combinadas que nos acompanham 

desde o começo, integrando nossa ‘base de engenharia’. (CALDART, 2013, p.138) 

 

O trecho faz referência à organização do Instituto de Educação Josué de Castro, no Rio 

Grande do Sul, o qual trabalha com um vínculo político ideológico com o Movimento Sem 

Terra (MST). Nele, é possível perceber a importância de uma organização curricular em um 

ensino popular, já que essa escola é um centro de formação de educação básica e 

profissionalizante. 

 
23 Importante lembrar que esse grupo estava composto por dois casais, e um deles sou eu e minha esposa, Thaís 

dos Anjos. A partir dessa experiência foi que surgiu a inquietação para realizar esta pesquisa.  
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O processo de alfabetização, como já descrito em outros momentos deste texto, não 

passa somente por uma questão de método, mas existe uma série de questões do cotidiano da 

sala de aula e do contexto sócio-histórico-cultural de alunos e professores que precisam estar 

presentes na sala de aula. De qualquer maneira, o método é um ponto de análise importante 

para o sucesso da aprendizagem. 

Nas Figuras 1 e 2, são apresentados materiais que foram utilizados nas aulas de 

alfabetização de adultos no movimento. 

 

Figura 2 – Atividade da Aula de Alfabetização de Adultos do MTST (1) 

 

Fonte: Documentos da pesquisa (2021). 
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Figura 3 – Atividade da Aula de Alfabetização de Adultos do MTST (2) 

 

Fonte: Documentos da pesquisa (2021). 

 

Como é possível perceber, a partir da estrutura da atividade, o foco está no trabalho com 

letras, sílabas e palavras aleatórias, sem nenhuma contextualização da aprendizagem. Sobre esta 

questão, Liberali discute: 

 

Portanto, se o processo de significar recai apenas sobre a faceta linguística, como 

defendem os que advogam pelo método fônico, os sujeitos não parecem desenvolver 

recursos suficientes para superar a simples decodificação, fragmentação, reprodução 

e encapsulação. Significar parece ficar restrito apenas a um processo 

descontextualizado, que inviabiliza os sujeitos de aprenderem a desmascarar o 

funcionamento das hierarquias, dos poderosos, da injustiça social e de buscar a criação 

de instituições, comunidades e interações mais humanas e menos elitistas e 

individualistas. (LIBERALI; MEGALE, 2019, p.65) 

 

Na citação acima, a autora apresenta o problema desse método de alfabetização, no qual 

os sujeitos acabam lidando com a aprendizagem de forma dicotômica: aprendizagem x 

realidade. Nesse sentido, o uso crítico da aprendizagem, um dos objetivos do processo de 

alfabetização do MTST, acaba não acontecendo. 
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Uma das formas de superar essa dicotomia foi a roda de conversa estipulada no começo 

de todas as aulas, o que Freire chama de “círculo de cultura”. Para o autor, “no círculo de 

cultura, o diálogo deixa de ser uma simples metodologia ou uma técnica de ação grupal e passa 

a ser a própria diretriz de uma experiência didática centrada no suposto de que aprender é 

aprender a dizer a sua palavra” (STRECK, 2019, p.81). 

Freire destaca a importância de se sentar em círculo e fazer do professor um ouvinte 

atento da realidade sócio-histórica e cultural dos alunos, já que, a partir de “uma pedagogia 

centrada na igualdade de participações livres e autônomas, seria possível formar sujeitos 

igualmente autônomos” (STRECK, 2019, p.81). Com esse trabalho, associado às práticas de 

alfabetização, visava-se auxiliar o aluno no desenvolvimento do senso crítico diante da própria 

cultura.  

Pelas atividades apresentadas nas Figuras 1 e 2, é possível perceber que o círculo de 

cultura das aulas do MTST acabava por não conversar com as atividades de letramento dos 

alunos. Todos esses desencontros apresentados nas aulas no Acampamento Hugo Chaves, de 

Guarulhos, teve um resultado prático difícil: dos 24 alunos que iniciaram as aulas, somente seis 

permaneceram até o final.  

A experiência supracitada abriu a possibilidade de ampliação do projeto para o ano de 

2020 em novas ocupações. Para esse trabalho, o MTST convocou uma nova Brigada, a qual 

ficou conhecida como “Brigada de Alfabetização”, responsável diretamente pelas aulas desse 

período.  

No entanto, após algumas reuniões de preparação para o início das aulas em quatro 

ocupações em São Paulo, aconteceu a pandemia do novo Corona Vírus – a Covid-19. De acordo 

com o Ministério da Saúde do Brasil, são mais de 16 milhões de pessoas que se infectaram com 

o vírus até a data de hoje. São mais de 520.095 mil mortos só no país24. 

Em meio a essa crise planetária na saúde, o Brasil vive com uma dificuldade redobrada 

em função do Governo Federal: 

 

Há intenção, há plano e há ação sistemática nas normas do Governo e nas 

manifestações de Bolsonaro, segundo aponta o estudo. “Os resultados afastam a 

persistente interpretação de que haveria incompetência e negligência de parte do 

governo federal na gestão da pandemia. Bem ao contrário, a sistematização de dados, 

ainda que incompletos em razão da falta de espaço na publicação para tantos eventos, 

revela o empenho e a eficiência da atuação da União em prol da ampla disseminação 

do vírus no território nacional, declaradamente com o objetivo de retomar a atividade 

econômica o mais rápido possível e a qualquer custo”, afirma o editorial da 

publicação. “Esperamos que essa linha do tempo ofereça uma visão de conjunto de 

 
24 Dados disponíveis em: https://covid.saude.gov.br/. Acesso em: 02 jul. 2021. 
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um processo que vivemos de forma fragmentada e muitas vezes confusa”. (BRUM, 

2021, não paginado) 

 

Nesse contexto, a alfabetização de adultos do MTST teve que se reinventar e buscar 

novas alternativas para que o trabalho com as aulas não acabasse. É nesse contexto que a 

pesquisa, junto aos alunos, acontece. 

 

6.1.  Conhecendo a realidade dos estudantes 

 

Nas entrevistas realizadas com os estudantes do MTST, foi possível perceber as 

necessidades formativas apresentadas pelos estudantes que direcionaram o plano de aula 

proposto. Dentre os aspectos percebidos estão: a possibilidade de trabalho com os 

multiletramentos, como é o caso da dificuldade de mexer no celular ou de interpretar algumas 

placas do ônibus no percurso de ida e volta do trabalho; com a mobilidade, em caso de 

dificuldade para ler a bíblia no culto; e do inédito viável, a partir das dificuldades vividas pelos 

estudantes que poderiam ser superadas com as aprendizagens do plano. 

Sobre o contexto sócio-histórico-cultural é possível analisar na fala abaixo: 

 

E: Quantos anos a Sra. tem? 

A: Tenho 58. 

E: E a Sra. estudou até que ano? 

A: Eu estudei até o 2º ano só.  

E: A Sra. é daqui mesmo, de São Paulo?  

A: Não, não. Eu sou da Paraíba. 

E: A Sra. estudou na Paraíba ou estudou aqui? 

A: Eu estudei na Paraíba. 

E: E aqui em São Paulo, a Sra. veio e começou a trabalhar com o quê?  

A: Eu comecei a trabalhar com embalagem plástica, trabalhava numa firma 

de...numa empresa de suco, aquele suquinho de embalagem, né? 

E: Sei, aqueles que você pegava o canudinho e furada. 

A: Isso, trabalhava na esteira. Aí, depois, eu passei a trabalhar na empresa de boneco 

de pelúcia. Eu sempre trabalhei só em empresa assim. 

E: E registrada ou … 

A: Registrada. 

E: E hoje a Sra. Trabalha com o quê? 

A: Hoje eu trabalho com... eu estava trabalhando numa firma de ambulância, tá? 

Trabalhando numa empresa que ela faz... é... ela não é nem daqui, é da Espanha, só 

que ela está em revolução, tem ambulâncias, tem médico, tudo, trabalhava com essas 

coisas. E agora, com essa pandemia, que a gente trabalha como terceirizado, eu estou 

trabalhando numa firma de jornal. 

E: E qual é a sua função lá? 

A: A minha função é Ajudante Geral. (Entrevista A) 

 

A entrevistada acima acabou estudando somente até o segundo ano na Paraíba. No 

entanto, quando veio para São Paulo, acabou não conseguindo continuar os estudos. A 

entrevistada faz parte de uma realidade bastante complexa do Brasil, que são as pessoas com 
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25 anos ou mais que não conseguiram concluir o Ensino Fundamental e o Ensino Médio, ou 

seja, 51,2% da população, de acordo com o Pnad Contínua 201925. Já o Entrevistado B faz parte 

de outro índice deficitário no país, no entanto, também preocupante. 

 

E: O Sr. pode falar a sua idade? 

B: Eu tenho 63 anos.  

E: O Sr. já estudou em alguma escola? 

B: Não, no final do ano, dois meses, depois não consegui ficar no colégio. 

E: Nem quando o Sr. era pequeno? 

B: Não (risos). 

E: Nunca estudou então, nunca foi em escola? 

B: Não, Não. Fiquei esses dois meses … uns cinco ou seis anos, aí não tinha vaga nos 

colégios, a gente ia entrar para o 2º ano sem saber de muitas coisas, aí, eu falei: 

“Não tem como ir”, aí não consegui vaga no 1º ano. 

E: O Sr. consegue ler alguma coisa? 

B: Olha, depois que eu tive aí com vocês, eu já, tudo que é nome de rua, já não procuro 

mais ninguém, já olho nas placas, vou pro endereço de … eu trabalho de pedreiro, 

né, eu trabalho no bosque. O Sr. me passou o endereço, eu já vou direto, já não 

consigo pegar ônibus mais pela cor, já consigo ler lá pra onde ele vai, de onde ele 

vem, então, depois… com aquela carteirinha que você me mandou. (Entrevista B) 

 

Levando em consideração o mesmo Pnad Contínua 2019 supracitado, o entrevistado B 

não sabia ler e escrever e estava no grupo de analfabetos que compõe 6,6% da população do 

país. Nesse caso, o governo não conseguiu suprir a demanda por uma vaga, infringindo um 

direito constitucional, assegurado no Artigo 6º do documento. Ao mesmo tempo, o entrevistado 

demonstra a dificuldade em ler placas e se locomover na cidade, mostrando a necessidade do 

trabalho com a mobilidade e o multiletramentos no plano de aula. 

 

C: Eu fiz até o segundo grau, mas, com a pandemia, você fica preso em casa, não tem 

o que fazer, então, pra mim foi mais uma terapia. Digamos que é relembrar as coisas 

que vi há trinta anos atrás. Então, pra mim, eu gosto de participar de tudo do MTST, 

porque eu gosto do movimento. Eu vim a conhecer vocês faz pouco tempo. Eu 

conhecia só pela mídia, né, mas a mídia só detonava. Aí, é uma pena que não conheci 

antes, conheci agora. Eu gosto de participar de tudo. 

E: Que bom, nunca é tarde pra conhecer e participar. 

C: É, eu gosto de ensinar, essas coisas, quando eu trabalhava, fazia treinamento, eu 

gosto dessas coisas, então, sempre quando tem alguma coisa, eu estou participando. 

Então, Sr. Lucas, quando vocês passam a lição, eu já sei tudo, entendeu? Porque 

idade, experiência, coisas que eu aprendi há anos atrás. eu acho que não aprendi 

tudo. Mas, na parte de escrever, essas coisas, eu acho que não é necessário não, tá? 

Então, nessa parte, aí, não vou dar trabalho pra vocês. Eu dou os parabéns pra vocês, 

o trabalho que vocês fazem é ótimo. 

E: Você frequentou até qual ano da escola? 

C: Eu fiz até o Médio, o ginásio, até a 8ª série. Até o colegial, a 8ª série pra me formar. 

Depois eu vim pra São Paulo e, à noite, eu fiz os três anos de colegial. Na época era 

o curso que tinha. Eu gostaria muito de ter feito faculdade de psicologia, mas, aí, 

 
25 Dados disponíveis em: https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-notici 

as/releases/28285-pnad-educacao-2019-mais-da-metade-das-pessoas-de-25-anos-ou-mais-nao-completaram-o-en 

sino-medio. Acesso em: 25 mai. 2021. 
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como eu era sozinha, não tive condições de ir. Naquela época, era mais difícil, eu não 

tive condições de continuar, eu parei. 

E: Na sua família, você tem filhos? 

C: Eu tenho dois filhos. Uma fez faculdade de biblioteconomia e o menino não gosta 

de estudar, não. Ele fez só o básico, né, até o Ensino Médio e depois fez o…  

E: E com quantos anos a Sra. está agora? 

C: Vou completar 67 anos. (Entrevista C) 

 

A terceira entrevistada é alfabetizada e gostou do projeto de alfabetização do MTST, 

por isso, decidiu participar das aulas online. Apesar de saber ler e escrever, teve dificuldade 

econômica para acessar o Ensino Superior. Muitos sonhos lhe foram retirados pela negação do 

direito ao estudo. Mais uma vez, é perceptível que a questão socioeconômica acabou impondo 

dificuldades para frequentar determinados ambientes que desejava, como é o caso da faculdade. 

Quando se inicia o trabalho de militância no MTST, estar junto com o povo é um 

pressuposto irrevogável no movimento. Conhecer suas lutas, seus motivos, suas dificuldades e 

alegrias é a condição para um trabalho eficaz. Ao tratar da educação, essa aproximação é ainda 

mais necessária: 

 

Em seu manifesto das educadoras e educadores da reforma agrária, ao povo brasileiro, 

publicado na revista SEM – TERRA n. 2 de 1997, os educadores da Reforma Agrária, 

caracterizam a educação a partir de seu envolvimento com o dia a dia da comunidade, 

afirmando a todo o povo brasileiro: Queremos uma escola que se deixe ocupar pelas 

questões de nosso tempo, e que ajude no fortalecimento das lutas sociais, e na solução 

dos problemas concretos de cada comunidade. (NETO, 1999, p.74) 

 

Apesar de o documento acima fazer referência ao MST, é importante destacar que, assim 

como esse movimento acredita na importância de o educador ter o contato direto com os 

problemas de cada comunidade, o MTST preserva a mesma preocupação. A realidade e as 

demandas dos sem-teto não podem ser vistas de fora. Em vista disso, a educação para essa 

população precisa ter um olhar específico se quiser ser libertadora e transformadora, uma vez 

que os currículos gerais apresentam um ideal de conhecimento e cultura que contrasta com o 

contexto sócio-histórico-cultural dos acampados (NETO, 1999). 

A realidade apresentada pela pesquisa acaba por abrir algumas frentes. No entanto, duas 

são importantes: a idade média dos estudantes é de 60 anos e nem todos estão no mesmo nível 

de escolaridade ao participarem dos encontros de alfabetização. Sobre a questão da idade, é 

importante direcionar o trabalho a fim de que as atividades desenvolvidas não sejam 

infantilizadas: 

 

O paradigma compensatório acabou por enclausurar a escola para jovens e adultos nas 

rígidas referências curriculares, metodológicas, de tempo e espaço da escola de 
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crianças e adolescentes, interpondo obstáculos à flexibilização da organização escolar 

necessária ao atendimento das especificidades desse grupo sociocultural. Ao dirigir o 

olhar para a falta de experiência e conhecimento escolar dos jovens e adultos, a 

concepção compensatória nutre visões preconceituosas que subestimam os alunos, 

dificulta que os professores valorizem a cultura popular e reconheçam os 

conhecimentos adquiridos pelos educandos no convívio social e no trabalho. (DI 

PIERRO, 2005 p.1118) 

 

Como destaca o autor acima, é importante levar em consideração a realidade desses 

estudantes, inclusive o indicativo da idade, já que traz uma bagagem de trabalho, de mudança 

de estado e de convivência com um meio familiar que acrescentam noções e perspectivas da 

realidade. Todos esses pontos puderam ser expostos nas falas dos entrevistados. Por isso, um 

plano de aula voltado para esse público não pode ignorar esse contexto. 

O segundo ponto que destacamos dos entrevistados é a diferença do nível de 

aprendizagem desses alunos. Em geral, uma sala de aula possui essa multiplicidade por 

natureza. No caso dos estudantes sem-teto entrevistados, esse aspecto também está presente: 

existem alunos que contam com o apoio dos familiares, alunos que possuem tempo para realizar 

as atividades em casa e outros que são incentivados pelas empresas em que trabalham a 

prosseguir com a escolarização. De todas essas realidades, o educador acaba sendo uma peça-

chave nesse sistema para conseguir ter instrumentos na diversificação das atividades, a fim de 

atender a um público diverso. Nesse sentido:  

 

As novas exigências que recaem sobre a figura do professor demonstram o quanto a 

esfera da profissão docente é ampliada, de modo que uma formação profissional 

qualificada se torna cada vez mais exigida, visto que a formação de professores é 

considerada peça fundamental para a melhoria do sistema de ensino. Esta formação 

precisa ser considerada a partir do curso de graduação e das oportunidades de 

aprendizagem que os acadêmicos possuem ao longo deste, uma vez que a formação 

inicial fornece as bases para a construção de um conhecimento pedagógico 

especializado. (CASTRO; SALVA, 2012, p.1) 

 

Apesar da citação acima tratar sobre a formação inicial superior, a realidade da Brigada 

de Alfabetização de Adultos do MTST não contempla, em sua totalidade, educadores que são 

professores alfabetizadores e/ou formados em Pedagogia. Em 2020, o movimento contou com 

quatorze membros no setor: três não eram da área e nunca deram aula; três estavam em processo 

de formação (um em Língua Portuguesa e dois em Pedagogia); seis da área de educação, mas 

sem formação em Pedagogia; e duas brigadistas alfabetizadoras e com mais experiência na área. 

Para realizar essa instrumentalização aos brigadistas envolvidos com o projeto de 

Alfabetização de Adultos, o movimento trata de desenvolver algumas reuniões de formação 
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com esses educadores. Essas formações envolvem a atividade política junto ao movimento e 

algumas ações pedagógicas. 

 

6.2.  O estudo como forma de instrumentalizar a transformação social 

 

No capítulo em que se tratou sobre a fundamentação teórica, um dos conceitos 

abordados foi o de mobilidade engajada, ou seja, uma maneira de desenvolver a aprendizagem 

juntos aos alunos, de forma a auxiliá-los a frequentar os diferentes espaços sociais que exigem 

o letramento e para que consigam pensar em alternativas para a superação da realidade em que 

estão inseridos. 

Ao olhar para esse ponto na pesquisa realizada, observa-se: 

 

E: Ao longo do processo que a Sra. teve aqui em São Paulo, quais foram os 

momentos que a Sra. mais sentiu falta da de saber ler e escrever? 

A: Olha, muitos, viu. Muitos momentos. 

E: Muitos momentos? 

A: É, já que eu ando, eu pego ônibus, tudo direitinho, mas faz falta, sim. 

E: E a Sra. pode citar algum evento assim, pra, sei lá, mandar uma mensagem no 

celular... 

A: Vixe, faz falta em muitas coisas, porque eu trabalho sempre em empresa grande e 

as pessoas chegam e falam pra mim: “Olha, Dona, você volta ler e escrever, você tem 

muito futuro, você é profissional, você é uma pessoa muito... sabe, sabe entrar e sair 

dos lugares, sabe... usa a educação. Só que falta é o estudo”. Isso me faz falta. Aí, 

então, né, mas fico um pouquinho. 

E: Pra melhorar, então, na sua, digamos, na empresa, você acha que faltou estudo. 

A: Faltou estudo. 

E: Pra algum lugar, não sei se a senhora participa de Igreja?! 

A: Também me faz falta, principalmente na igreja evangélica, porque sou evangélica 

há vinte anos e me faz falta ler a palavra. Na minha casa, também, preciso ficar com 

as meninas. E meus filhos, eles são realmente... me dediquei neles. O que me faltou, 

eu queria dar para eles, e era o estudo deles, dos meus filhos. Eu tenho três filhos 

formados. (Entrevista A) 

 

Na entrevista acima, é possível perceber que a aluna acabou por perder algumas 

oportunidades de emprego por conta da falta de letramento, mostrando como a falta de acesso 

a um dos direitos básicos pode acarretar uma série de prejuízos ao longo da vida. Essa falta 

também a prejudicou em momentos de locomoção ou para receber ou enviar uma mensagem 

pelo celular. Ainda foi perceptível o prejuízo da ausência do letramento na leitura da bíblia, 

uma das formas de convívio com uma comunidade da entrevistada.  

Toda a fala da sem-teto reflete a importância do trabalho com as multimídias, a fim de 

direcionar a mobilidade. Nesse caso, aparece a importância da discussão realizada 

anteriormente sobre a mobilidade engajada, uma vez que ela poderia lutar pela garantia de um 

direito que lhe foi suprimido. 
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Para registrar a importância que a alfabetização possui para garantir a mobilidade, o 

entrevistado B respondeu: 

 

E: O Sr. consegue ler alguma coisa? 

B: Olha, depois que eu tive aí com vocês, eu já, tudo que é nome de rua, já não procuro 

mais ninguém, já olho nas placas, vou pro endereço de … eu trabalho de pedreiro né, 

eu trabalho no bosque. O Sr. me passou o endereço, eu já vou direto, já não consigo 

pegar ônibus mais pela cor, já consigo ler lá pra onde ele vai, de onde ele vem, então, 

depois… com aquela carteirinha que você me mandou. 

E: Ah legal, então tem ajudado bastante, então, a carteirinha. 

B: Ah, pelo amor de Deus, mas ajudou demais. 

E: Legal, legal, muito bom. 

B: Me senti muito contente com aquela carteirinha. 

E: Fico bem feliz. E sobre conta. O Sr. consegue fazer conta, reconhecer número, 

tudo mais? 

B: Fazer as contas, de soma é fácil. Mas eu faço de cabeça. Eu trabalho com 

metragem, eu tenho que passar metragem pro pessoal, de piso, de telhado, de serviço 

de obra. Então todas essas coisas, eu faço cálculo, conta. Telhado que vai, vai tantas 

telhas, então, é tudo na base da memória.  

E: Então, vai a soma, mas, quando vai pro papel, fica mais difícil? 

B: Aí não vai, no papel, eu faço tudo… às vezes, é... eu pego uma laje pra encher, a 

pessoa pega as medidas de concreto, eu faço o cálculo, inclusive vai tudo na base da 

… muitos anos, eu trabalho em obra, então, fazer esse tipo de conta assim é rápido, 

mas, é... no lápis, não vai, né. 

E: Que bom. E Sr., por um acaso, na sua vida nesses sessenta e poucos anos aí, o 

Sr. já perdeu alguma oportunidade de emprego por conta de não saber ler e 

escrever? 

B: Não, Lucas. Não, porque eu trabalhava em firma, porque agora eu trabalho por 

conta né. Eu, geralmente... as pessoas não acreditariam que eu não sabia ler, 

desenho, não sei como, as medidas de carpinteiro. Quando via meu documento, sabia 

que eu era analfabeto. Eu já falo era, porque tô lendo [risos]. Mensagem agora por 

escrito no celular, ao invés deles mandar áudio, manda mensagem escrita, estou 

lendo tudo. Às vezes, me atrapalho, mas dá pra ler já. (Entrevista B) 
 

No caso do Entrevistado B, o prejuízo no campo do trabalho não foi tão perceptível, já 

que sua função é de pedreiro. No entanto, é bastante sintomático que o entrevistado diga que 

“as pessoas não acreditavam que ele não sabia ler e escrever”, já que existe um pensamento 

difuso de que o domínio linguístico está subentendido em toda a sociedade, como discutem os 

autores abaixo: 

 

Dominar a escrita tornou-se uma dimensão importante para participar das culturas 

consideradas legítimas pelas classes dominantes. Nesse sentido, Ferraro (2009), em 

sua pesquisa, que analisou a construção social do analfabetismo como uma questão 

nacional, destacou os aspectos ideológicos e políticos que constituíram, por exemplo, 

a história do analfabetismo em nosso país. Segundo o autor, a despeito de todos os 

esforços no tocante ao processo de escolarização e alfabetização, adentramos o século 

21 com 17.552.762 pessoas com mais de 10 anos ainda não alfabetizadas. O censo de 

2010 aponta a diminuição dos números para 14.612.183. Entretanto, denota que 

parcela significativa da população ainda não se apropriou do sistema de escrita 

alfabético. De acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) de 

2017, o total de analfabetos é de 11,8 milhões. (PEREIRA; RIGOLON, 2019, p.160) 
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Os dados apresentados acima demonstram que a realidade vivida por alguns acampados 

que fazem parte do projeto de Alfabetização de Adultos está espalhada pelo território nacional. 

Outro elemento importante dessa citação, em análise da pesquisa, é o fato de que a falta da 

leitura e da escrita acabam por afastar esses indivíduos da participação de eventos culturais 

importantes, como os entrevistados apresentaram: não conseguir pegar um ônibus, ler e 

responder mensagem do celular, ler a bíblia nos cultos, conseguir uma promoção no trabalho, 

entre outras dificuldades. 

A prática freireana do inédito viável traz elementos importantes para o trabalho nesse 

ponto. Uma vez que se reconhece que o estudo pode ser um instrumento libertador, o educador 

deve conduzir esses educandos a superar suas situações-limites, como o não conseguir pegar o 

ônibus ou ler um trecho da bíblia, para que, de forma gradual, eles consigam desenvolver algo 

que será inédito, mas que é possível. 

A entrevistada C, que participa das aulas virtuais do projeto, mas que já sabe ler e 

escrever, acrescentou sua percepção sobre o impacto que a falta da leitura e da escrita podem 

causar na vida dos indivíduos: 

 

E: E pensando assim, na sua opinião, pra onde você acha que a alfabetização, não 

saber ler e escrever, o que você acha que mais prejudica as pessoas? 

C: Pra quem não sabe? Digamos que seja como uma pessoa deficiente visual. Ela 

tem uma limitação, entendeu, por exemplo, eu tenho uma limitação de dois ou três 

metros na minha visão. A partir do momento que você começa a abrir um horizonte 

enorme. Aquilo dali te ajuda, te torna mais humano, mais conhecimento. Abre um 

horizonte enorme. Quando a pessoa começa a ler livros... inclusive, eu tinha uma 

sobrinha que ela tinha dificuldade pra ler, e a professora mandou que ela fizesse 

leitura em casa. Aí, meu irmão passou a levar ela nos domingos pra fazer leitura de 

historinha comigo. Primeiro dia que ela sentou pra ler aquela história, ela falou: 

“nossa, eu não sabia que era assim”. Quer dizer, ela começou a descobrir aquele 

mundo mais pra frente. Não só aquele mundo em volta dela. Existem mais coisas além 

do que o eu, entende? Eu acho que é muito interessante essa parte aí. Então, a partir 

dali, ela começou a se interessar pelas histórias, a gente começou a comprar livrinhos 

de história, ela começou a ler e hoje está ótima. 

E: Ao longo da sua vida, teve algum momento que a Sra. sentiu falta de ter mais 

estudo? 

C: C: Ah, teve sim. Eu acho que a minha timidez me deixou muito a desejar. Eu tinha 

como ir além se eu conseguisse estudar mais, correr atrás das coisas, então, foi um 

tipo de acomodação. Foi falta de... eu não sei explicar o que estou querendo dizer. É 

como se fosse falta de espaço pra você crescer mais, você conhecer mais. Então eu 

fiquei só naquele limite. Na empresa onde trabalhei, trabalhei nessa empresa vinte e 

nove anos, fazendo o mesmo tipo de serviço. Lógico, tinha outras coisas que eu fazia 

por fora, não era só aquilo, mas se eu tivesse estudo, naquela empresa, eu não ia 

conseguir, porque é o tipo de empresa que você entra lá e fica quantos anos você fica 

lá. Mas eu teria chance de conseguir em outro lugar coisas melhores. Hoje eu poderia 

ter uma vida bem melhor na minha aposentadoria, porque o meu salário seria melhor, 

não seria salário-mínimo. Eu acho que isso aí foi falta de estudo e avançar um 

pouquinho mais. A educação, ela te leva ao mundo sem limites. A partir do momento 

que você vai no ponto positivo, você tem um espaço enorme pra você chegar a 

conhecer. (Entrevista C) 
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Nessa entrevista, é possível perceber que a estudante entende a capacidade libertadora 

que a educação possui ao relatar a experiência de leitura que teve com a sobrinha: “Quer dizer, 

ela começou a descobrir aquele mundo mais pra frente. Não só aquele mundo em volta dela. 

Existem mais coisas além do que o eu, entende?” (Entrevista C). 

De qualquer maneira, a entrevistada também sentiu certa imobilidade sem a 

continuidade nos seus estudos, apesar de já saber ler e escrever. Nesse sentido, é importante 

destacar o quanto uma aula no MTST é desafiadora no propósito de auxiliar a mobilidade 

engajada. De fato, não basta decodificar palavras. 

 

Esta é a razão por que não é possível o diálogo entre os que querem a pronúncia do 

mundo e os que não a querem; entre os que negam aos demais o direito de dizer a 

palavra e os que se acham negados deste direito. É preciso primeiro que os que assim 

se encontram negados no direito primordial de dizer a palavra reconquistem esse 

direito, proibindo que este assalto desumanizante continue. (FREIRE, 2018, p.109) 

 

Nas entrevistas, fica entendido a necessidade de instrumentalizar esses alunos para que 

digam a sua palavra. O pedreiro que precisa pegar o ônibus para chegar no trabalho, a ajudante 

geral que precisa se reinventar em meio a uma pandemia, ou uma letrada que perdeu várias 

oportunidades de emprego por não dar continuidade aos estudos. Todos eles são frutos de um 

sistema de ensino que não conseguiu dar conta de ensiná-los de forma libertadora, e frutos de 

problemas econômicos que forçaram as pessoas a se deslocarem para São Paulo sem concluírem 

os estudos, como é o caso dos entrevistados A e B. Sobre essa vinda de nordestinos para São 

Paulo, o autor abaixo discute: 

 

A imagem do Nordeste passou por um processo de construção, que atendia os 

interesses econômicos das elites nordestinas e interesses de grupos agrários e 

industriais de São Paulo (PAIVA, 2004). A representação do Nordeste associada ao 

atraso, à pobreza, à miséria, e na outra ponta, o Sudeste, que representava o motor da 

economia, a imagem da modernidade, camuflou a dinâmica regional que permite a 

compreensão da mobilidade dos nordestinos para São Paulo. O entendimento dessa 

presença maciça na metrópole só é possível quando estudamos o processo de 

formação econômica do espaço brasileiro e a reprodução ampliada do capital. 

(GOMES, 2006, p.143) 

 

Com isso, mais uma vez, o conhecimento da realidade dos estudantes é fundamental 

para que a atuação do projeto de aula seja eficaz. A tomada de consciência crítica da própria 

realidade por parte dos estudantes, saber os motivos que os fizeram sair da sua terra natal e 

quais os caminhos podem tomar para alterar um ciclo de exploração é fundamental para um 

ensino significativo (FREIRE, 2018). 
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6.3.  A educação como porta de saída 

 

A sistematização de um ensino público no Brasil ocorreu, especialmente, após a 

Proclamação da República, com a ideia da formação de um homem novo, capaz de participar 

da política por meio do voto. Nessa linha, a escola passa a ser responsável por formar esse 

sujeito e direcionar as aprendizagens dos conteúdos que ele deveria saber para participar 

ativamente da vida pública.  

 

A educação pelo voto e pela escola foi instituída por eles como a grande arma da 

transformação evolutiva da sociedade brasileira, e assim oferecendo em caução do 

progresso prometido pelo regime republicano: a prática do voto pelos alfabetizados e, 

portanto, a frequência à escola que formaria o homem progressista adequado aos 

tempos modernos, é que tornaria os súditos em cidadão ativo. (HILSDORF, 2005, 

p.60) 

 

Ao longo dos anos, no entanto, essa educação não foi receptiva a todos os públicos. Em 

especial, a EJA ficou à cargo de instituições religiosas ou de trabalhos voluntários de 

professores que desempenhavam o papel de educar e alfabetizar os adultos sem nenhuma 

remuneração. “Em todos os casos o que se pode observar é um descaso generalizado pela 

educação em qualquer época da vida, como direito” (PEREIRA; RIGOLON, 2019, p.162). 

Esse descaso relatado pelo autor acaba por culpabilizar os estudantes por não 

conseguirem prosseguir com os estudos quando criança e adolescente. “Geralmente, a primeira 

ideia que nos ocorre, ao conhecermos uma pessoa analfabeta, é de que “ela” não aprendeu a ler 

e a escrever. Raramente, pensamos: o Estado não cumpriu seu papel constitucional ou ela teve 

seu direito de acesso à educação negado” (PEREIRA; RIGOLON, 2019, p.163). O fato 

apresentado pelos autores acabou aparecendo na fala dos nossos entrevistados, como a que 

segue abaixo: 

 

E: Uma última pergunta: a Sra. acha que a Sra. foi se acomodando ou foi uma 

dificuldade econômica, pra sustentar os filhos, que te impediu de estudar mais?  

C: Eu acho que foi um pouco de cada. Porque, se eu tivesse condições, um salário 

melhor, condição melhor, até os meus filhos teriam crescido mais até onde eles foram. 

Porque eu teria dado uma assistência melhor financeira pra eles. Ah... eu perdi o 

resto. Repete a pergunta.  

E: A minha pergunta é se a Sra. acha que o fato da Sra. não ter continuado estudar, 

foi uma questão só de acomodação, ou teve uma questão econômica de a Sra. não 

conseguir pagar porque teve que sustentar a sua família. Teve que dar duro desde 

cedo. 

C: Ah entendi, acho que foi uma parte de falta de… como se diz… de grana. Você tem 

que se preocupar em manter a família, você tem que se preocupar em ...o trabalho, 

os filhos, a escola dos filhos. Você tem que levar, você tem que buscar. Você chegava, 

que eu trabalhava no meio período, das seis às dez ou das dez às duas. Os meninos 

estudavam no horário que eu estava na firma. Então, você tinha aquela preocupação. 
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E outra coisa, eu não estudei mais porque quando você é sozinha, você não tem uma 

motivação. Alguém que está do seu lado que você consegue, alguém que te 

acompanhe, que te ajude, que te motive. Acho que faltou isso daí, mais um pouco de 

motivação. Eu acho que eu me acomodei. Eu morava sozinha aqui, pagava aluguel. 

(Entrevista C) 

 

Em nenhum momento, a entrevistada culpabiliza o Estado ou o sistema escolar pela 

dificuldade que enfrentou para dar continuidade aos seus estudos. A ausência desse Estado e de 

um sistema de educação que seja capaz de gerar aprendizagem e transformação precisam ser 

responsabilizados. Daniel Cara, no livro “Fundeb pra valer!”, disse uma frase muito importante 

em seu discurso para a Câmara, na ocasião das tratativas para a aprovação do Fundeb: “A 

sociedade civil não é torcida – a sociedade civil disputa o jogo” (NASCIMENTO, 2019, p.15). 

Nessa disputa, realizada por essa sociedade civil, os acampados do MTST conseguem 

pequenas vitórias relatadas por eles. Em cada fala, é possível perceber o orgulho desses 

acampados que conseguiram garantir o estudo dos filhos, apesar de todas as adversidades. 

 

E: Pra algum lugar, não sei se a senhora participa de Igreja?! 

A: Também me faz falta, principalmente na igreja evangélica, porque sou evangélica 

há vinte anos e me faz falta ler a palavra. Na minha casa, também, preciso ficar com 

as meninas. E meus filhos, eles são realmente... me dediquei neles. O que me faltou, 

eu queria dar para eles, e era o estudo deles, dos meus filhos. Eu tenho três filhos 

formados. 

E: Três filhos formados? 

A: Três filhos formados. Eu tenho um engenheiro civil, um filho advogado, mais velha, 

e tem a J., que é professora. Eu me dediquei muito pra eles e esqueci de mim um 

pouco. 

E: Então, a Sra. preferiu dar prioridade pros filhos. 

A: Pra eles, sempre eles. Hoje em dia meus netos, e eles também, é grande parte da 

minha vida. Eu faço tudo por eles. 

E: E a Sra. voltou a estudar, por quê? 

A: Hoje em dia, eu penso: tenho cinquenta e oito anos. Eu penso de fazer na área de 

enfermagem. Desde os dezessete anos, eu sempre ensaio e sempre volto para hospital. 

Gosto muito de trabalhar com essas coisas, então, a minha prioridade é essa, fazer 

curso de enfermagem. (Entrevista A) 

 

E: E na sua família, quantas pessoas são formadas? 

B: Eu tenho filho formado em publicidade, tem um sobrinho, mas ele não trabalha 

aqui perto, tem um outro que é engenheiro também. Tenho um monte de parente que 

é formado. Inclusive... sobre formação de obra, essas coisas assim. Já trabalhei muito 

com obras grandes, né. 

E: Entendi… mas o Sr. tem quantos filhos? 

B: Eu tenho oito filhos, porque meu, mesmo, são três. Quando casei com a mulher, 

ela tinha cinco filhos, mas tudo é filho, como se fossem meus filhos legítimos. 

E: E desses oitos filhos, todos são formados? 

B: Não, só tem um que é formado em publicidade. 

E: Entendi, mas os outros sete sabem ler e escrever? 

B: Sabem, sabem. Todos eles foram pra escola. Ensinei muito eles a aprender. O 

outro não quis fazer faculdade, o outro fez, aí pararam, casaram tudo, mas tudo sabe 

ler e escrever. (Entrevista B) 
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Dentro da concepção apresentada de uma mobilidade engajada, busca-se encarar a 

educação como uma porta de saída, como o título desse item sugere. Essa saída representa: 

olhar para os próprios direitos como uma obrigação do Estado para com todos os cidadãos; que 

a escolha pela educação dos filhos não represente a anulação dos pais em relação à própria 

formação; conseguir assinar um contrato de trabalho ou participar de uma manifestação do 

movimento com cartazes produzidos por eles, em busca de direitos básicos. 

Apesar de todas as dificuldades formativas que a Brigada de Alfabetização de Adultos 

do MTST possui, alguns avanços foram percebidos durante o ano de aulas online, em meio à 

pandemia de Covid-19. Esses avanços foram relatados: 

 

E: E mexer no celular, a Sra. consegue? 

A: Consigo, tô conseguindo... com a ajuda de vocês, eu tô conseguindo. 

E: E agora, nessa época de pandemia, quando a Sra. sentiu mais dificuldade de 

participar dessas aulas que a gente está fazendo pelo WhatsApp? 

A: Quando eu trabalhava lá... muito longe e. as vezes, eu começava a perguntar para 

as pessoas que ônibus eu pegava... pra mim é muito humilhante,, eu fazer essas coisas. 

Aí, eu comecei e gostei, hoje em dia, não preciso mais. 

E: A Sra. consegue, então, identificar qual ônibus a Sra. precisa pegar. 

A: Consigo, hoje em dia consigo. Dá um pouquinho de trabalho, mas eu dou uma 

olhadinha. (Entrevista A) 

 

E: O Sr. consegue ler alguma coisa? 

B: Olha, depois que eu tive aí com vocês, eu já, tudo que é nome de rua, já não procuro 

mais ninguém, já olho nas placas, vou pro endereço de … eu trabalho de pedreiro né, 

eu trabalho no bosque. O Sr. me passou o endereço, eu já vou direto, já não consigo 

pegar ônibus mais pela cor, já consigo ler lá pra onde ele vai, de onde ele vem, então, 

depois… com aquela carteirinha que você me mandou. 

E: Ah legal, então tem ajudado bastante, então, a carteirinha. 

B: Ah, pelo amor de Deus, mas ajudou demais. (Entrevista B) 

 

Esses relatos acabam por demonstrar o serviço de suma importância realizado pelo 

MTST na garantia de um direito fundamental da população (Artigo 6º da Constituição). Além 

disso, conseguem apresentar aos acampados a porta de saída no projeto de outras perspectivas 

que o letramento pode oferecer, devolvendo a esse povo o sonho de estar em outros espaços e 

transformá-los.  

Utilizando da base teórica desse texto, o que se pretende é conhecer o contexto sócio-

histórico e cultural desses acampados, a fim de produzir uma atividade social que tenha por 

base o inédito viável freireano e que consiga promover uma mobilidade engajada nesses alunos 

que se propuseram a participar das aulas. Para isso, levando em consideração todos os dados 

das pesquisas descritas, passamos a apresentar uma proposta de atividade social para a 

alfabetização de adultos do MTST. 
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7. UMA PROPOSTA DE AULA PARA O MTST 

 

Sou grata às muitas mulheres e homens que ousam 

criar teoria a partir do lugar da dor e da luta, que 

expõem corajosamente suas feridas para nos oferecer 

sua experiência como mestra e guia, como meio para 

mapear novas jornadas teóricas.  

(hooks, 2020, p.103) 

 

O lugar da dor e da luta que a autora cita acima é o lugar de pessoas que precisam 

ingressar no movimento por uma necessidade e não por mera escolha. De acordo com o relatório 

lançado pelo Programa das Nações Unidas para Assentamentos Humanos, o número de sem-

teto em nosso país é gritante: são cerca de 33 milhões de pessoas “que não têm casa, morando 

de favor, em barracos totalmente precários ou pagando aluguel que – pela baixa renda familiar 

– inviabiliza a sobrevivência” (BOULOS, 2015, p.89). 

Além da própria situação da escassez de moradia, a porcentagem da população sem 

acesso à infraestrutura também é alta: “existem mais ou menos 48 milhões de pessoas que 

vivem sem condições básicas de serviço público e infraestrutura” (BOULOS, 2015, p.89). 

Tendo em vista essa realidade de falta dos direitos constitucionais, o plano de aula pensado a 

esse público não pode se eximir desse contexto e se tornar uma educação meramente depositária 

de conteúdos pré-programados (FREIRE, 2018). 

Tratar sobre educação é sempre um desafio, já que estamos lidando com pessoas que 

possuem diferentes contextos. Esses contextos influenciam diretamente na forma como esses 

alunos aprendem e nas relações que estabelecem com os conteúdos aprendidos. “O ponto de 

partida dessa discussão é o fato de que o aprendizado das crianças começa muito antes de elas 

frequentarem a escola. Qualquer situação de aprendizado com a qual a criança se defronta na 

escola tem sempre uma história prévia” (VYGOTSKY, 2007, p.94). 

Apesar de o autor fazer referência à criança, tratar sobre a alfabetização de adultos no 

MTST não foge a essa regra: o aluno chega até a sala de aula com uma variedade enorme de 

vivências e aprendizados prévios, apesar de nunca ter pisado em uma escola, como é o caso da 

Entrevista B dessa pesquisa. O entrevistado, mesmo sem o domínio dos códigos linguísticos, 

consegue chegar nos diferentes lugares para o trabalho ou fazer a contagem “de cabeça”, a fim 

de passar a quantidade de material necessário para um determinado serviço. 
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O conceito de Educação de Adultos vai se movendo na direção da Educação Popular 

na medida em que a realidade começa a fazer algumas exigências à sensibilidade e à 

competência científica dos educadores e das educadoras. Uma destas exigências tem 

a ver com a compreensão crítica dos educadores do que vem ocorrendo na 

cotidianidade do meio popular. Não é possível a educadores e educadoras pensar 

apenas os procedimentos didáticos e os conteúdos a serem ensinados aos grupos 

populares. Os próprios conteúdos a serem ensinados não podem ser totalmente 

estranhos àquela cotidianidade. (FREIRE, 2011, p.21) 

 

Pensar sobre isso é entender que a educação deve partir da realidade do aluno, ou, como 

diria Marx, da “vida que se vive” (MARX; ENGELS, 1985, p.26). Cartilhas e materiais que 

visam a mera repetição para desenvolver o aprendizado tendem a não surtir o resultado crítico 

transformador necessário, já que lidam com o ensino de forma bancária. 

 

A educação bancária, nesse sentido, repercute como um anestésico, que inibe o poder 

de criar próprio dos educandos, camuflando qualquer possibilidade de refletir acerca 

das contradições e dos conflitos emergentes do cotidiano em que se insere a escola, o 

aluno. (STRECK, 2019, p.161) 

 

Por levar esses pressupostos em consideração e tendo por base a pesquisa elaborada 

junto aos alunos, essa pesquisa passa a apresentar um exemplo de plano de aula de alfabetização 

de adultos para o MTST. O plano prevê considerar os pré-requisitos para um trabalho com 

Atividades Sociais, utilizando da pedagogia dos multiletramentos. 

 

7.1.  A definição do tema 

 

Na realização da pesquisa junto aos acampados e com a convivência na Brigada de 

Alfabetização de Adultos do MTST, muitas são as possibilidades de elencar um tema como 

prioritário para o desenvolvimento da atividade. Na definição da questão/tema dessa atividade, 

o importante é “buscar as necessidades dos sujeitos envolvidos na atividade de ensino-

aprendizagem” (LIBERALI, 2009, p.15). Ao contemplar a fala dos acampados, é possível 

perceber o seguinte: 

 

E: Ajudante geral, legal. E, ao longo do processo que a Sra. teve aqui em São Paulo, 

E: Ao longo do processo que a Sra. teve aqui em São Paulo, quais foram os 

momentos que a Sra. mais sentiu falta da de saber ler e escrever? 

A: Olha, muitos, viu. Muitos momentos. 

E: Muitos momentos? 

A: É, já que eu ando, eu pego ônibus, tudo direitinho, mas faz falta, sim. 

E: E a Sra. pode citar algum evento assim, pra, sei lá, mandar uma mensagem no 

celular... 

A: Vixe, faz falta em muitas coisas, porque eu trabalho sempre em empresa grande e 

as pessoas chegam e falam pra mim: “Olha, Dona, você volta ler e escrever, você tem 

muito futuro, você é profissional, você é uma pessoa muito... sabe, sabe entrar e sair 
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dos lugares, sabe... usa a educação. Só que falta é o estudo”. Isso me faz falta. Aí, 

então, né, mas fico um pouquinho. 

E: Pra melhorar, então, na sua, digamos, na empresa, você acha que faltou estudo. 

A: Faltou estudo. 

E: Pra algum lugar, não sei se a senhora participa de Igreja?! 

A: Também me faz falta, principalmente na igreja evangélica, porque sou evangélica 

há vinte anos e me faz falta ler a palavra. Na minha casa, também, preciso ficar com 

as meninas. E meus filhos, eles são realmente... me dediquei neles. O que me faltou, 

eu queria dar para eles, e era o estudo deles, dos meus filhos. Eu tenho três filhos 

formados. (Entrevista A) 

 
E: Onde o Sr. sente mais falta de saber ler e escrever, hoje? 

B: Hoje não sinto mais falta, porque tudo... Antes você ia fazer um orçamento de 

serviço pra passar metragem, era no caderninho. Hoje todo mundo quer tudo pelo 

celular, é lista de material, é tudo, então, pra mim, hoje eu tô mais interessado que 

tudo, né. Todo lugar que a gente trabalha, você vai vendo as coisas. Hoje o material 

não vem muito da mesma forma que a época que eu comecei a trabalhar. Tudo tem 

que ter o cuidado de ler, como se mistura. Hoje está fazendo um pouco de falta.  

E: Então é mais pro celular que você sente falta...  

B: Do celular e pra tudo. Às vezes, eu preciso ir a um lugar. tem que conhecer muitas 

ruas. As pessoas ligam, você passa o endereço e tem que ir. É muito ruim, tem que 

ficar procurando, já é a praça, já pego o ônibus e vou pro centro. Hoje em dia faz um 

pouco de falta. (Entrevista B) 

 

E: Teve algum momento que a Sra. sentiu falta de ter mais estudo? 

C: Ah, teve sim. Eu acho que a minha timidez me deixou muito a desejar. Eu tinha 

como ir além se eu conseguisse estudar mais, correr atrás das coisas, então, foi um 

tipo de acomodação. Foi falta de... eu não sei explicar o que estou querendo dizer. É 

como se fosse falta de espaço pra você crescer mais, você conhecer mais. Então eu 

fiquei só naquele limite. Na empresa onde trabalhei, trabalhei nessa empresa vinte e 

nove anos, fazendo o mesmo tipo de serviço. Lógico, tinha outras coisas que eu fazia 

por fora, não era só aquilo, mas se eu tivesse estudo, naquela empresa, eu não ia 

conseguir, porque é o tipo de empresa que você entra lá e fica quantos anos você fica 

lá. Mas eu teria chance de conseguir em outro lugar coisas melhores. Hoje eu poderia 

ter uma vida bem melhor na minha aposentadoria, porque o meu salário seria melhor, 

não seria salário-mínimo. Eu acho que isso aí foi falta de estudo e avançar um 

pouquinho mais. A educação, ela te leva ao mundo sem limites. A partir do momento 

que você vai no ponto positivo, você tem um espaço enorme pra você chegar a 

conhecer. (Entrevista C) 

 

Com as falas citadas, o que mais chamou a atenção para a escolha de um tema é a questão 

do trabalho. Timidez, falta do conhecimento da decodificação das palavras, dificuldade para 

chegar a um determinado endereço ou o transtorno de ter que ler algum rótulo do produto para 

o manuseio na obra, como é o caso da Entrevista B, todas são dificuldades legítimas e que 

imobilizam os sujeitos em determinados locais frequentados.  

Nessa linha, Liberali discorre: “uma atividade é realizada por sujeitos que se propõem 

a atuar coletivamente para o alcance de objetos compartilhados que satisfaçam, mesmo que 

parcialmente, suas necessidades particulares (LIBERALI, 2009, p.12). Por conta dessa 

característica da Atividade Social, de precisar satisfazer as necessidades particulares dos 

envolvidos, foi possível perceber, após ouvir os alunos do MTST, a questão do deslocamento e 
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do trabalho como pontos centrais das dificuldades acarretadas pela falta do letramento. Por isso, 

o tema escolhido para a proposta da atividade social é: “Ir ao trabalho”. 

 

7.2.  As características da atividade 

 

A Figura 1, já citada anteriormente por esse trabalho, deve servir para planificar a 

estrutura da proposta de atividade social elaborada. Essa planificação foi desenvolvida por 

Engeström e é retomada abaixo: 

 

Figura 1 – A estrutura de um sistema de atividade humana 

 

 

Fonte: Engeström (1987, p.78). 

 

É possível entender a relação entre os elementos apresentados acima da seguinte 

maneira:  

 

A atividade social é constituída por agentes (sujeito) que percebem suas necessidades, 

são motivados por um propósito (objeto), o qual é mediado por artefatos 

(instrumentos) por meio de uma relação entre indivíduos (comunidade), que se 

constitui por regras e pela divisão de trabalho. (LIBERALI, 2019, p.19) 

 

 A organização dos fundamentos dos elementos que envolvem uma atividade social, 

descrita acima pela autora, poderá ser colocada em prática no MTST seguindo-se alguns pontos 

para a organização da aula. Por isso, antes de mais nada, é importante delimitar um tema, ou 

seja, ter a clareza sobre a questão central que irá direcionar o trabalho junto aos acampados, 

tema esse que nossa pesquisa percebeu que poderia ser “Ir ao trabalho”. Esse tema pode orientar 

uma aula, um período de aulas ou até o ano letivo. 
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Após a definição do tema junto com os alunos, a ideia é tentar identificar algumas 

formas de como pagar a chegada ao destino pretendido para o deslocamento até o trabalho. A 

discussão e a participação de todos os alunos nas etapas são fundamentais, a fim de que se 

sintam pertencentes ao processo de desenvolvimento da atividade. 

A seleção dos artefatos mediadores faz referência aos instrumentos que serão utilizados 

para mediar o processo de discussão e desenvolvimento em sala de aula. É importante que esses 

instrumentos façam referência à vida cotidiana dos alunos que participarão da aula. 

Os conceitos científicos que serão trabalhados ao longo da atividade precisam estar 

previamente selecionados. Nesse ponto, os componentes curriculares podem fornecer 

conteúdos importantes, tais como: a história da cidade, as operações matemáticas, as 

coordenadas geográficas, entre outros conteúdos. 

Tendo por base a Figura 1, de Engeström (1987), que apresenta de forma esquemática 

a estrutura de uma Atividade Social, o Quadro 6, a seguir, apresenta uma proposta de atividade 

social para a alfabetização de adultos do MTST de São Paulo: 

 

Quadro 6 – Elementos da Atividade Social 

Tema da Atividade Social Ir ao trabalho 

Sujeitos Trabalhadores em geral que se deslocam até o local de trabalho; 

Objeto Deslocar-se até o trabalho de forma autônoma. 

Instrumentos / Artefatos 

mediadores 

Cozinha, utensílios (ovo, farinha, fermento, açúcar, óleo e leite); 

Utensílios utilizados para a aquisição de verba para a compra da 

passagem; cartolina, canetinhas, caderno, canetas, lápis, borracha. 

Gêneros envolvidos: cartaz para venda do bolo, mapa de São Paulo, 

ticket de ônibus, celular com internet, televisão, vídeo, textos sobre 

pandemia e transporte público. 

Divisão de Trabalho 

Cozinheiros: Fabricação do bolo. 

Vendedores: Vender os pedaços de bolo. 

Cartazistas: Elaboração do cartaz. 

Fotógrafos: Registrar os momentos da atividade. 

Comunidade 

Motorista, vendedores ambulantes, os familiares dos alunos que se 

preocupam com a aprendizagem dos alunos, compradores dos 

produtos realizados, Movimento dos Trabalhadores Sem Teto e 

Prefeitura Municipal de São Paulo. 

Regras 

Definir o local de deslocamento, data, horário, local do encontro, 

formas de divulgação, escolher a função de cada um na campanha de 

arrecadação de dinheiro para custear o transporte. 

Fonte: Elaborado pelo pesquisador (2021). 

 

Pela síntese apresentada no quadro acima, é possível perceber que os alunos possuem 

um papel fundamental no desenvolvimento da atividade. Por isso, a intervenção que será 

realizada a partir da atividade social deve ser algo pensado por eles, que faça sentido para a 

realidade em que vivem. Ao mesmo tempo, é importante que o educador entenda que o plano 

de aula está carregado de intencionalidade. Isso significa que, a cada passo desenvolvido, a 
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ideia é trazer elementos da vida cotidiana de cada acampado e, ao mesmo tempo, fazer com que 

esses elementos estejam carregados de aprendizagens. Para alinhar essa segunda parte didática, 

seguem abaixo os conteúdos que se pretende desenvolver a partir da proposta. 

 

Quadro 7 – Conteúdos desenvolvidos pela Atividade Social 

Proposta didática 

Série/Ano Ciclo I – Sala de Alfabetização de Adultos do MTST. 

Atividade Social Ir ao Trabalho 

Língua Portuguesa Ler os textos propostos e elaborar a escrita dos cartazes. 

História Histórico sobre a formação de São Paulo. 

Geografia Mapa da cidade de São Paulo e sua divisão socioeconômica. 

Matemática 

As quatro operações básicas da matemática: adição, subtração, 

multiplicação e divisão para a divisão do bolo, somando o valor da 

passagem, receber o troco. 

Fonte: Elaborado pelo pesquisador (2021.) 

 

No Quadro 7, acima, apresentamos quais os conteúdos pedagógicos a Atividade Social 

elaborada pretende desenvolver, levando em consideração o público para o qual será realizada. 

Esses conteúdos podem ser flexibilizados, dependendo da sala ou do educador responsável, já 

que o foco principal é a leitura e a escrita com o direcionamento para a mobilidade engajada. 

Por isso, segue abaixo uma proposta de sequência da atividade dividida em alguns momentos, 

a fim de orientar o educador que estiver em sala de aula. 

 

7.3.  Desenvolvimento 

 

O desenvolvimento da proposta de atividade social está previsto para a divisão em 

quatro momentos. Esses momentos não estão fazendo referência a quatro aulas ou a um período 

específico, já que cada turma tem um tempo diferente, e cada atividade pode ser conduzida a 

partir do ritmo que o educador julgar apropriado. Por isso, a presente divisão serve como 

orientação para as etapas, os temas discutidos, os gêneros utilizados e as ações propostas.  

 

1º Momento: Apresentação da atividade social 

 

A Atividade Social terá como tema “Ir ao trabalho”. Para apresentá-lo aos acampados, 

é importante discutir com eles sobre as formas que eles utilizam para ir e voltar do trabalho e 

quais as condições que enfrentam nesse deslocamento.  

Na sequência, é possível realizar uma abordagem histórica sobre o trabalho, destacando, 

especialmente, a partir da Revolução Industrial, a precarização do proletariado nesse período e 
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a exploração da mão-de-obra realizada pelo sistema capitalista. É fundamental a participação 

dos alunos, no sentido de questionar se eles se sentem explorados no sistema que vivem. 

A apresentação de filmes como “Tempos Modernos”, por exemplo, pode auxiliar nessa 

reflexão. Ao término dessa discussão, os alunos poderão escrever/desenhar em uma folha de 

papel algumas frases ou palavras que destacam a importância do seu trabalho para a 

humanidade ou o sentimento que possuem frente às horas de deslocamento até o trabalho ou à 

função que exercem. Essas frases/palavras podem partir da discussão anterior. 

 

2º Momento: Campanha para arrecadação de dinheiro 

 

Nesse passo, os alunos precisam discutir como irão se organizar para conseguir o 

dinheiro da passagem para ir e voltar do local que será escolhido. Essa arrecadação precisa 

pensar na inclusão de todos os participantes. 

Como sugestão de proposta, pode-se pensar em um rateio entre os alunos para a 

fabricação de bolos que devem ser vendidos a fim de conseguir o dinheiro. Com essa prática, é 

possível utilizar a cozinha coletiva do MTST para a fabricação do alimento escolhido. Com o 

auxílio do celular, os alunos deverão pesquisar uma receita de bolo, tendo por base as imagens, 

cores ou letras que chamaram a atenção (multimodalidade). 

O educador irá auxiliar a criação de um cartaz ou a escrita no próprio caderno da receita 

escolhida pelos alunos. Em seguida, pode-se fazer a divisão do bolo, (trabalhar com fração e as 

operações da matemática), definindo com os alunos o valor que será cobrado por pedaço e quem 

serão os vendedores dos pedaços. 

Nesse ponto, cabe uma reflexão crítica sobre a divisão dos gêneros no trabalho:  

− Qual é a função do homem e da mulher?  

− Discussão sobre o machismo; violência doméstica; formas de se evitar esses 

fatos e o que fazer em caso do envolvimento em situações dessa natureza.  

− Durante o isolamento social, a violência contra a mulher cresceu ou diminuiu? 

(Nesse item, é possível trabalhar a leitura de um texto que trata sobre o assunto. 

Como sugestão, o texto pode ser: “Violência doméstica cresce na pandemia, 14 

anos após avanços trazidos pela Lei Maria da Penha”26). 

 

 
26 Link da reportagem disponível em: https://www.sinesp.org.br/noticias/aconteceu-no-sinesp/10553-violencia-

domestica-cresce-na-pandemia-14-anos-apos-avancos-trazidos-pela-lei-maria-da-penha. Acesso em: 25 abr., 

2021. 
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3º Momento: Definição do local de deslocamento 

 

Em conversa com os estudantes, é importante definir qual o local escolhido para o 

deslocamento, simulando o trajeto para ir até o trabalho. É ideal que escolham o local de 

trabalho de algum estudante. 

Com a escolha do local resolvida, parte-se para o estudo do trajeto. Existem alguns 

aplicativos que permitem a previsão e organização desse trajeto. O aplicativo “Ônibus ao Vivo 

- Transportes” é uma boa opção para estudar o trajeto, verificar o horário que o ônibus vai 

passar, as paradas ao longo do trajeto, as linhas de metrô e suas respectivas cores, além de 

apresentar informações sobre o trânsito e o atraso na linha que se deseja utilizar. 

Nesse item, o educador precisará elaborar um tutorial de como baixar o aplicativo no 

celular, como identificar as palavras importantes para fazê-lo funcionar, tratar sobre a 

decodificação das cores e palavras correspondentes à situação do trânsito e aos locais das 

paradas que serão realizadas. 

Durante a aula, o educador pode apresentar o mapa da cidade de São Paulo e trabalhar 

as coordenadas geográficas, as divisões econômicas e sociais que existem na cidade, as áreas 

verdes e de preservação, o processo de gentrificação e a verticalização das moradias. Além 

disso, é possível tratar sobre a história da cidade de São Paulo, com destaque para o processo 

migratório de nordestinos para a cidade na década de 1950 em diante, já que a maioria os 

sujeitos da pesquisa vieram dessa região. 

Na sequência, o educador pode apresentar um vídeo que suscite a discussão sobre a 

situação do transporte público e daqueles que precisam se submeter às precariedades dele. A 

sugestão é assistir ao curta-metragem: “Terminal Grajaú: humilhação coletiva”27. Como pontos 

para discussões, sugere-se:  

− Quanto tempo você demora para chegar ao trabalho?  

− O que você faria com esse tempo livre?  

− A situação do transporte que você frequenta é a mesma do vídeo apresentado?  

− Existe relação entre as decisões políticas e a situação de transporte que você 

utiliza? 

− Durante a pandemia, a situação de transporte continuou igual ou teve alguma 

alteração. 

 
27 Vídeo disponível no link: https://www.youtube.com/watch?v=cuXKJvLHUgM. Acesso em: 25 abr. 2021. 
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Mais uma vez, é importante trazer o sentimento dos alunos perante a realidade 

enfrentada. Por isso, é possível trabalhar com a escrita de frases e palavras que expressam os 

sentimentos apresentados, ou a expressão desse sentimento por meio de desenho, pintura ou 

alguma obra de arte. 

 

4º Momento: Performance 

 

No momento de conclusão desse plano de aula, os alunos terão a oportunidade de 

vivenciar a atividade como uma performance. Esse conceito está ligado ao que Vygotsky 

discute sobre stage. “No stage, os participantes (aprendizes e professores) não são apenas 

espectadores dos eventos em desenvolvimento, mas tornam-se também participantes/atuantes 

como performers improvisadores” (LIBERALI, 2009, p.19). De acordo com Holzman, a 

performance possui um papel libertador já que “não é baseada na verdade ou na identidade do 

sujeito, mas em uma forma de ir além de si mesmo como outro” (LIBERALI, 2009, p.19). 

Ainda em sala de aula, os alunos podem discutir sobre qual intervenção seria adequada 

para o que eles buscam. O educador pode sugerir algumas propostas, tais como: manifestação 

com cartazes, piquenique solidário, montagem de uma banca para a arrecadação de alimentos 

para a cozinha coletiva do MTST, entre outras possibilidades. Dependendo da escolha dos 

alunos, a condução deve ser adaptada, por isso, o que segue abaixo é uma possibilidade a partir 

da escolha por uma manifestação e pela escrita de uma carta de repúdio para o prefeito. 

Os alunos podem produzir alguns cartazes sobre o que foi discutido no primeiro e no 

segundo momentos para levar até o local de deslocamento escolhido. É importante que a escrita 

dos cartazes seja realizada pelos alunos, expressando o sentimento que carregam frente à 

situação. Durante o trajeto, todos aqueles que possuem celular com internet poderão 

acompanhar o percurso pelo aplicativo de ônibus baixado. 

No caminho com o ônibus, os participantes poderão ir comparando se as paradas estão 

de acordo com as estudadas pelo aplicativo e se o tempo corresponde ao que fora calculado. Ao 

chegar no local, com os cartazes produzidos nas aulas, é possível realizar uma manifestação em 

reivindicação ao que fora discutido. É importante definir com os alunos qual o tema escolhido 

para essa manifestação. 

Para finalizar, faz-se uma roda de conversa sobre o ato político que eles acabaram de 

realizar e a importância de se manifestar de forma crítica e consciente sobre os problemas do 

cotidiano. Esses relatos podem ser transformados em uma carta de repúdio ao sistema de 

transporte da cidade de São Paulo, ou sobre suas condições em meio à pandemia da Covid-19. 
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Na sequência, todos os participantes fazem o trajeto de volta, observando os pontos destacados 

anteriormente sobre as paradas e o tempo de retorno. 

Ao longo de todo o projeto é importante, a partir do trabalho com as multimodalidades, 

a criação de um grupo de WhatsApp, para o compartilhamento, por escrito, dos sentimentos, 

sensações, dificuldades e experiências que o projeto pode suscitar nos alunos. Essa proposta 

pode abrir a possibilidade para outros trabalhos e compartilhamentos que forem necessários. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Longe de ser um trabalho conclusivo, a presente dissertação buscou ser não só um 

trabalho de pesquisa e estudo sobre determinado assunto e determinada realidade, mas sobre a 

construção de uma resistência, de uma militância e de uma expansão das vivências percorridas 

por mim ao longo dos últimos anos. 

Como exposto ao longo do trabalho, a EJA no Brasil nunca ocupou um lugar de 

prioridade (PEREIRA; RIGOLON, 2019), mesmo o país tendo uma população de 51,2% que 

não terminou o Ensino Médio, com a idade de 25 anos ou mais28. Ao nos debruçarmos sobre a 

BNCC, percebemos uma única menção à Educação de Jovens e Adultos, com a orientação de 

que ela deve seguir o que está proposto para as outras modalidades. 

Em muitos lugares, esta é a realidade da EJA no país, ora infantilizada pelos educadores 

que seguem cartilhas pré-fabricadas e acabam desenvolvendo práticas semelhantes às 

realizadas com crianças, conforme o que a própria BNCC prevê (BRASIL, 2018); ora sendo 

sumariamente esquecida, como se fosse um problema já resolvido no país a ponto de não 

precisar de uma política própria que dê conta de elaborar um programa com seriedade e 

direcionamento didático e metodológico. 

Frente ao problema que se apresenta, surgem algumas questões: a educação prevista nos 

documentos oficiais do país é pensada para quem? Qual o público tem o privilégio de receber 

todas as benesses que os documentos escritos preveem? Como é possível um país que possui 

51,2% da população com 25 anos ou mais sem o Ensino Médio escrever um documento que 

serve como base para a educação do país e, simplesmente, desconsiderar a maioria da 

população? 

As respostas para essas questões acabaram por me trazer para essa pesquisa e 

desenvolver esse trabalho, como forma de, não só apresentar a situação, mas oferecer meios e 

possibilidades para que esse cenário não se perpetue no país. Esta alternativa não busca 

amenizar o problema ou omitir, simplesmente, as situações de precarização e descaso, mas visa 

o posicionamento explícito deste pesquisador frente aos ataques que a ciência sofre nos últimos 

anos. 

Desde o golpe de 2016, as reduções nas verbas em pesquisa vêm sendo sistematicamente 

praticadas. O Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico (CNPq), só no ano de 2021, 

em meio à pandemia, sofreu um corte de 8,3% dos seus recursos. No Fundo Nacional de 

 
28 Dados disponíveis pelo site do IBGE, em: https://educa.ibge.gov.br/jovens/conheca-o-brasil/populacao/18317-

educacao.html. Acesso em: 22 mai. 2021. 
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Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT), o corte foi de 4,8 bilhões de reais. A 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) perdeu 1,2 bilhões de 

reais29. Isso para citar alguns dos órgãos que sofreram com a desestruturação, reforçadas por 

um governo que nega os dados e as informações científicas. 

Diante disso, nosso trabalho realizou o esforço teórico-metodológico e pedagógico de 

pesquisar autores que nos fornecessem essa instrumentalização, para lidar com essas questões 

e buscar a superação crítica da situação.  

Tendo por base Vygotsky (2001) Leontiev (1978) e Engeström (1999), que 

desenvolveram a Teoria da Atividade Sócio-Histórico-Cultural (TASHC), busquei conhecer a 

realidade dos estudantes de Alfabetização de Adultos do MTST. Com o trabalho de militância 

no movimento, ficou claro que a falta de acesso aos direitos básicos dos cidadãos não está 

somente na educação, mas também na moradia ou nas condições de trabalho que muitos 

precisam enfrentar para ter o que comer no final do dia. 

O MTST possui um papel fundamental na vida desses sujeitos, uma vez que traz certa 

infraestrutura para a periferia (BOULOS, 2015), por meio dos militantes que se propõem a 

ajudar e, ao mesmo tempo, conseguem mobilizar essa população precarizada para lutar por 

outro modelo de sociedade, na qual os cidadãos não precisem escolher entre pagar o aluguel ou 

colocar comida na mesa. A partir de nosso capítulo sobre o movimento, além do histórico do 

seu desenvolvimento, é possível entender como o projeto de alfabetização de adultos é essencial 

aos sem-teto, já que possibilita a instrumentalização dos sujeitos para essa luta. 

Ao mesmo tempo, entendemos como o mundo está em constante transformação e, por 

isso, exige uma educação que consiga dar conta de atendê-la, no sentido de não renegar, à 

maioria dos indivíduos, sair de um processo educativo da mesma forma que entrou. Por isso, 

os multiletramentos (THE NEW LONDON GROUP, 1996) nos ajudaram no desenvolvimento 

de uma prática pedagógica que oferece instrumentos aos acampados, por meio do trabalho com 

as multimídias e as multimodalidades no plano de aula elaborado. 

No contato direto com a realidade dos acampados do MTST e na pesquisa realizada, foi 

possível perceber o distanciamento que muitos viveram do processo educativo formal. Essa 

realidade acaba por impor uma série de “situações-problemas” (FREIRE, 2018) nas aulas de 

alfabetização que precisam ser trabalhadas pelas brigadas de alfabetização de adultos do 

movimento. Com isso, o inédito viável freireano (FREIRE, 2018) é fundamental para entender 

essas situações de dificuldades dos acampados. Faz-se necessária uma aula que dê conta de 

 
29 Informações disponíveis em: https://brasil.elpais.com/brasil/2020-12-31/ciencia-brasileira-sofre-com-cortes-

de-verbas-e-encara-cenario-dramatico-para-pesquisas-em-2021.html. Acesso em: 06 jun. 2021. 
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apresentar o inédito no desenvolvimento educativo, mas que consiga ser viável, já que leva em 

conta a historicidade (FREIRE, 1995) de cada indivíduo. 

Todo esse caminho percorrido pelo nosso estudo veio desembocar em uma Atividade 

Social (ENGESTRÖM, 1999), que teve por base a Teoria da Atividade Sócio-Histórico-

Cultural. O embasamento tem como princípio o conhecimento da vivência real e concreta 

(MARX; ENGELS, 1985, p.26) dos estudantes acampados, a fim de propor algo que faça 

sentido e que leve ao desenvolvimento dos sujeitos envolvidos no processo. Nesse ponto, a 

convivência não é uma escolha, mas a condição. 

Já que estamos falando de educação dentro de um movimento social que luta por outro 

modelo sócio, político e econômico (BOULOS, 2015), é natural que a busca pelo 

desenvolvimento educacional não se resuma a ler palavras aleatórias, placas de ônibus ou um 

contrato de trabalho. A busca é desenvolver a mobilidade engajada (BLOMMAERT; 

BACKUS, 2011) que irá permitir que o sem-teto consiga ler a placa de ônibus e que, ao mesmo 

tempo, pense na precarização do transporte público e em como exigir um meio de locomoção 

que seja digno, ou ainda, que vai auxiliar na leitura do contrato de trabalho e fomentar a luta 

para que seus direitos estejam garantidos. 

Nossa proposta de alfabetização de adultos para o MTST visa resgatar o que o governo 

sistematicamente ignora e abomina: a consciência de classe (MARX, 2008), a capacidade de 

criar alternativas libertadoras para a realidade que se vive e a transformação e o 

desenvolvimento dos indivíduos (VYGOTSKY, 2007) que fazem parte do processo, tanto 

alunos quanto educadores. Só assim será possível sonhar com uma sociedade com 

oportunidades para todos. 

 

  



113 

 

REFERÊNCIAS 

 

ALVES, R. de O. Os inéditos-viáveis na e da formação continuada de professores que 

ensinam matemática nos anos iniciais da Educação de Jovens e Adultos. 2016. 306 f., il. 

Tese (Doutorado em Educação) - Universidade de Brasília, Brasília, 2016. 

 

ANNUNCIATO, P.; TRIGUEIROS, M. Quem é e o que pensa Carlos Nadalim, o novo 

secretário de Alfabetização do MEC? Nova Escola. [online] [não paginado] Ed. 320. São Paulo, 

Mar. 2019. Disponível em: https://novaescola.org.br/conteudo/16068/edicao-320. Acesso em: 

25 abr. 2020. 

 

BAKHTIN, M. Estética da criação verbal. Os gêneros do discurso. 2ª ed. São Paulo: Martins 

Fontes, 1997. 

 

BASILIO, A. L. “Pensar que se resolve a alfabetização com o método fônico é uma ignorância”. 

Carta Capital. [online] [não paginado] Educação. 25 jan. 2019. Disponível em:  

https://www.cartacapital.com.br/educacao/pensar-que-se-resolve-a-alfabetizacao-com-o-meto 

do-fonico-e-uma-ignorancia/. Acesso em: 25 abr. 2020. 

 

BLOMMAERT, J. From mobility to complexity in sociolinguistic theory and method. In: 

COUPLAND, N. (Ed.). Sociolinguistics: Theoretical debates (pp.242-260). Cambridge: 

Cambridge University Press. 2014. Disponível em: http://dx.doi.org/10.1017/ 

CBO9781107449787.012. Acesso em: 16 abr. 2021. 

 

BLOMMAERT, J.; BACKUS, A. Repertoires revisited: 'knowing language' in superdiversity. 

Working Papers in Urban Language and Literacies. Paper 67. London: Tilburg University 

and King's College, 2011. Disponível em: Disponível em: http://www.kcl.ac.uk/ldc. Acesso 

em: 23 abr. 2021. 

 

BOULOS, G. Por que ocupamos? Uma introdução à luta dos sem-teto. 4ª ed. São Paulo: 

Autonomia Literária, 2015. 

 

BRASIL. Casa Civil. Lei no. 601, de 18 de setembro de 1850. Dispõe sobre as terras devolutas 

do Império. Rio de Janeiro, 1850. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/ 

leis/l0601-1850.htm. Acesso em: 16 mai. 2021. 

 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF, 1988. [online] [não 

paginado]. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao. 

htm. Acesso em: 21 abr. 2021. 

 

BRASIL. Casa Civil. Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Institui as Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional. Diário Oficial da União, Brasília, 23 dez. 1996. [não paginado] 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/ leis/L9394.htm. Acesso em: 21 abr. 

2021. 

 

BRASIL. Ministério da Educação. Documento Nacional Preparatório à VI Conferência 

Internacional de Educação de Adultos. Brasília: MEC, 2016. Disponível em: 

https://unesdoc.unesco.org/in/documentViewer.xhtml?v=2.1.196&id=p::usmarcdef_0000244

673&highlight=Conference%3A%20%22CONFINTEA%20Brasil%2B6%3A%20Internation

al%20Seminar%20on%20Lifelong%20Education%20and%20Intermediate%20Assessment%



114 

 

20of%20CONFINTEA%20VI%20in%20Brazil%2C%20Brasilia%2C%202016%22&file=/in/

rest/annotationSVC/DownloadWatermarkedAttachment/attach_import_676fd0c6-7e33-4f0f-

9377-22abd1e9ffb1%3F_%3D244673por.pdf&locale=en&multi=true&ark=/ark:/48223/pf000 

0244673/PDF/244673por.pdf#%5B%7B%22num%22%3A111%2C%22gen%22%3A0%7D

%2C%7B%22name%22%3A%22XYZ%22%7D%2C0%2C842%2Cnull%5D. Acesso em: 16 

abr. 2021. 

 

BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular. Brasília, 2018. 

Disponível em: http://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/BNCC_EI_EF_110518_versao 

final_site.pdf. Acesso em: 16 abr. 2021.  

BRUM, E. Pesquisa revela que Bolsonaro executou uma “estratégia institucional de propagação 

do coronavírus”. El País. [online] 21 jan. 2021. [não paginado]. Disponível em: 

https://brasil.elpais.com/brasil/2021-01-21/pesquisa-revela-que-bolsonaro-executou-uma-estra 

tegia-institucional-de-propagacao-do-virus.html. Acesso em: 25 abr. 2021. 

BUSCH, B. Expanding the notion of the linguistic repertoire: On the concept of Spracherleben: 

The lived experience of language. Applied Linguistics, 38(3), 340-358. 2015. Disponível em: 

http://dx.doi.org/10.1093/applin/amv030. Acesso em: 16 abr. 2021. 

 

CALDART, R. S. et al. Escola em Movimento: Instituto de Josué de Castro. São Paulo: 

Expressão Popular, 2013. 

 

CARTA aberta em defesa do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa. Anpae. 

Goiânia. 23 fev. 2021. Disponível em: https://www.anpae.org.br/website/documentos/ 

CartaAbertaemDefesadoPNAIC.pdf. Acesso em: 25 abr. 2021. 

 

CASTRO, A. T. K. A.; SALVA, S. Estágio como espaço de aprendizagem profissional da 

docência no curso de pedagogia. IX ANPED Sul: Rio Grande do Sul, 2012. 

 

CHAIKLIN, S.; PASQUALINI, J. C. A zona de desenvolvimento próximo na análise de 

Vigotski sobre aprendizagem e ensino. Psicologia em Estudo. 2011, v. 16, n. 4, pp. 659-675. 

Disponível em: https://www.scielo.br/j/pe/a/jCGfKbkrHPCr8KyZD4xjB3C/?lang=pt#. Acesso 

em: 25 abr. 2021. 

 

COMARÚ, F. Movimentos sociais e habitação Salvador. UFBA, Escola de Administração; 

Superintendência de Educação a Distância, 2019. 

 

COSTA, E. A. da S. A educação de jovens e adultos e o direito à educação: concepções e 

olhares de educadores e gestores escolares a partir das políticas educacionais do município 

de Horizonte/Ceará. 2014. 203f. – Tese (Doutorado) – Universidade Federal do Ceará, 

Programa de Pós-graduação em Educação Brasileira, Fortaleza (CE), 2014. 

 

DI PIERRO, M. C. Notas Sobre a Redefinição da Identidade e das Políticas Públicas de 

Educação de Jovens e Adultos no Brasil. Revista Educação e Sociedade, Campinas-SP, 

vol.26, n.92, p.1115-1139, Especial Outubro, 2005. 

 

DI PIERRO, M. C.; JOIA, O.; RIBEIRO, V. M. Visões da educação de jovens e adultos no 

brasil. Cadernos Cedes, ano XXI, nº 55, novembro/2001. Disponível em: 

https://www.scielo.br/pdf/ccedes/v21n55/5541.pdf. Acesso em: 16 abr. 2021. 

 



115 

 

DISTRITO FEDERAL. Secretaria de Estado da Educação. PNAIC - Pacto Nacional pela 

Alfabetização na Idade Certa. 3 set. 2018. [não paginado] Disponível em: 

http://www.educacao.df.gov.br/pnaic-pacto-nacional-pela-alfabetizacao-na-idade-certa/. 

Acesso em: 30 abr. 2021. 

 

EDUCAÇÃO MST. Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra Brasil. c2021. [não 

paginado]. Disponível em: https://mst.org.br/educacao. Acesso em: 12 nov. 2020. 

 

ENGEL, M. G. Republicanismo. In: VAINFAS, R. (Org). Dicionário do Brasil Imperial 

(1822-1889). Rio de Janeiro: Objetiva, 2002, p. 633. 

 

ENGESTRÖM, Y. Learning by expanding: an activity-theoretical approach to 

developmental research. Helsinki: Orienta-Konsultit, 1987. 

 

ENGESTRÖM, Y. Activity theory and individual and social transformation. In: ENGSTRÖM, 

Y.; MIETTINEN, R.; PUN AMÄKI, R.-L (Eds.). Perspectives on Activity Theory. 

Cambridge, Cambridge Press, 1999. p.19-38. 

 

ENGESTRÖM, Y. Aprendizagem por expansão na prática: em busca de uma reconceituação a 

partir da teoria da atividade. Cadernos de Educação. Universidade Federal de Pelotas, ano 11, 

n.19: 31-64, jul./dez. 2002. 

 

ENGESTRÖM, Y. From teams to knots: activity-theorical studies of collaboration and 

learning at work. Nova York, Cambridge, 2008. 

 

ENGESTRÖM, Y. From design experiments to formative interventions. 2011  Disponível 

em: http://www.gerrystahl.net/proceedings/icls2008/papers/paper901.pdf. Acesso em: 16 mai. 

2021. 

 

FALCÃO, S. L. O celular na sala de aula: possibilidade para os multiletramentos na 

educação de jovens e adultos. 2017. 63 f. Dissertação (Mestrado Profissional em Linguística) 

- Universidade Federal da Paraíba, 2017. 

 

FAUSTO, B. História do Brasil: História do Brasil cobre um período de mais de 

quinhentos anos, desde as raízes da colonização portuguesa até nossos dias. São Paulo: 

Edusp. 1996. 

 

FOUCAULT, M. Ditos e escritos, vol. III – estética: literatura e pintura, música e cinema. 

4 ed. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2015, pp. 428 – 438. 

 

FREI BETTO. Paulo Freire: a leitura de mundo. In: BRASIL, Ministério da Educação. 

Programa de formação de professores alfabetizadores. Brasília, nov. 2001. Disponível em: 

http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/Profa/col_3.pdf. Acesso em: 07 abr. 2021. 

 

FREIRE, P. Educação e Mudança. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1979. 

 

FREIRE, P. A importância do Ato de Ler. São Paulo: Editora Cortez, 1981. 

 

FREIRE, P. À sombra dessa mangueira. São Paulo: Ed. Olho d’Água, 1995. 

 



116 

 

FREIRE, P. Educação de adultos: algumas reflexões. In: GADOTI, M; ROMÃO, J. E. 

Educação de Jovens e Adultos: teoria, prática e proposta. Ed. Cortez. 12ª Ed. São Paulo, 

2011. 

 

FREIRE, P. Pedagogia da Autonomia: saberes necessários à prática educativa. Rio de 

Janeiro: Editora Paz e Terra. 51ª Ed. 2015. 

 

FREIRE, P. Pedagogia do Oprimido. Rio de Janeiro: Editora Paz e Terra. 66ª Ed. 2018. 

 

GADOTI, M; ROMÂO, J. E. Educação de Jovens e Adultos: teoria, prática e proposta. Ed. 

Cortez. 12ª Ed. São Paulo, 2011. 

 

GOMES, S. de C. Uma inserção dos migrantes nordestinos em São Paulo: o comércio de 

retalhos. Pepsic: São Paulo, 2006. 

 

GRAMSCI, A. Odeio os indiferentes. São Paulo: BoiTempo, 2020. 

 

GROSSI, E. P. Didática da alfabetização do nível pré-silábico. Rio de Janeiro: Editora Paz e 

Terra, volume 1, 1990. 

 

GUIMARÃES, L. O que é a cartilha Caminho Suave, que alfabetizou milhões e caiu em desuso, 

mas mantém fãs como Bolsonaro. BBC News Brasil. São Paulo, 13 jan. 2020. [não paginado] 

Disponível em: https://www.bbc.com/portuguese/brasil-51070840. Acesso em: 03 mar. 2021. 

 

HILSDORF, M. L. S. História da Educação Brasileira. São Paulo: Thompson, 2005. 

 

HOOKS, B. Alisando o nosso cabelo. Pele negra. 18 mai. 2009. Revista Gazeta de Cuba – 

Unión de escritores y Artista de Cuba, jan./fev. 2005. Tradução do espanhol: Lia Maria dos 

Santos. Disponível em: https://www.geledes.org.br/alisando-o-nosso-cabelo-por-bell-hooks/. 

Acesso em: 26 jun. 2021. 

 

HOOKS, B. Ensinando a Transgredir: A educação como prática da liberdade. Ed. WMF 

Martins Fontes. São Paulo, 2017. 

 

INVESTIMENTO em habitação cresce 785% em 7 anos, aponta Ipea. Folha de São Paulo. 

São Paulo, 25 out. 2011. Poder. Disponível em: https://m.folha.uol.com.br/poder/2011/10/ 

996323-investimento-em-habitacao-cresce-785-em-7-anos-aponta-ipea.shtml. Acesso em: 16 

abr. 2021 

 

LASTORIA, E. R. Desigualdade - Pessoas sem casa, casas sem pessoas, por Edmar Lastoria. 

Cision PR Newswire. Florianópolis, 5 fev. 2021. [não paginado]. Disponível em: 

https://www.prnewswire.com/news-releases/desigualdade-pessoas-sem-casa-casas-sem-pesso 

as-por-edmar-lastoria-852708006.html. Acesso em: 22 mai. 2021. 

 

LEONTIEV, A. N. O desenvolvimento do psiquismo. Tradução de Manuel Dias Duarte. 

Lisboa: Livros Horizonte, 1978. 

 

LIBERALI, F. C. Atividade social nas aulas de língua estrangeira. São Paulo: Richmond, 

2009. 

 



117 

 

LIBERALI, F. C. et al. Projeto Digit – M – ED Brasil: Uma proposta de desencapsulação da 

aprendizagem escolar por meio dos multiletramentos. Revista Prolíngua, 2015. 

 

LIBERALI, F. C.; FUGA, V. P. A importância do conceito de perejivanie na constituição de 

agentes transformadores. Estudos de Psicologia (Campinas) [online]. 2018, v. 35, n. 04, pp. 

363-373. Disponível em: https://doi.org/10.1590/1982-02752018000400004. Acesso em: 25 

abr. 2021. 

 

LIBERALI, F. C.; MEGALE, A. Alfabetização, Letramento e Multiletramentos em tempos 

de resistência. Campinas: Editora Pontes, 2019. 

 

LINHAS políticas do MTST, As. MTST – Movimento dos Trabalhadores Sem Teto. [s.d] 

[não paginado]. Disponível em: https://mtst.org/quem-somos/as-linhas-politicas-do-mtst/. 

Acesso em: 04 set. 2019. 

 

MAGALHÃES, M. C. C. Pesquisa Crítica de Colaboração: Escolhas epistemo-metodológicas 

na organização e condução de pesquisas de intervenção no contexto escolar. In: 

MAGALHÃES, M. C. C.; FIDALGO, S. S. (Org.). Questões de método e de linguagem na 

formação docente. Campinas, SP: Mercado de Letras, p. 13-40, 2011. 

 

MAGALHÃES, M. C. C. Vygotsky e a pesquisa de intervenção no contexto escolar: Pesquisa 

Crítica de Colaboração - PCCoL. In: LIBERALI, F.; MATEUS, E.; DAMIANOVIC, M. C. 

(Org.). A Teoria da Atividade Sócio-Histórico-Cultural e a escola: recriando realidades 

sociais. Pontes, 2012, p. 13-26. 

 

MARX, K. O Capital: crítica da economia política. São Paulo: Abril Cultural, 1985. 

 

MARX, K. Teses sobre Feuerbach. Livro Digital. Editora Centaur, 2012. 

 

MARX, K. ENGELS, F. A Ideologia Alemã. São Paulo: BoiTempo, 1985. 

 

MARX, K. ENGELS, F. O Manifesto do Partido Comunista. São Paulo: Expressão Popular, 

2008. 

 

MÉSZÁROS, I. A educação para além do capital. 2 ed. São Paulo: Boitempo, 2008. 

 

NASCIMENTO, I. S. Fundeb pra valer! A incidência política da Campanha Nacional pelo 

Direito à Educação na criação do Fundo da Educação Básica. São Paulo: Chiado Books, 

2019. 

 

NETO, L. B. Sem-Terra aprende e ensina: Estudo sobre as práticas educativas do 

movimento dos trabalhadores rurais.. Campinas: Editora Autores Associados, 1999.  

 

NININ, M. O. G.; MAGALHÃES, M. C. C. A linguagem da colaboração crítica no 

desenvolvimento da agência de professores de ensino médio em serviço. Alfa: Revista de 

Linguística [online]. São José do Rio Preto, v. 61, n. 3, 2017, pp. 625-652. Disponível em: 

https://doi.org/10.1590/1981-5794-1711-7. Acesso em: 25 abr. 2021.  

 



118 

 

ORGANIZAÇÃO do MTST, A. MTST – Movimento dos Trabalhadores Sem Teto. [s.d] 

[não paginado] Disponível em: https://mtst.org/quem-somos/a-organizacao-do-mtst. Acesso 

em: 16 abr. 2021. 

 

PALUDO, C. Espontaneismo. In: Dicionário Paulo Freire. Belo Horizonte: Atêntica, 2016. 

 

PANDEMIA de Covid-19 expôs desigualdade digital em todo o mundo. ONU News. [online] 

14 jul. 2020. Desenvolvimento Econômico. [não paginado] Disponível em: 

https://news.un.org/pt/story/2020/07/1720021. Acesso em: 25 abr. 2021. 

 

PEREIRA, R; RIGOLON, W. Alfabetização na idade (in)certa: reflexões e questionamentos 

sobre a educação de jovens e adultos (EJA). In: LIBERALI, F. C.; MEGALE, A. 

Alfabetização, Letramento e Multiletramentos em tempos de resistência. Campinas: 

Editora Pontes, 2019. 

 

RAVAGNANI, A. Mercado imobiliário brasileiro inicia forte retomada no 3º tri, diz BofA. 

Valor Econômico. [online] [não paginado] São Paulo. 13/10/2020. Disponível em: 

https://valor.globo. com/empresas/noticia/2020/10/13/mercado-imobiliario-brasileiro-inicia-

forte-retomada-no-3o-tri-diz-bofa.ghtml Acesso em: 16 abr. 2021. 

  

SALDAÑA, P. Governo barra artigo do Inep que aponta evidência positiva de pacto de 

alfabetização do PT. Folha de São Paulo. Brasília, 6 mai. 2021. Educação. [não paginado] 

Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/educacao/2021/05/governo-barra-artigo-do-

inep-que-aponta-evidencia-positiva-de-pacto-de-alfabetizacao-dopt.shtml#:~:text=O%20Pnai 

c%20n%C3%A3o%20foi%20levado,e%20pesquisas%20sobre%20pol%C3%ADticas%20edu

cacionais. Acesso em: 22 mai. 2021. 

 

SAMPAIO, M. N. Educação de jovens e adultos: uma história de complexidade e tensões. 

Práxis Educacional Vitória da Conquista. v. 5, n. 7 p. 13-27. jul/dez. 2009. Disponível em: 

http://periodicos.uesb.br/index.php/praxis/article/viewFile/241/253. Acesso em: 7 ago. 2020. 

 

SANTOS, R. B. Alfabetização no MST: Experiências com jovens e adultos na Baixada 

Fluminense. Campinas: Editora Komedi, 2005. 

 

SANTOS, J. O. de C.; SANTADE, M. S. B. A Teoria da Atividade Sócio-Histórico-Cultural: 

uma proposta para a prática de produção de textos escritos pela argumentação. Caderno 

Seminal Digital. v.18, n. 18, Rio de Janeiro: UERJ, 2012. 

 

SÃO PAULO (cidade). Histórico: Conheça o histórico dos distritos de Pirituba/Jaraguá. 

19 mar. 2019. [não paginado] Disponível em: https://www.prefeitura.sp.gov.br/ 

cidade/secretarias/subprefeituras/pirituba_jaragua/historico/index.php?p=466.gov.br. Acesso 

em: 30 abr. 2021. 

 

SCHETTINI, R.H. “A contribuição de Vygotsky para a Teoria da Atividade Sócio-Histórico-

Cultural”. In: SCHETTINI, R.H.DAMIANOVIC, M.C. HAWI, M.M. SZUNDY, P.T.C. 

Vygotsky: uma revisita no Século XXI. São Paulo: Andross, 2009. pp. 219- 232. 

 

SEPÚLVEDA, F. G. B. Educação de jovens e adultos: análise da política e da prática de 

formação de educadores no Programa Brasil Alfabetizado. 2009. 247 f. Tese (Doutorado 

em Educação) - Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2009. 



119 

 

 

SILVA, E. São Paulo tem déficit de 474 mil moradias, diz estudo. Folha de São Paulo. São 

Paulo, 7 set. 2019. Cotidiano. [não paginado] Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/ 

cotidiano/2019/09/sao-paulo-tem-deficit-de-474-mil-moradias-diz-estudo.shtml. Acesso em: 

30 abr. 2021. 

 

SILVA, M. A. B. Lei de Terras de 1850: lições sobre os efeitos e os resultados de não se 

condenar “uma quinta parte da atual população agrícola”. Rev. Bras. Hist. vol.35 no.70, São 

Paulo Jul./Dez. 2015,  Epub Nov. 27, 2015. 

 

SILVA, S. B. dos S. Multiletramentos como instrumentos para desencapsulação 

curricular. 2019. 163 f. Dissertação (Mestrado em Educação: Formação de Formadores) - 

Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação: Formação de Formadores, Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2019. 

 

SIMÕES, G; CAMPOS, M; RAFAEL, R. MTST: 20 anos de história. São Paulo: Autonomia 

Literária, 2017. 

 

SOARES, E. A dialogicidade freireana na educação de jovens e adultos. 2006. 180 f. 

Dissertação (mestrado) - Universidade Estadual Paulista, Faculdade de História, Direito e 

Serviço Social, 2006. 

 

SOARES, L. Educação de Jovens e Adultos: O que revelam as pesquisas. Belo Horizonte: 

Autêntica Editora, 2011. 

 

SOARES, M. B. Letramento e alfabetização: as muitas facetas. In: 26ª Reunião Anual da 

ANPEd, 2003, Poços de Caldas. Anais da 26ª Reunião Anual da ANPEd, 2003. 

 

SOUZA, L. O; ALVES, A. de L. Movimento Social de Moradia e Política de Habitação: a 

participação das mulheres na luta pelo direito à moradia. Florianópolis, 2017. 

 

STETSENKO, A. From Relational Ontology to Transformative Activist Stance on 

Development and Learning: Expanding Vygotsky´s (CHAT) Project. In: JONES, P. (ed.). 

Marxism and Education: Renewing the Dialogue, Pedagogy and Culture. New York: 

Palgrave Macmillan, 2011. pp.165-192. 

 

SATYRO, D. Alfabetização, letramento e multiletramentos: uma interface necessária ao ensino 

de língua materna no Ensino Fundamental I. In: LIBERALI, F. C.; MEGALE, A. 

Alfabetização, Letramento e Multiletramentos em tempos de resistência. Campinas: 

Editora Pontes, 2019. 

 

STRECK, D. REDIN, E. ZITKOSKI, J. Dicionário Paulo Freire. 4 ed. Belo Horizonte: 

Autêntica Editora, 2019. 

 

SUZUKI, S. Usa celular demais? Pandemia eleva contato com tecnologia e telas, mas efeito 

sobre saúde mental ainda não está claro. G1. Caderno Bem Estar [Viva Você], 2020 [online] 

[não paginado]. Disponível em: https://g1.globo.com/bemestar/viva-voce/noticia/2020/07/15/ 

usa-celular-demais-pandemia-eleva-contato-com-tecnologia-e-telas-mas-efeito-sobre-saude-

mental-ainda-nao-esta-claro.g html. Acesso em: 25 fev. 2021. 

 



120 

 

THE NEW LONDON GROUP. A pedagogy of multiliteracies: Designing social futures. In: 

COPE, B.; KALANTZIS, M. Multiliteracies: Literacy Learning and the Design of Social 

Futures. New York: Cambridge. p. 9-37, 2000. 

 

VIEIRA, D. A.; LIBERALI, F. C. As atividades sociais como possibilidade para construção do 

currículo de português brasileiro para imigrantes. Revista Brasileira de Linguística Aplicada 

[online]. 2021, v. 21, n. 1, pp. 55-80. Disponível em: https://doi.org/10.1590/1984-

6398202116739. Acesso em 25 abr. 2021. 

 

VINHA, M. P.; WELCMAN, M. Quarta aula: a questão do meio na pedologia. Lev 

Semionovich Vigotski. Psicologia USP [online]. 2010, v. 21, n. 4, pp. 681-701. Disponível em: 

https://doi.org/10.1590/S0103-65642010000400003. Acesso em: 25 abr. 2021 

 

VYGOTSKY, L. S. Construção do pensamento e da linguagem. Trad. Paulo Bezerra. São 

Paulo: Martins Fontes, 2001. 

 

VYGOTSKY, L. S.  A formação social da mente. Ed Martins Fontes: São Paulo, 2007. 

 

VYGOTSKY, L. S. Quarta aula: a questão do meio na pedologia, 2010. Disponível em: 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-65642010000400003#1a. 

Acesso em: 16 maio 2021. 

 

 

  



121 

 

ANEXOS 

 

Anexo A - Questões utilizadas nas entrevistas da pesquisa 

Primeiro grupo de questões:  

1. Quantos anos você tem? 

2. Você já estudou em uma escola formal? Até qual série? 

3. Sabe ler e escrever? 

4. Consegue reconhecer os números? 

5. Conhece alguma conta de matemática: soma, subtração, divisão e multiplicação? 

6. Quantos na sua família são formados? 

7. Você já viveu alguma situação em que não saber ler ou ler os números tenha prejudicado 

você? 

 

Segundo grupo de questões: 

1. Você consegue utilizar seu celular mandando e recebendo as mensagens? 

2. Consegue pegar ônibus? 

3. Já perdeu algum emprego pela falta de estudo? 

4. Quais os momentos em que a falta do estudo mais o prejudica? 

 

Terceiro grupo de questões:  

1. Quais são os temas que gostaria de aprender / discutir nas aulas? 

2. Quais são suas dificuldades para acompanhar os estudos pelo celular? 

a. Dificuldades econômicas? 

b. Dificuldades pedagógicas? 

3. O que mais gostou nas aulas que você conseguiu acompanhar? 

4. Como você acredita que deve ser uma aula de alfabetização? 

5. Na sua opinião, a alfabetização é importante para o MTST? 

6. O que te motiva a querer aprender a ler e escrever? 

7. Que atividades você gostaria de vivenciar a partir da aprendizagem? 
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Anexo B – Dados coletados pelas entrevistas dos alunos do MTST 

 

Entrevista A 

Primeira coisa, queria que a Sra. falasse o seu nome inteiro. 

E. E. da S. 

Quantos anos a Sra. tem? 

Tenho 58. 

E a Sra. estudou até que ano? 

Eu estudei até o segundo ano só.  

A Sra. é daqui mesmo de São Paulo?  

Não, não. Eu sou da Paraíba. 

A Sra. estudou na Paraíba ou estudou aqui? 

Eu estudei na Paraíba. 

E aqui em São Paulo a Sra. veio e começou a trabalhar com o que?  

Eu comecei a trabalhar com embalagem plástica, trabalhava numa firma de...numa empresa de 

suco, aquele suquinho de embalagem, né? 

Sei, aqueles que você pegava o canudinho e furada. 

Isso, trabalhava na esteira. Aí depois eu passei a trabalhar na empresa de boneco de pelúça. Eu 

sempre trabalhei só em empresa assim. 

E registrada ou … 

Registrada. 

E hoje a Sra. Trabalha com o que? 

Hoje eu trabalho com, eu estava trabalhando numa firma de ambulânça, ta? Trabalhando numa 

empresa que ela faz, é, ela não é nem daqui, é da Espanha, só que ela está em revolução, tem 

ambulanças, tem médico, tudo, trabalhava com essas coisas. E agora com essa pandemia que a 

gente trabalha como terceirizado, eu estou trabalhando numa firma de jornal. 

E qual é a sua função lá? 

A minha função é ajudante geral. 

Ajudante geral, legal. E ao longo do processo que a Sra. teve aqui em São Paulo, quais 

foram os momentos que a Sra. mais sentiu falta da de saber ler e escrever? 

Olha, muitos, viu. Muitos momentos. 

Muitos momentos? 

É, já que eu ando, eu pego ônibus, tudo direitinho, mas faz falta sim. 

E a Sra. pode citar algum evento assim, pra, sei lá, mandar uma mensagem no celular. 
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Vixe, faz falta e muitas coisas porque eu trabalho sempre em empresa grande e as pessoas 

chegam e falam pra mim, olha Dona E., você volta ler e escrever, você tem muito futuro, você 

é profissional, você é uma pessoa muito, sabe, sabe entrar e sair dos lugar, sabe, usa a educação. 

Só que falta é o estudo, isso me faz falta. Aí então, né, mas fico um pouquinho. 

Pra melhorar então na sua, digamos, na empresa, você acha que faltou estudo. 

Faltou estudo. 

Pra algum lugar, não sei se a senhora participa de Igreja?! 

Também me faz falta, principalmente na igreja evangélica, porque sou evangélica há vinte anos 

e me faz falta ler a palavra. Na minha casa também preciso ficar com as meninas. E meus filhos, 

eles são realmente, me dediquei neles. O que me faltou, eu queria dar para eles, e era o estudo 

deles, dos meus filhos. Eu tenho três filhos formados. 

Três filhos formados? 

Três filhos formados. Eu tenho um engenheiro civil, um filho advogada, mais velha, e tinha a 

Josi que é professora. Eu me dediquei muito pra eles e esqueci de mim um pouco, com a 

historidade. 

Então a Sra. preferiu dar prioridade pros filhos. 

Pra eles, sempre eles. Hoje em dia meus neto, e eles também é grande parte da minha vida. Eu 

faço tudo por eles. 

E a Sra. voltou a estudar por que? 

Hoje em dia eu penso, tenho cinquenta e oito anos. Eu penso de fazer na área de enfermagem. 

Desde os dezessete anos eu sempre ensaio e sempre volto para a hospital. Gosto muito de 

trabalhar com essas coisas, então a minha prioridade é essa, fazer curso de enfermagem. 

Legal, então é mais no sentido profissional que a Sra. quer… 

Isso, mas pra mostrar pros meus filhos que eu também sou capaz. Não que eles me cobram, que 

eles só falam, mãe vai estudar, mas é de mim mesmo. Sabe? sempre mostrar o melhor pra eles. 

E mexer no celular a Sra. consegue? 

Consigo, to conseguindo com a ajuda de vocês eu to conseguindo. 

E agora nessa época de pandemia, quando a Sra. sentiu mais dificuldade de participar 

dessas aulas que a gente está fazendo pelo WhatsApp? 

Quando eu trabalhava lá... muito longe e as vezes eu começava a perguntar para as pessoas que 

ônibus eu pegava, pra mim é muito humilhante eu fazer essas coisas.Aí eu comecei e gostei, 

hoje em dia não preciso mais. 

A Sra. consegue então identificar qual ônibus a Sra. precisa pegar. 

Consigo, hoje em dia consigo. Dá um pouquinho de trabalho, mas eu dou uma olhadinha. 
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E agora a gente ta com a aula on-line, né, faz um tempinho, porque infelizmente a 

pandemia dificultou a gente ter aula presencial, né? Dessa aula que a gente ta mandando 

pelo WhatsApp, a Sra. ta conseguindo acompanhar. 

Estou, estou. To devendo pra vocês de mandar, tudo, mas eu vou fazer. O meu filho, ele me 

ajuda. O Diego, ele me ajuda bastante. A minha neta, ela me ajuda. Mas eu estudo. Na hora do 

almoço lá no serviço eu dou uma olhadinha. 

E para a Sra. é melhor… a gente começou mandando vídeo, né e depois agora a gente tá 

mandando áudio. Qual é melhor pra Sra. a Sra. acha melhor vídeo ou áudio? 

Ah, eu não, pra mim tanto faz. Nunca vi diferença, acho que é porque pego e estou com vontade 

de fazer, estou com vontade de né aí eu não tem diferença não. 

Não tem dificuldade de acessar 

Não, não. Todos os meninos me ajuda então isso é muito bom pra mim. Tenho um caderno lá 

no serviço e outro aqui. 

A Sra. está com o material nos dois lugares então? 

Onde eu tenho tempo eu to lá, entendeu. 

Eu acho que é isso Dona E. Ah mais uma coisinha. A senhora tem um… a gente sempre 

fala de temas, a gente vai pegando um tema pra trabalhar. Teve uma aula que a gente 

falou de animais né, do gato. Teve uma professora que mandou do gato é teve de 

preconceito já. Tem algum tema, alguma atividade que a Sra. acha que seria interessante 

a gente trabalhar? 

Ah eu acho muitas como planta, animal, essas coisas assim eu gostei muito, eu mandei joinha. 

Teve uma também que falou da família, aquela lá foi muito boa, como você lembrar da família. 

A gente vê com quem a gente morava, pai mãe, irmãos, eu gostei muito, nossa, relembra muito 

a vida da gente né passada. Eu gostei. 

Então ta bom, Dona E. São perguntas bem direcionadas mesmo pra nossa prática pra ver 

se a gente consegue melhorar um pouquinho. 

E eu gostei de responder.  

 

ENTREVISTA B  

O Sr. pode falar o seu nome inteiro? 

Meu nome inteiro é G. da S., tenho 63 anos.  

Sr. G., o Sr. já estudou em alguma escola? 

Não, no final do ano, dois meses, depois não consegui ficar no colégio. 

Nem quando o Sr. era pequeno? 
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Não (risos) 

Nunca estudou então, nunca foi em escola? 

Não, Não. Fiquei esses dois meses … uns cinco ou seis anos, aí não tinha vaga nos colégios, a 

gente ia entrar pro segundo ano sem saber de muitas coisas aí eu falei, não tem como ir, aí não 

consegui vaga no primeiro ano. 

O Sr. consegue ler alguma coisa? 

Olha, depois que eu tive aí com vocês, eu já, tudo que é nome de rua, já não procuro mais 

ninguém, já olho nas placa, vou pro endereço de … eu trabalho de pedreiro né, eu trabalho no 

bosque. O Sr. me passou o endereço, eu já vou direto, já não consigo pegar ônibus mais pela 

cor, já consigo ler lá pra onde ele vai de onde ele vem, então, depois… com aquela carteirinha 

que você me mandou. 

Ah legal, então tem ajudado bastante então a carteirinha. 

Ah, pelo amor de Deus, mas ajudou demais. 

Legal, legal, muito bom. 

Me senti muito contente com aquela carteirinha. 

Fico bem feliz. E sobre conta, Sr. G. O Sr. consegue fazer conta, reconhecer número, tudo 

mais? 

Fazer as contas, de soma é fácil. Mas eu faço de cabeça. Eu trabalho com metragem, eu tenho 

que passar metragem pro pessoal, de piso, de telhado, de serviço de obra. Então todas essas 

coisas, eu faço cálculo, conta. Telhado que vai, vai tantas telhas, então é tudo na base da 

memória.  

Então vai a soma, mas quando vai pro papel fica mais difícil? 

Aí não vai, no papel, eu faço tudo… as vezes é eu pego uma lage pra encher, a pessoa pega as 

medidas de concreto, eu faço o cálculo, inclusive vai tudo na base da … muitos anos eu trabalho 

em obra, então fazer esse tipo de conta assim é rápido, mas é, no lápis não vai né. 

E Sr. G., na sua família, quantas pessoas são formadas? 

Eu tenho filho formado em publicidade, tem um sobrinho, mas ele não trabalha aqui perto, tem 

um outro que é engenheiro também. Tenho um monte de parente que é formado. Inclusive ??? 

sobre formação de obra, essas coisas assim. Já trabalhei muito com obras grandes, né. 

Entendi… mas o Sr. tem quantos filhos? 

Eu tenho oito filhos, porque meu mesmo são três. Quando casei com a mulher ela tinha cinco 

filhos, mas tudo é filho, como se fossem meus filhos legítimos. 

E desses oitos filhos, todos são formados? 

Não, só tem um que é formado em publicidade. 
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Entendi, mas os outros sete sabem ler e escrever? 

Sabem, sabem. Todos eles foram pra escola. Ensinei muito eles a aprender. O outro não quis 

fazer faculdade, o outro fez, aí pararam, casaram tudo, mas tudo sabe ler e escrever. 

Que bom. E Sr. G., por um acaso, na sua vida nesses sessenta e poucos anos aí, o Sr. já 

perdeu alguma oportunidade de emprego por conta de não saber ler e escrever? 

Não, Lucas. Não porque eu trabalhava em firma, porque agora eu trabalho por conta né, eu 

geralmente as pessoas não acreditariam que eu não sabia ler, desenho, não sei como, as medidas 

de carpinteiro. Quando via meu documento sabia que eu era analfabeto. Eu já falo era porque 

to lendo (risos). Mensagem agora por escrito no celular, ao invés deles mandar áudio, manda 

mensagem escrita, to lendo tudo. Às vezes me atrapalho, mas dá pra ler já.  

E Sr. G., quando o Sr. ficou sabendo do programa de alfabetização do MTST, o que te 

motivou a participar? 

Eu sempre tenho vontade. A minha sobrinha, a Josi, ela que me passou, ela passou os dados de 

vocês pra mim, aí já foi. A minha irmã tava estudando também, aí ela lembrou de mim. “Meu 

tio é doido pra aprender ler… e agora… foi através da Josi. 

Então o Sr. sempre quis aprender, mas nunca teve uma oportunidade, é isso? 

Não. 

Onde o Sr. sente mais falta de saber ler e escrever, hoje? 

Hoje não sinto mais falta porque tudo. Antes você ia fazer um orçamento de serviço pra passar 

metragem, era no caderninho. Hoje todo mundo quer tudo pelo celular, é lista de material, é 

tudo, então pra mim, hoje eu to mais interessado que tudo, né. Todo lugar que a gente trabalha 

você vai vendo as coisas. Hoje o material, não vê muito da época que eu comecei a trabalhar. 

Tudo tem que ter o cuidado de ler, como se mistura. Hoje ta fazendo um pouco de falta.  

Então mais pro celular que você sente falta.  

Do celular e pra tudo. Às vezes eu preciso ir a um lugar. tem que conhecer muitas ruas. As 

pessoas liga, você passa o endereço e tem que ir. É muito ruim, tem que ficar procurando, já é 

a praça, já pego o ônibus e vou pro centro. Hoje em dia faz um pouco de falta.  

E desse processo todo que a gente fez durante o ano, o que o Sr. mais gostou? Teve alguma 

coisa que o Sr. acha que ficou bem legal? Que coisa foi essa? 

Oia, eu gostei de quase tudo que vocÊs mandara. Porque aquela cartilha foi muito boa. Os 

áudios que vocÊs mandam são muito bons. Então pra mim. A Josi me passou o contato de 

vocês, bem depois da pandemia, já tinha começado esse negócio da pandemia. TOdo mundo, 

meus filhos, já consigo ler tudo. Não manda mais áudio pra mim, manda coisa por escrito, então 
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ta ficando até mais cômodo, deixo a minha caminha lá e fico no celular. Passo no papel tudo 

que você manda no celular, depois eu leio. Não tem como reclamar de nada, Lucas. 

E tem alguma coisa que o Sr. acha que a gente pode melhorar? Alguma dica, alguma coisa 

que pode ser diferente. Tem alguma coisa? 

Não, a única coisa que ta sendo um pouco difícil pra mim é que eu tava naquela do avião, de 

formar o ão, então é complicado.To melhorando bem,e as vezes quando começava o in com n, 

assim, pronunciar, aí também era meio complicado, mas já ta melhorando bem. E agora a única 

coisa que não to conseguindo é escrever, rapaz. Esse negócio aí ta meio, mas eu não to 

conseguindo. Eu passo tudo pro caderno, o que vem no celular, aí eu passo tudo depois vou ler 

aquilo lá, mas aí tudo eu tenho que olhar. Eu pego duas folhinha e dou aquela olhada de novo. 

Mas pra escrever o nome completo, sozinho, assim. ??? civil, eu só abreviei. Isso eu já faço. 

Agora escrever muitas coisas, que nem , por exemplo, até tijolo, é, telha, essas coisas assim to 

meio ruim nisso aí. 

Bom Sr. G., é isso. 

 

ENTREVISTA C 

(...)Eu fiz até o segundo grau, mas com a pandemia você fica preso em casa, não tem o que 

fazer, então pra mim foi mais uma terapia. Digamos que é relembrar as coisas que vi há trinta 

anos atrás. Então pra mim, eu gosto de participar de tudo do MTST, porque eu gosto do 

movimento. Eu vim a conhecer vocês faz pouco tempo. Eu conhecia só pela mídia, né, mas a 

mídia só detonava. Aí é uma pena que não conheci antes, conheci agora. Eu gosto de participar 

de tudo. 

Que bom, nunca é tarde pra conhecer e participar. 

É eu gosto de ensinar, essas coisas, quando eu trabalhava, fazia treinamento, eu gosto dessas 

coisas, então sempre quando tem alguma coisa eu estou participando. Então Sr. Lucas, quando 

vocês passam a lição eu já sei tudo, entendeu? porque idade, experiência, coisas que eu aprendi 

há anos atrás. eu acho que não aprendi tudo. Mas na parte de escrever, essas coisas, eu acho que 

não é necessário não, tá? Então nessa parte aí não vou dar trabalho pra vocês eu dou os parabéns 

pra vocês, o trabalho que vocês fazem, é ótimas. 

Então deixa eu fazer outras perguntas, porque você pode nos ajudar de outra maneira, 

pode ser?  

Pode ser. 

Primeiro queria saber o seu nome inteiro. 

J. M. de O. de S. 
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E você frequentou até qual ano da escola? 

Eu fiz até o médio, o ginásio, até a oitava séria. Até o colegial, a oitava série pra me formar. 

Depois eu vim pra São Paulo e a noite eu fiz os três anos de colegial. Na época era o curso que 

tinha. Eu gostaria muito de ter feito faculdade de psicologia, mas aí como eu era sozinha, não 

tive condições de ir. Naquela época era mais difícil, eu não tive condições de continuar, eu 

parei. 

Na sua família, você tem filhos? 

Eu tenho dois filhos. Uma fez faculdade de biblioteconomia e o menino não gosta de estudar 

não. Ele fez só o básico né, até o ensino médio e depois fez o…  

E com quantos anos a Sra. está agora? 

Vou completar 67 anos. 

Dona J., do que a Sra. acompanhou o nosso projeto, você que já sabe ler e escrever, o que 

você apontaria que você acha que foi legal e o que você acha que pode melhorar. 

Eu acho que deveria ter mais a parte tipo assim, como antigamente, como eu sou já idosa, né 

minha maneira de pensar é um pouco pra trás então se tivesse cópia pro pessoal fazer é, 

aprenderia mais a escrever. As lições são ótimas, coloca as pessoas pra pensar e tudo. O que eu 

sei pra fazer o uma, digamos, não é redação. eu acho que o pessoal não tem condições de fazer, 

mas tendo cópia, texto, uma coisa assim. EU acho que isso vai ajudar muito porque a pessoa 

começa assim a escrever e a partir dali ela vai praticando. É o que aconteceu com a minha filha, 

a minha filha tirou uma nota diferente da redação, porque no segundo ano ela pegou uma 

professora que dava praticamente o livro todo para as crianças copiarem já o meu filho não. Ele 

não teve isso daí então ele não teve interesse em estudar. Ele trocava as letras, o T pelo P, assim 

desse jeito aí. Então eu acho que a cópia ajuda muito você a copiar texto. Às vezes você ta com 

texto de música aí você colocasse pra copiar, seria ótimo, na minha opinião. 

E pensando assim, na sua opinião, pra onde vocÊ acha que a alfabetização, não saber ler 

e escrever, o que você acha que mais prejudica as pessoas? 

Pra quem não sabe? digamos que seja como uma pessoa deficiente visual. Ela tem uma 

limitação, entendeu, por exemplo, eu tenho uma limitação de dois ou três metros na minha 

visão. A partir do momento que você começa a te abrir um horizonte enorme. Aquilo dali te 

ajuda, te torna mais humanas, mais conhecimento. Abre um horizonte enorme. Quando a pessoa 

começa a ler livros, inclusive eu tinha uma sobrinha que ela tinha dificuldade pra ler, e a 

professora mandou que ela fizesse leitura em casa. Aí meu irmão passou a levar ela nos 

domingos pra fazer leitura de historinha comigo. Primeiro dia que ela sentou pra ler aquela 

história, ela falou, nossa eu não sabia que era assim.  Quer dizer, ela começou a descobrir aquele 
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mundo mais pra frente. Não é só aquele mundo envolta dela. Existe mais coisa além do que o 

eu, entendeu? Eu acho que é muito interessante essa parte aí. Então a partir dali, ela começou a 

se interessar pelas histórias, a gente começou a comprar livrinhos de história, ela começou a ler 

e hoje está ótima. 

Entendi. E pra você, a falta de educação, a educação, to falando da escola, né… na sua 

história, Dona J., da sua vida toda assim, né, teve algum momento que a Sra. sentiu falta 

de ter mais estudo? 

Ah teve sim. Eu acho que a minha timidez me deixou muito a desejar. Eu tinha como ir além 

se eu conseguisse estudar mais, correr atrás das coisas, então foi um tipo de acomodação. Foi 

falta de, eu não sei explicar o que to querendo dizer. É como se fosse falta de espaço pra você 

crescer mais, você conhecer mais. Então eu fiquei só naquele limite. Na empresa onde trabalhei, 

trabalhei nessa empresa vinte e nove anos, fazendo o mesmo tipo de serviço. Lógico, tinha 

outras coisas que eu fazia por fora, não era só aquilo, mas se eu tivesse estudo, naquela empresa 

eu não  ia conseguir, porque é o tipo de empresa que você entra lá e fica quantos anos ‘cê fica 

lá. Mas eu teria chance de conseguir em outro lugar coisas melhores. Hoje eu poderia ter uma 

vida bem melhor na minha aposentadoria, porque o meu salário seria melhor, não seria salário 

mínimo. Eu acho que isso aí foi falta de estudo e avançar um pouquinho mais. A educação, ela 

te leva ao mundo sem limites. A partir do momento que você vai no ponto positivo, você tem 

um espaço enorme pra você chegar a conhecer. 

A Sra. trabalhou com o que, Dona J.? 

EU trabalhei numa fábrica de costura, dos turco. Um pessoal que o chefe que… ele tava dando 

café, tirou o café. ‘Cê entrava seis horas da manhã, fica sem tomar café até às 10h. Se não desse 

tempo de tomar em casa. Então é uma empresa que não investia, até hoje ela não investe nos 

funcionários. Ela queria saber só do lucro, lucro, lucro. E assim eu fui me acomodando, 

entendeu? 

Dona J., uma última pergunta. A Sra acha que a Sra foi se acomodando ou foi uma 

dificuldade econômica, pra sustentar os filhos, que te impediu de estudar mais.  

Eu acho que foi um pouco de cada. Porque se eu tivesse condições, um salário melhor, condição 

melhor, até os meus filhos teriam crescido mais até onde eles foram. Porque eu teria dado uma 

assistência melhor financeira pra eles. Ah eu perdi o resto. Repete a pergunta.  

A minha pergunta é se a Sra. acha que o fato da Sra. não ter continuado estudar, foi uma 

questão de , só de acomodação, ou teve uma questão econômica de a Sra. não conseguir 

pagar porque teve que sustentar a sua família. Teve que dar duro desde cedo. 
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Ah entendi, acho que foi uma parte de falta de… como se diz… de grana. Você tem que se 

preocupar em manter a família, você tem que se preocupar em ...o trabalho, os filhos, a escola 

dos filhos. Você tem que levar, você tem que buscar. Você chegava, que eu trabalhava no meio 

período, das seis às dez ou das dez às duas. Os meninos estudavam no horário que eu estava na 

firma. Então você tinha aquela preocupação. E outra coisa, eu não estudei mais porque quando 

você é sozinha, você não tem uma motivação. Alguém que ta do seu lado que você consegue, 

alguém que te acompanhe, que te ajude, que te motive. Acho que faltou isso daí, mais um pouco 

de motivação. Eu acho que eu me acomodei. Eu morava sozinha aqui, pagava aluguel. 

A Sra. praticamente teve que educar seus filhos sozinha, é isso? 

Não, ainda hoje eu sou casada, apesar de eu ter deixado meu marido sair, mas o meu marido, 

ele é… todo mundo tem seu lado bom e seu lado ruim né? E o lado ruim dele é, ele é tipo 

aqueles coronel lá do Norte. Então ele era, ele batia nos filhos, ele não se preocupava de levar 

o menino na escola e de buscar. Ele não se preocupava em me ajudar em nada porque é um cara 

muito machista. Eu trabalhava das  duas  às dez eu chegava, ia dormir. Eu tinha que levantar 

antes das seis pra dar café pros meninos, levar na escola, e ele em casa dormindo, entendeu? É 

o tipo de companhia que não ta te ajudando em muitas coisas. Ele sempre gostou de jogar, de 

beber. Gostava mais dessas coisas. Então levei meu casamento até os meninos crescerem pra 

eles entender como que era a vida. Porque eu sozinha, também não ia conseguir. Que ele tem o 

lado de pai, né, ter um homem em casa pra colocar ordem em algumas coisas. Mas era uma 

pessoa preguiçosa. 

E ele é vivo ainda, Dona J.? 

É , ele é vivo e mora lá na mesma casa que deixei. Eu aluguei uma casa e deixei ele lá com a 

casa, com tudo, saí e fui batalhar de novo. 

Ah, a Sra. é separada então? 

Sou. Não sou separada no papel. Mas hoje eu frequento o MTST pela minha filha, pra conseguir 

uma casa pra ela. Porque pra mim, eu consegui meu terreno. Com o fundo de garantia, eu 

comprei um terreno. Fiz três cômodos e to morando. Mas aí ela precisa do espaço dela. 

Entendi. Bom Dona J. Muito obrigada pela nossa conversa. 
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Anexo C - Questões utilizadas nas entrevistas da pesquisa 

 

CARTA ABERTA AOS INTERESSADOS NA DEFESA DA ALFABETIZAÇÃO 

PARA TODOS 

 

Em suas diversas edições desde sua criação em 1985 (Decreto nº 91.542, de 19/8/85), o 

Programa Nacional do Livro Didático – PNLD vem aprimorando o seu processo de avaliação 

de obras didáticas, com diretrizes fundamentais para garantir a lisura e o princípio pedagógico 

como central na aquisição de livros didáticos com os recursos federais e sua distribuição gratuita 

às escolas públicas brasileiras. Se a avaliação das obras inscritas, inicialmente, se preocupava 

com a identificação de problemas conceituais (os livros não podiam conter erros ou induzir ao 

erro) e problemas de ordem política (as obras deviam ser isentas de preconceito, discriminação, 

proselitismo político e religioso, respeitando o caráter ético, sociocultural e de isonomia 

política), a partir de 1999, a questão metodológica passou a constituir um dos critérios 

essenciais e indispensáveis na aprovação de uma obra didática (os livros deviam apresentar 

situações de ensino e aprendizagem adequadas ao desenvolvimento e à mobilização de 

diferentes procedimentos cognitivos por parte do aprendiz, de modo coerente com a abordagem 

teórico-conceitual adotada). 

O aprimoramento desses critérios envolveu o trabalho de profissionais de diferentes 

instituições e, para além da produção de guias cada vez mais transparentes e consistentes, o 

Programa foi objeto de inúmeras pesquisas acadêmicas que submeteram os critérios adotados 

à apreciação dos pares, como por exemplo o projeto de pesquisa integrado Lael/PUC-SP e 

Ceale/UFMG, intitulado “O livro didático de Língua Portuguesa no Ensino Fundamental: 

letramento escolar e cultura da escrita”, desenvolvido nos anos 2000. Isso contribuiu para a 

construção de parâmetros que resultaram em uma inequívoca melhoria da qualidade do material 

oferecido aos estudantes brasileiros das escolas públicas. 

Nesse sentido, é com pesar que constatamos, nos editais mais recentes, em particular ao 

PNLD/2023 – Anos Iniciais do Ensino Fundamental, o esboroamento desse esforço coletivo de 

anos para construção de uma política de Estado voltada à produção de materiais didáticos de 

qualidade que oferecesse trilhas coerentes para diferentes  opções metodológicas, respeitando 

a liberdade docente na escolha do material mais adequado aos seus alunos, à realidade 

vivenciada e aos avanços educacionais almejados. 

Apesar dos percalços envolvendo sua produção e das inconsistências que o documento 

final apresenta, com a homologação da Base Nacional Comum Curricular – BNCC, era 
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esperado que esse documento, que tem força legal, promovesse ajustes nos objetos de 

conhecimento a serem ensinados em cada ano escolar. Porém, como a BNCC não se apresenta 

como currículo, esperava-se também que, em Língua Portuguesa, orientando-se pelos 

pressupostos teóricos do documento (a centralidade do texto como unidade de trabalho, a 

perspectiva enunciativo-discursiva, as práticas de linguagem, os campos de circulação dos 

discursos e os gêneros discursivos), orientações didático metodológicas plurais respondessem 

a essas diretrizes de variadas perspectivas. 

Do ponto de vista de vista legal, o que regula a elaboração dos currículos de estados e 

municípios é a BNCC. Desse modo, um material didático que vá ao encontro dessas propostas 

deve orientar-se pelos mesmos princípios em resposta ao que é previsto legalmente. 

Em 2019, os atuais responsáveis pelo MEC instituíram, por meio do DECRETO Nº 

9.765, de 11 de abril de 2019, a Política Nacional de Alfabetização (PNA), que se desdobra em 

uma série de eixos. No Eixo 2, Apoio pedagógico para a alfabetização, explicita-se claramente 

no item 2.3 a reformulação do PNLD para educação infantil e anos iniciais do ensino 

fundamental para ajustar-se ao decreto, desconsiderando toda a experiência acumulada nas três 

últimas décadas. Não se trata apenas de recomendar a adoção de elementos da PNA na produção 

de materiais didáticos. É mais do que isso. Conforme as diretrizes decorrentes da PNA, os 

materiais de alfabetização devem estar alinhados com as normas que regem esse programa 

decretado pelo atual governo federal sem ampla consulta à sociedade. 

Ao propor um conjunto único de princípios teórico-metodológicos para subsidiar o 

trabalho docente, a PNA atualiza a “querela” em torno dos métodos, que se mostraram 

infecundas na história da educação no Brasil, ao defender apenas um como capaz de resolver 

os problemas da alfabetização. 

Essa interferência apaga toda uma série de pesquisas cientificamente comprovadas a 

respeito da aquisição da linguagem, da sociolinguística, da pragmática, da perspectiva 

discursiva-enunciativa, bem como dos estudos do letramento, impondo como evidência 

científica uma leitura única da abordagem cognitiva. 

A pluralidade teórico-metodológica possibilita diferentes caminhos para se avançar na 

qualidade da aprendizagem das crianças e jovens na Educação Básica, para assegurar as 

necessidades profissionais dos professores, bem como garantir as determinações da BNCC. 

Uma abordagem única como a estabelecida nos cursos e materiais produzidos no âmbito da 

PNA impõe a homogeneidade das propostas a serem submetidas ao PNLD/2023, favorecendo 

apenas segmentos educacionais e empresariais alinhados a ela na produção de materiais 

didáticos o que, indiscutivelmente, fere os princípios constitucionais democráticos. 
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Como pesquisadores e profissionais que atuam na formação docente, em defesa de uma 

educação pública de qualidade, reclamamos a urgente revisão do edital para que se cumpra o 

que determina a BNCC. 
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